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perfeição, augmento, augmento de energia ou activi-
dade ? 9. O que se entende por virtude de hum sis-
tema, e que signifiquem as palavras :—deteriorar-se, 
degenerar, alterar-se, viciar-se, corromper-se, aca-
bar, morrer, perecer ; e o que seja morte, destrui, 
çaô, e aninuilaçaõ de hum sistema? 10. Da trans-
mutaçaõ ou metamorphose, como sinoniinos de trans-
formaçaô ; o que seja resolução e dissolução; e a 
significação especial da palavra — tranformaçaõ ? 
11. O que seja alimentar-se, commutar, refazer-se, 
reparar as forças; e o que he, extu3-suscepçaõ, e 
intus-suscepçaõ ? 12. Definição que alguns phiio-
sophos tem dado do corpo orgânico, e comparaçaõ 
desta com a que ja demos no fim da PtelecçaÕ 
precedente. 13. Novos desenvolvimentos da Theo-
rica das definiçoens; erro que nellas se costuma 
cometer; outro erro em matéria de definiçoens ; eo 
que saõ sinonimos ? 14. O que he regeneraçaõ; e da 
regeueraçaõ como synonymo de renovaçaõ. 

O author especifica duas especies de regeneraçaõ, 
na ultima das quaes, a que mais frequentemente 
acontece em a natureza, e que por assim dizer 
envolve todos os phenomenos do Universo, inclue 
o que se chama renovaçaõ. Antes de porem en-
trar no desenvolvimento desta importantíssima ver-
dade, julgando preciso assentar primeiro algumas 
doutrinas psychologicas, faz delias a matéria da 
seguinte Prelecção. 

PREI .ECÇAÕ V I . 

Principia fazendo I. huma determinaçaõ compa-
rativa das palavras: sensaçaõ, percepção, e idea. 
Passa depois a explicar: 2. Em que consiste a 
confuzaõ e a distincçaõ das ideas ; o que seja idea 
imperfeita, incompleta, inadequada; o que saõ 
ideas obscuras e claras; e qual he a origem ordi-
naria da confuzaõ e da obscuridade das ideas ? 
3. O que seja erro, ou ju izo falso; theorica dos 
erros; o que he acerto, e verdade; gradaçoens 

. communs ás verdades e aos erros ; e o que hc cer-
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teza, e o que he duvida ? 4. O que sejaõ quali-
dades habituaes, ou habito ? 5. O que significa 
provável, e verosimil ? 6. O que he attençaõ, e 
contemplaçaõ ; sentido das palavras : reflexão, appli-
caçaõ, estudo, indagaçaõ, aprender ; e explicaçaõ 
das expreçoens : golpe de vista, perspicucia, viveza, 
experteza, habilidade, tacto ? 7. O que se entende 
por habito, dexteridade, destreza, capacidade; ex -
periencia, uso, pratica, e exercicio ? 8. Significa-
çoens das palavras : habilidade, talento, capacidade, 
tacto, instincto : conhecimentos innatos. 9. O que 
quer dizer consciência, consciência da percepção, a p -
percepçaõ. 10. Especificação das palavras : estudo 
cuidadozo, ineditaçaõ, contemplaçaõ; e o que sig-
nifica espirito profundo, e superficial ? 11. Dis-
tincçaõ no uzo da analyse: signifieaçaõ de methodo 
analytico, e de methodo synthetico. 12. Divisão da. 
analyse cin observaçaõ, e em discurso.—Concluzaõ. 

Ainda que na ordem chronologica primeiramente 
observemos indivíduos do que discorramos sobre 
classes : com tudo como o intervallo entre estas duas 
epochas he extremamente pequeno, e passado elle, 
a analyse discursiva predomina em todos os nossos 
estudos; o autor trata primeiro da Theorica do 
Discurso, antes de fallar da Arte de Observar ; o que 
constitue o assumpto da sua seguinte Prelecção. 

PKELECÇAÕ V I I . 

Todos os objectos, tanto da nossa observaçaõ 
como dos nossos discursos, saõ aqui divididos. 1, 
Em tres rubricas, a saber : o esiado, a acçaõ, ou a 
paixaõ dc alguma couza. 2. Reduz os elementos 
do discurso aos seguintes : Substantivos, Adjectivos ; 
e explica o que sejaõ substantivos proprios, e o que 
appellativos } 3. Õ que saõ verbos; verbos activos; 
activos de acçaõ transeunte, e de acçaõ intranse-
unte ; verbo passivo, e peutro ? 4. Advérbios, Con-
juneçoens, Preposiçoens, Interjeiçoens, Interrogaçaõ, 
e Exclamaçaõ ? 5. Rjeflexoens sobre os artigos 
precedentes. 6. O que he proposição; e que nem 
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todas as proposiçoens saõ ennunciados de juizos. 
7. Da Certeza no conhecimento das qualidades; e 
o que he certeza de simples intuição, de eviden-
cia, e demonstraçaõ. 8. Fm que consiste o Dis-
curso. 9. Difiniçaõ geral de axioma ; tres especies 
de Axiomas; primeira, aquellas proposiçoens, cuja 
verdade lie fácil de conhecer; segunda, aquellas 
cuja verdade he geralmente reconhecida ; terceira, 
aquellas, que por hypothese se tomaõ por certas, 
para dahi se deduzirem outras consequências. Os 
axiomas da terceira especie, ou definiçoens segun-
das, só se encontrão nas Sciencias hypotheticas: o 
que seja pois hypothese. 10. Distincçaõ das defi-
niçoens em genéricas, e individuaes : o que seja 
definir por elementos. Inconvenientes desta praxe : 
erro, em que por cauza delia laboraõ as Mathe-
maticas. Que naõ deve haver mais do que huma 
definição: novos desenvolvimentos desta theorica. 
Advertencia sobre hum erro de methodo que «e 
comete frequentemente na escolha das definiçoens. 
11. Dos cazos em que as proposiçoens naõ saõ 
ennunciados de juizos : destribuiçaõ das proposiço-
ens em cinco classes. Primeiro cazo; as proposi-
çoens de factos reaes : segundo cazo ; as de factos 
hypotheticos : terceiro cazo; as de definiçoens po-
sitivas, exemplo tirado da palavra sancçaõ em geral, 
e applicada á pena de morte : quarto cazo; os 
axiomas, ou definiçoens hypotheticas. 12. Das de-
finiçoens consideradas como hum dos princípios do 
raciocínio: da observação, e da abstracçaõ como 
princípios dos nossos conhecimentos. Que a ob-
servaçaõ tem por limites o alcance dos nossos sen-
tidos ; e que a abstracçaõ depende alem disso da ex-
tensão da lingoagem. 13. Que a primeira ordem 
de nomes saõ os das substancias ; que os de se-
gunda saõ os das classes, em que se dividem as sub-
stancias, segundo as suas qualidades ; que os de ter-
ceira saõ os das classes,em que dividimos as qualidades 
das substancias. 

Tudo o que o Auctor acaba de tratar nesta Pre-
lecção he para melhor proseguir nas suas ulteriores 
Preiecçoens a theorica do Raciocínio, como se vai ja 
ver na seguinte. 
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PRELECÇÃO V K i . 

Continuando agora o Auctor a deducçaõ das ideas 
que tinha começado sobre os princípios dos nossos 
conhecimentos, e sobre o uso das definiçoens para o 
desenvolvimento delies, passa á expor, 1. a signifiea-
çaõ de princípios dos humanos conhecimentos: outra 
signifieaçaõ synonyma de princípios de raciocínio : 
latitude desta ultima signifieaçaõ. Assim as defini-
çoens entraõ de necessidade em algumas destas espe-
cies. 2. Cotno figurão porem ellas nesta qualidade ? 
Combinação do § precedente com a definição de ra-
ciocínio. Objecçoens de alguns Modernos, e equi-
vocaçoens em que laboraõ. Primeiro sentido das 
citadas objecçoens: segundo sentido. Respostas ao 
primeiro, e ao segundo. Grave inadvertência de 
Coridillac, e elliminaçaõ deste equivoco. 3- Conhe-
cimentos devidos ás definiçoens. 4. Em que consiste 
a differença entre princípios de conhecimentos, e 
princípios dos humanos conhecimentos. Duvida so-
bre o que fica ditto na Prelecção precedente quando se 
tratou : em que consiste o discurso? Casos em que 
esta duvida pode ter lugar. 5. Como as theses e 
hypotheses podem vir a ser meras definiçoens. Res-
posta á duvida á cima mencionada. 6. Cornoconvem 
distinguir nos raciocínios as definiçoens, e os equiva-
lentes de definiçoens. Exemplotirado das palavras— 
Bem, e virtude. 7. Distincçaõ usual do raciocínio em 
Enthymema e Syllogisino. Definiçoens destas pala-
vras. 8. Reflexoens sobre a Arte Syllogistica dos 
Antigos: argumentos de Lock e de outros Modernos 
contra ella. 0. O que seja indticçaõ; quaes sejaõ 
os conhecimentos que nos provêm da Indticçaõ ou 
analyse; e quaes os que devemos ao Syllogismo ou 
hypothese. 10. Erradas ideas dos Modernos sobre a 
Dialéctica dos Antigos. Contradicçaõ dos Modernos, 
e nomeadamente de Condillac com os seos proprios 
princípios á este respeito. Razaõ desta contradicçaõ. 
H. Confuzaõ frequente das ideas sobre Analyse 
e hypothese, que se encontra nas Obras de Condil lac. 
Illustraçaõ tendente á aclara-la. Resposta á huma das 
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objeççoens de Lock, e outros Modernos contra a 
utilidade dos Sjllogismos. 

Fim da Prelecção V I I I . 

N. B. Naõ temos por hora recebido senaõ as oito 
Preiecçoens que acabamos de mencionar. Se receber-
mos porem, como esperámos, a sua continuaçaõ, com 
muito gosto as noticiaremos, e daremos taõbem os seos 
Extractos. 

FLM D A M E M O R I A D O D E Z E M B A R G A D O U J O S E B O N I F A C I O 

D E A N D R A D E . 

(Continuada da pag. 61 do No. XLLJ 

Minas de carvaõ de pedra do Porto, e suas pertenças. 
- . : -, j íi .Vii ''.••«'» Oí 4 • . 

Duas léguas ao Nascente do Porto, e huma para o 
Norte do Rio Douro, ficaõ estas minas na freguezia 
de S. Pedro da Cova. Por ordem minha, expedida em 
28 de Junho de 1802 ao Bacharel Joze Jacinto de 
Souza, hoje Inspector Economico, foi este ao lugar 
da Ervedoza fazer os primeiros sucavoens de pesquiza, 
onde se descobrio bastante carvaõ, e se tirou algum, 
que depois peia sua qualidade pouco combustível se 
abandonou, continuando-se em novas pesquizas na 
Quinta de Vallinhas, e no passal do Abade de S. Pedro 
da Cova, onde se descobrio o excellente carvaõ, que 
hoje se ext rahe: em 1803 para o costeio destes tra-
balhos adiantei eu 200,000 reis, e depois pedi empres-
tados á hum Negociante patriota 500,000 reis, com 
que se foraõ costeando estes primeiros trabalhos sem a 
menor despeza da Real Fazenda. 

Sobrevindo a fatal suspensão das minas em Janeiro 
de 1804, aproveitou-se da tempestade, que de todn 
ameaçava arruinar estes estabelecimentos,- o dito Abade 
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de S. Pedro da Cova, e por empenhos pôde obter 
obrepticia, e subrepticiamente huma Provizaõ illegal, 
á que se seguio depois hum Decreto, em que se lhe 
dava a comissão da mina do Passal; mas raiando 110 
horizonte metallurgico de Portugal mais benigna es-
trella; revogaraõ-se estes actos, e foi incorporada a 
mina do Passal ás outras Reacs. 

Ein Outubro de 1804 comccei a dar huma forma 
regular aos trabalhos destas minas, empregando dous 
Directores Allemaens, que naõ tinhaõ em que occu-
par-se ; e como era preciso entaõ construir huma 
caza de residencia, e hum armazém em Gramido, 
aprontar ferramentas, e petrechos para huma lavra 
regular, e abrir poços de extracçaõ, e galarias de 
esgoto, requeri alguns subsídios pecuniários da Direc-
ção das Fabricas das Sedas, que se me subministraraõ 
por mezadas de 400,000 reis. 

Desde este tempo ate o de 1807 se venderão 15,834 
carros de carvaõ de pedra de diversas sortes e preços 
pelo valor de 800, 1200, ate 1600 reis cada hum, á 
boca da Mina: se a esta quantia acrescentar-mos 
13,558, que se venderão no Porto desde 1808 ate 
Junho de 1809, teremos de somma total de carvaõ 
vendido 29,392 carros, qne importaõ perto de 40 
contos pelo preço da Mina, da qual recebeo em pa-
gamento a Real Fabrica das Sedas pelo valor de 
2,287,320 reis, como consta das fàcturas dos em-
barques. Este numero de carros vendidos em Portu-
gal fazem em pipas perto de 2,940, que escusaraõ a 
entrada de outro igual numero de carvaõ Inglez, que 
calculando somente a 40,000 reis a pipa, importavaõ 
1 n,600,000 reis, que nos teriaõ levado para fora do 
Reino. E que utilidades naõ tiraraõ os particulares ? 
Os donos das forjas lucraraõ a differença de preço do 
nosso carvaõ ao Inglez pelo menos 2,000 reis por 
carro: de mais no inverno de 1803 para 180ít, em que 
houve falta quasi absoluta de carvaõ Inglez de ma-
neira, que subio á 96,000 reis e mais a pipa, tiveraõ 
os senhores das forjas e fabricas de ferrages carvaõ 
baratíssimo para continuarem os seos trabalhos. Pela 
introducçaõ successiva do nosso carvaõ nas cozinhas 
daquelle districto, pouparaõ os moradores dois terços 
las despezas, que faziaõ em carvaõ depáo e lenhas, 
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«ao fallando do melhor commodo, e asseio do nosso 
carvaõ de pedra, que naõ tem fumo nem máo cheiro. 
A agricultura do districto ganhou consideravelmente, 
p o r q u e 18 mil carros, que pouco mais ou menos se 
gastaraõ em todo este tempo, pouparaõ pelo menos 54 
mil carradas de lenha, que precisão de outros tantos 
carros com juntas de bois, e seu lavrador para a sua 
condução, os quaes seempregaraõ em outros trabalhos 
úteis de lavoura ; e por consequência diminuirão igual-
mente o numero de braços estrangeiros, que nos vem 
de Galliza para os trabalhos ruraes, e que nos levaõ 
o dinheiro, pois que huma junta de bois com o seu 
respectivo lavrador faz em lavoura o serviço pelo 
menos de 16 homens por dia. Demais os bosques, e 
matos foraõ poupados em grande parte, e podem 
augmentar, e crescer. 

Se este único estabelecimento tem trazido á Por-
tugal tanto proveito, que utilidade nos naõ promettem 
os multiplicados e vastos depositos de carvaõ de pedra, 
que encerra a nosso terreno, se os quizermos apro-
veitar devidamente, e naõ desmaiar-mos logo no 
começo da empreza, segundo o nosso velho e des-
graçado costume ? Alem das duas minas hoje la-
vradas na freguezia de S. Pedro da Cova, temos no-
vamente começada huma pesquiza na serra do Co-
velo junto ao Douro 110 lugar c!e Guindaes, que pro-
inette bastante; pois ja se tem encontrado hum veio 
possante de 3 palmos de excellente carvaõ. 

Para o Sul do Covelo descobrio-se huma rica mina 
de antimonio, que na superfície ao dia ja tem 7 pol-
legadas de grossura, e consta de antimonio grosso, e 
cal de antimonio esbranquiçada e amarella. Para se 
descobrir, e pesquizar este veio mandei fazer huma 
galeria, que ja tem 11 braças de comprido, e se con-
tinuara ate o veio, logo que houver mais dinheiro. 
Deste veio a 10 braças de distancia na direcção do 
tecto corre outro parallelo do mesmo metal, cuja 
possança e natureza particular ainda naõ está exami-
nada por falta da devida pesquiza. Tenho esperanças 
bum fundadas, que com este metal se encontrara 
talvez prata ou ouro como succede e;n outros paizes. 

Portugal he muito rico em antimonio, por que 
alem destes dois veios de Covelo, o ha também em Al-
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feria, naõ longe do Porto, e cm huma abundancia in-
crível em Lamas de Orelhão ao pé de Mirandella na 
Província de Traz os Montes, de que tenho bellas 
amostras, assim como em Villar Chaõ, e termo de 
Mogadouro na mesma província, e em Murça na 
Beira. 

Visitandoem 1804 as vastas escavaçoens antigas da 
serra de Santa Justa ao pé de Valongo, em que os 
Romanos trabalharaõ por mais de quinhentos annos, 
admirei a extensão destas obras, e assentei comigo 
que este veio mineral dava ainda muito grandes es-
peranças de huma lavra rendoza, visto que os Ro-
manos naõ podiaõ lavrar senaõ minas ricas pela falta 
de conhecimentos scientificos de metallurgia, falta 
de instrumentos proprios, que hoje temos, de ma-
quinas de extracçaõ e esgoto, e pela ignorancia da 
economia de minas trabalhadas por escravos des-
leixados e grosseiros. Demais em todas as minas 
antigas, que observei em Salzburgo, Hungria, e 
Transilvania, e que hoje estaõ de novo em lavra 
rendoza, naõ passavaõ os seus trabalhos de escavaçaõ 
abaixo da galaria principal de esgoto, ficando intacta 
toda a communicaçaõdo veio para o fundo, como tam-
bém succedeo nesta mina de Santa Justa. A pezar das 
circunstancias calamitosas do tempo, e falta de cabe-
daes, arrojei-me todavia a mandar desentulhar a ga-
laria de esgoto antiga, por 160 braças, ate chegar ao 
veio, que ja está feito; e por cauza de grandes pe-
nedos, que impedem a•continuaçaõ deste desentulho,, 
mandei principiar huma galaria de rodeio, que ja 
tem huma braça de comprido; e tem custado tra-
balho por serem as matrizes quarzosas e mui difficeis 
de ganhar. Nós podemos aproveitar todos os tra-
balhos preliminares, e de soccorro dos antigos, que 
existem, como da galaria, e poços de extracçaõ, e 
ventilaçaõ, sem novas despezas. Dos pedaços de 
mineral, que se ganharaõ, fiz os devidos ensaios no 
Laboratorio metallurgico da Universidade, dividindo-
os em tres sortes, segundo a sua riqueza. A mais 
pobre dêo por 100 libras de chumbo 5 onças e4 oitavas, 
e alguns gráos de prata: outra mais rica pelo mesmo 
pçzo de chumbo S onças e 13 oitavas, e alguns graÕs 
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prata ; e a ultima e a 3a. sorte que naõ continha 
chumbo, mas era de prata negra ferruginoza, 
deu acima de tres marcos e 3 onças de pra ta ; e to-
davia ainda naõ sabemos tudo o que contem o veio em 
achados ricos. 

Alem destes jazigos mineraes, de que tenho fal-
lado, pode-se também ganhar com muito proveito 
pedra hume, e caparroza, de que muito abundaõ essas 
minas de carvaõ. Igualmente descobrio-se no sitio do 
Lodeiro, pouco distante das Uitas minas hum 
banco de argilla pura porcellanica, muito branca e 
pura, que se pode aproveitar com muita utilidade 
em cadilhos, e outras obras, de que tanto preci-
samos. Assim so neste circunscripto termo do Porto 
pode-se, havendo zelo, e actividade, fazer huma mi-
neraçaõ mui extensa, e proveitosa. 

Para o costeio das minas do Porto, senaõ cuidar-
mos no mais que apontei, naõ se precisão avanços 
nenhuns pecuniários do Estado, pois que ellas se 
lavraraõ a si mesmas, e daõ avanços para os outros es-
tabelecimentos, e so precisamos das providencias 
pedidas para a mina de Buarcos, para podermos ciar 
sabida e consumo ao grande numero de pipas de 
carvaõ miúdo, que seacha desaproveitado, e a perder-
se nas eiras, e dentro das escavaçoens das minas. 
Lembro somente de novo : 1. que so deve promover o 
transporte do carvaõ para o Alto Douro, onde lia 
tanta falta de lenha, escrevendo-se, c recommendanJo-
se aos Corregedores e Juizes de Fora este negocio, es-
tabelecendo-se huma tarefa arrezoada e fixa dos 
I re tesdasbarcasdoAlto Douro, que trazem os vinhos 
para o Porto, e voltaõ vazias, e podem levar carvaõ : 
2. Que o Governador das Justiças obrigue aos donos 
das fabricas de ferragem, e aos Juizes do Oflicio de 
Ferreiro, a que usem ao menos de hum terço do nosso 
carvaõ miúdo do Porto, mistuvando-o com o grosso 
de Buarcos, ou com o Inglez : 3. Fuiahnente que 
se naõ dè licença a particulares a levantarem de novo 
tornos de cal, de telha, e tijolo, sem serem construídos 
á Ingleza para o uso do carvaõ de pedra, para o que 
darei os riscos e instrucçoens necessarias. 

Creio tor satisfeito ao que de mim se exigia 
VOL. XI. S 
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apontando o estado de cada bum dos estabele-
cimentos, as utilidades certas que promette, as 
economias, que se podem fazer, as novas provi-
dencias que saõ necessarias; e os cabedaes, de 
que precisão para o seu costeio, em quanto naõ 
tem fundos proprios para o seo trafico e costeio 
particular. 

(No resto da Memoria insiste na importancia 
de que seria o auxilio do Governo para costear 
estabelecimentos, e caso seja impossível este ex-
pediente, ou se abra hum emprestimo de 60 mil 
crusados a 8 por cento de ju ro com a hypo-
theca dos mesmos estabelecimentos, ou erijaõ-se 
Companhias mineraes, como se pratica em toda a 
Alemanha, Hungria, e Reinos do Norte.) 

Doutor Joze Bonifacio dc Andrade e Silva. 

LUboa, 8 de Novembro dc 1809. 

N.B. A continuaçaõ da Analyse da Obra do Dr. 
Bancroft sobre as Cores permanentes, para o No. 
seguinte. 
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OittIines of the Science of Politics, for the use of Uni-
versities in the States of Wéstern Europe, 

Isto he : 

P R I M E I R A S L I N H A S 

Da Sciencia da Politica, para o Uzo das Universi-
dades aos Estados Occidentaes da Europa. Lon-
dres, 1814. 

P R E F A C I O . 

As seguintes Primeiras linhas preliminares vaõ ser 
offerecidas ao publico, só com as vistas de abrir ca-
minho ao estudo da Sciencia da Politica. Mui serias 
reflexoens tem convencido o auctor que os antigos 
Escriptores Clássicos, que tem tratado este assumpto, 
nem sempre o fizeraõ como deviaõ. Os antigos longe 
de estabelecerem princípios geraes de doutrina, unica-
mente se occupáraõ com o seo particular sistema de 
civilisaçaõ, que era em tudo differente dos outros sis-
temas adoptados pelas naçoens civilizadas suas con-
temporâneas. Esta Sciencia, 110 seo sentido mais ex -
tenso, deveria abraçar as instituiçoens e os governos 
de todas as differentes Classes das naçoens civilisadas 
com quem temos relaçoens, e muito mais particular-
mente se deveria ter observado, que as maximas poli-
ticas, os factos historicos, e os exemplos nunca po-
dem ser bem aplicados senaõ aos paizes aonde o sis-
tema da civilisaçaõ he o mesmo. Assim em conse-
quência da falta de ideas claras sobre as differenças 
essenciaes dos vários modos de civilisaçaõ athe agora 
praticados; e das fracas e visionarias especulaçoens 
modernas sempre mal fundadas, ou em hum pertendi-
do primitivo estado uniforme da natureza, ou em huma 
suposta progressiva, e illimitada perfectibilidade da 
nossa especie; tem á final acontecido, que a Sciencia 
da Politica foi sempre mui erroneamente tratada. Se 
as poucas linhas, que agora vou traçar sobre este ob-
jecto, merecerem pois a attençaõ dos homens in-
struídos, brevemente darei ao publico hum ulterior e 

C '> 



248 Sciencias. 23« 

mais amplo additamento, o qual ja tenho bastante» 
mente adiantado, e nelle cada huma das proposiçoens 
será de novo discutida e augmentada com maior cla-
reza, e attençaõ. 

P R I M E I R A S L I N H A S , & C . 

Nós achamos a Especie humana, vivendo em todas 
as partes do globo em hum estado de Sociedade. Com 
tudo entre todos estes differentes corpos congregados 
ha huma grande variedade de combinaçoens sociaes. 
Todas ellas porem poderiaõ pela maior parte dividir-
se em tres Classes: isto he, de Salvagens, Pastores, 
e povos civilisados. Esta ultima classe he que nós 
vamos pois considerar como objecto da Sciencia da 
politica. 

O estado de huma vida civilisada particularmente 
se funda em tres bazes. 

I. Na subsistência segura, por effeito da agricultu-
ra, em torno de habitaçoens fixas. 

II. Na observancia de huma religião. 
III. Em Costumes e Leis estabelecidas; com as 

quaes se promove e regula a desigualdade do trabalho 
e da industria, e se auxilliaõ as disposiçoens da na-
tureza, crcando a emulaçaõ, a mutua competencia, e o 
poder, quer seja por meios pacíficos e internos, ou por 
meios hostis e externos. 

Se existisse huma uniformidade perfeita tanto em a 
natureza, como naapplicaçaõ destes princípios, pode-
ria entaõ dizer-se, que a Politica estava fundada em 
regras fixas, e applicaveis á todas ás naçoens civilisa-
das. Mas naõ acontecendo isto assim, esta Sciencia 
só pode tratar de principios relativos; alguns dos 
quaes, como apropriados á cada huma das naçoens, 
constituem por consequência o seo sistema particu-
lar. 

Pelo exame dos differentes sistemas de civilisuçaõ, 
que tem estas naçoens, e dos quaes a historia nos dá 
conhecimento, poderemos pois marcar distinctamente 
sete, que saõ os seguintes: 
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I. O Sistema das Castas, pelo qual toda a povoa-
çaõ se divide pelo seo nascimento em differentes 
classes, e os filhos constantemente seguem a condição 
de seos pais. (Como succede ainda hoje no Indostão, 
e antigamente se praticava no Egypto, e outros Es-
tados.) 

II. O sistema tbeocratico puro, em que a imme-
diata intervenção da Divindade se suppoem ter huma 
constante influencia. (Praticado pelos antigos H e -
breos, e hoje no Thibet, e outros Estados.) 

III. Aonde naõ ha distineçoens de nascimento, e 
ninguém tem direitos á propriedade territorial, ex-
cepto a família do Soberano, que goza de hum 
poder absoluto. (Como se pratica na China, Pérsia, e 
Turquia.) 

IV. O Sistema que forma duas Classes, em vir-
tude do nascimento, quaes saõ nobres*, e escravos, e 
cujo numero destes últimos he mui superior aos pri-
meiros; e aonde naõ há senaõ huma cidade principal, 
a única rezidencia do governo. (Taes os antigos 
Estados da Costa do Mediterrâneo, os Carthaginezes, 
Gregos, Romanos, &c.) 

V. Outro Sistema de duas Classes, em virtude do 
nascimento, quaes saõ: nobres, e servos ; os primeiros 
dos quaes naõ vivendo exclusivamente nas cidades, 
estaõ em geral espalhados por todo o paiz nas suas 
respectivas habitaçoens; e os últimos saõ pertenças da 
terra em que habitaõ. (Praticado na Rússia, na Po-
lónia, e na Hongria.) 

VI. O Sistema feudal ou militar; que na sua ori-
gem nada attendia para ás circunstancias de nasci-
mento, porem só para ás graduaçoens militares, con-
feridas pelo Príncipe, e para a sustençaõ das quaes 
se determinava certa renda territorial, ou ás vezes 
certa posse temporaria de propriedades territoriaes; 

* He indispengavelmente necessário usar da denominaçaò imprópria 
de nobres, p a r a se fazer a lguma idea da palavra grega—Politoi, e da 
Latina—Cites. Es ta mesma taõbem empregámos para designar os 
proprietários territoriaes da Rússia, da Polonia, e da Hongria , a inda q u e 
outra se j i a que <lles tem ria sua própria l ingoajjem. Na Polonia h e — 
Slackie, que significo—Bravo mi l i t a r ; e - n a Hongria—Siotga 1 que que i 
dizer—homem que serve 110 exercito. 
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ficando unicamente reservado para os ordinários pro-
prietários das terras o maior pezo das imposiçoens e 
das taxas. Com o andar dos tempos liuma grande 
parte da propriedade territorial se passou abusiva-
mente para estes Feudatarios, que se denominaraõ— 
nobres: e como estavaõ obrigados ao se rviço militar 
naõ pagavaõ taxas, e athe exercitavaõ huma porçaõ 
do poder judicial. O povo em geral, podia com tudo 
seguir o modo de vida que melhor lhe agradava. 
(Sistema adoptado em todas a& partes da Europa Oc-
cidental depois da queda do Potler Romano.) 

VII . O Sistema de hum direito universal de possuir 
cu por herança, ou acquisiçaõ propriedades territo-
ries, com a condição de pagar taxas annuaes; e em 
que algumas distineçoens de nascimento, conformes 
com o sistema feudal, se atloptaraõ, ou conservarão em 
muitos Estados. (Na Suécia e Norwega em todos os 
tempos, e agora mais geralmente nas partes Occiden-
taes da Europa.) 

A historia nos informa, que em todoS estes sistemas 
tem athe agora vivido ou ainda vive o mundo civilisa-
do. Todavia nenhum destes differentes sistemas 
mostra huma taõ singular organisaçaõ como o IV. 
adoptado nos antigos Estados da Costa do Mediterra-
raneo. Este Sistema, altamente offensivo da digni-
dade da natureza humana, pois que a maior parte da 
povoaçaõ, ou a multidão, gemia debaixo do jugo da 
mais abominavel escravidaõ, produzío com tudo entre 
os homens livres ou os nobres, que fonnavaõ a menor 
parte da naçaõ, os mais heroicos sentimentos ora na 
sua vida publica, ou privada; o maior amor e enthu-
siasmo pela patria; a mais sublime eloquencia; a 
sabedoria politica a mais profunda; e as leis civis as 
niais bem imaginadas: ao que podemos acrescentar; 
produzio taõbem huma taõ admíravel perfeição na 
poezia e bellas artes, que os génios mais emminentes 
de, todas ps idades futuras simplesmente se conten-
táraõ de a imitar, como desesperando de a poderem 
exceder. 

Este Sistema era hum composto particular de usos 
p Costumes Africanos, (que ainda hoje subsistem 110 
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interior daquelle extensíssimo paiz*,) e que debaixo 
da direcção de Colonos civilisados passou depois para 
a Asia, e para a Europa. A' maneira dos negros se 
fundava huma Cidade principal, donde o Estado todo 
tirava o seo nome: no Forum desta Cidade taõ so-
mente os nobres tinhaõ o amplíssimo exercício dos 
seos direitos políticos; porque o povo ou a multidão 
unicamente se compunha de escravos. Mas esta 
organisaçaõ politica nunca poderia estabelecer-se e 
conservar-se, senaõ fos.se a grande violência constante-
mente mantida contra a povoaçaõ Europea, taõ pouco 
feita para ser escrava, e mais particularmente, porque 
os escravos quase sempre eraõ mais que os nobres. 
IMaõ nos deve pois admirar que para os conservar 
na ohediencia, e força-los a abandonar toda a idea 
de rebelião, se julgassem necessários os mais severos 
e inhnmanos castigos, e os mais injustos regulamen-
tos. Hutn escravo entre os Gregos ou Romanos nun-
ca podia possuir ou adquirir propriedade. Nunca lhe 
era permittido cazar-se; e quando tinha filhos, estes 
pertenciaõ por direito ao seo Senhor. Aristóteles diz 
no Cap. 3. da Politica: " que o escravo he hum in-
strumento vivo de que qualquer pode ser proprietá-
rio;" e mais abaixo, no mesmo capitulo, exclama: 
" Há por ventura grande differença entre hum escra-
vo, e hum animal ? Os seos serviços saõ da mesma 
natureza, porque hé somente pelos seos corpos que 
elles rios saõ úteis." Era por consequência em vir-
tude de taes principios que elles regulavaõ o seo pro-
cedimento para com os escravos. Todas as obras 
publicas, e as mais laboriozas da Cidade ou do paiz 
eraõ feitas por eiles; e cm recompensa apenas se lhes 
dava huma mesquinha subsistência, chegando á tal á 
deshumanidade, que para impedir a sua deserção de 
noite, geralmente os prendiaõ em lugares seguros, ou 
lhes deitavaõ algemas. Se algum nobre era acusado 
de hum crime perante qualquer Tribunal, nunca era 
prezo antes de ser convencido, porem para examinar 
o seo crime ou innocencia, todos os seos escravos 

* M u n g o Pa rk obserrou nas suas viagens pe lo inter ior <la Africa, 
que tres quar tos da povoaçaõ dos negros saõ dos que nascerão 
escravos. Jh. 
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eraõ frequentes vezes postos á formento; e se aígum 
delles morria na tortura, o accusador só era obrigado 
a pagar-lhe o valor do escravo. Este ser infelis nunca 
podia recorrer á Tribunal algum, e a sua vida e a 
sua morte estavaõ absolutamente nas maõs de 
seo Senhor. Nem faltaõ exemplos de Senbores7 
que pelo mais pequeno delicto de hum escravo, 
o lançavaõ nos seos viveiros de peixes para ser devo-
rado por elles, e melhor os engordar. Os escravos 
naõ entravaõ geralmente nos exercitos, nem tinhaõ 
parte em ceremonia alguma religioza. Se algum 
nobre era assassinado dentro da sua própria Caza, 
todos os seos escravos, por mais numerozosque fossem, 
eraô indefectivelmente crucificados.* 

Este inhumano sistema dos antigos Gregos e Ro-
manos cessou em parte pela invasaõ dos barbaros, e 
parte pela influencia da Religião Christam, que mudou 
em todo o Império Romano o antigo sistema de civi-
lisaçaõ. He pois logo muito provável, que tal sistema 
naõ torne a resurgir ; porque para que tal acontecesse, 
seria indispensavelmente necessário, que tanto os 
Senhores como os escravos fossem de Origem Eu-
ropea. 

Nós conhecemos á fundo a natureza deste sistema 
pelos autores Gregos e Romanos, e mais particular-
mente por Aristóteles, que nos deixou hum Tratado 
de Politica, que se pode considerar como obra prima 
da humana sagacidade. Seriaporem muito para de-
zejar, que elle tivesse dado meior pezo á influencia 
da Religião, e que especialmente naõ tivesse abusado 
tanto da sua força de lógica, para sustentar com os 
mais especiosos argumentos, que a escravatura esta 
fundada em a natureza, e naõ Iie hum mero resultado 
de violência, ao menos na Europa. Fazendo-Ihe 
estes descontos, este génio immortal expõem na sua 
obra com a maior clareza e força de raciocínio o seo 
proprio sistema de Civilisaçaõ. No primeiro livro faz 
huma exposição interessante da formação da sociedade; 

* Hum Cazo deste» suecetlco em R o m a , 110 qual 400 escravos, a l em 
dos que talves craõ criminosos, IoraC condeuinados á h u m a mor te 
cruelis^ima. 

• 
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das Cidades; da organisaçaõ domestica, ou de fa-
mílias ; das riquezas, e dos meios de as adquirir; 
dos direitos de marido ; de pai, &c. &c. Nos tres 
seguintes t ra tados governos, e revoluçoens; e tudo 
he excelentemente deduzido, e bem ligado ; no que 
se vê a maõ de mestre. 

Este grande génio floresceo na Era de Alexandre, 
a grande época do Saber, a literatura Grega. A sua 
lingoagemera por consequência muito bem intelligivel 
á todos os Gregos instruídos, e estava em harmonia 
com os costumes e maximas politicas dos Estados 
Gregos. Entaõ sem duvida, devia ser lido e estudado 
por todos os' Políticos do seo tempo, e ultimamente 
pelos Romanos, que tendo o mesmo sistema de 
civilisaçaõ, aproveitaraõ delle tudo para os seos 
nobres. 

Com tudo este autor profundo naõ produzio a 
mesmaadmiraçaõ nos seos illuminados contemporâneos 
da Pérsia e do Egypto, aonde de longo tempo, c 
desde a origem daquelles Estados, haviaõ differentes 
sistemas de civilisaçaõ, que ainda subsistiaõ. Alem 
disto era mui ditlicil fazer huma boa traducçaõ das 
suas obras politicas, porque era taõbem quase im-
possível fazer passar os termos teclmicos do auctor 
Grego paraalingoagem Egvpcia ou Persiana. 

A'este respeito estavaõ entaõ o Egypto e a Pérsia 
como nós hoje estamos na Europa. Quando os 
nossos Sábios traduzem alguns livros Orientaes, saõ 
obrigados á conservar as palavras—Sultaõ, Paschá, 
Harém, Serralho, Caravana, Minaret, Caravansary, 
&c. &c. porque naõ existindo taes couzns na Europa, 
naõ jiodem haver conseguintemente palavras, que as 
possaõ exprimir com exactidaõ. Assim os Filosophos 
Egypcios e Persianos, tinhaõ duas mui boas razoens 
para naõ fazerem grande conceito das obras politicas 
de Aristóteles. 

I. Porque o sistema de Civilisaçaõ, em favor do 
qual o anctorcompoz particularmente a sua Obra, era 
em tudo differente do que elles tinhaõ. 

II. E por que as lingoas Egypcia e Persiana naõ 
tinhaõ expressoens equivalentes para exprimir os 
termos teclmicos da Grécia; e por tanto, «sta obra 
lhes era inteiramente inaplicavel, e por consequência 
de nenhum uso para os Políticos das duas naçoens. 
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Estas conclusoens naõ podem deixar de convencer á 
todos os espíritos cultivados. Todavia, apezar de 
taõ palpaveis, naõ he menos certo que tem escapado 
aos homens instruídos da Kuropa desde o restabeleci-
mento ias letras. As obras politicas dos Gregos e 
Romanos t m sido muito estudadas, e ao mesmo 
tempo se achaõ traduzidas em todas as lingoas mo-
dernas, mas sem que athe agora se tenha feito a mais 
pequena reflexão da impossibilidade absolut-t de bem 
exprimir os termos techtiicos antigos, por ter deixado 
de existir aquelle sistema politico, debaixo de cuja 
influencia taes obras se escreverão. Que Iainentaveis 
erros tem cometido pois os Políticos Europeos, em 
consequência da falta desta observaçaõ ! ! 

Disto tem acontecido que o tezouro literário dos 
antigos, do qual todos os Iitteratos modernos fazem 
tanto cazo, longo de ter adiantado a Sciencia da 
politica, antes pelo contrario tem cercado de trevas 
o seo juizo e bom senso. Os mais afamados auctores, 
c os que mais tem consultado a literatura Grega e 
Romana, saõ os que tem cahido em maiores erros; 
e pode-se afirmar com verdade, que apezar dos ex-
traordinários progressos feitos em todos os outros 
ramos dos conhecimentos humanos, a Sciencia da Po-
litica he a única que ainda naõ existe na Europa. 

Montesquieu, hum hornen do mais brilhante génio, 
tem sido athe agora considerado como hum dos maiores 
Escriptores políticos, e todavia naõ hé dificultozo no-
tar-lhe muitos erros essenciaes 110 seo famozo—Espi-
rito das Leis.—Elle, assim como os mais, servio-se 
indistinctamente dos Escriptos políticos dos Gregos 
e Romanos ; e como naõ reflectio na impossibilidade 
de bem applicar as regras e as maximasdo IV. sistema 
á todos os outros sistemas de civilisaçaõ, cahio por 
consequência em mui grosseiros erros. Montesquieu 
teve a ambiçaõ de compor hum Tratado politico que 
abrangesse todas as naçoens, e que fosse aplicavel á 
todas, sem nos dar com tudo as primeiras linhas de 
hum único sistema. Parece ter imaginado, que a 
parte principal da Sciencia da politica consistia uni-
camente na exposição das tres especies de governos,— 
o Republicano, Monárquico, e Despotico. 

Em consequência de hum taõ defeituozo plano, e 
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junto isto com os máos c erroneos vocabulários Gregos 
que temos, naõ nos deve admirar que no principio 
do seo Tratado do segundo Livro (cap. 2.) haja a se-
guinte passagem :—" Qeando em huma Republica 
o povo todo, ou em Corpo, exerce o Soberano poder, 
isto he Iiumá Democracia.—" Esta definição contêm 
a maior heresia politica que ja mais se imaginou ; e 
he directamente contraria á experiencia de todas as ; 
naçoens ,civilisadas, e á natureza da couza em si mesma. 
Porque a multidão, ou o povo, naõ se pode governar 
á si mesmo he que absolutamente julga necessário ter 
hum governo á quem obedeça. O querer que a pa-
lavra—Democracia signifique o governo do povo, he 
taõbem outro erro: esta signifieaçaõ he igualmente 
contraria ao systema de civilizaçaõ dos Gregos, e ao 
senso commum. Em a nossa Iingoagem moderna 
nos deveríamos empregar sempre a palavra— 
Aristocracia—quando falíamos dos governos Re-
publicanos, ainda os mais livres. Supondo porem 
por hum momento que o governo do povo em 
massa fosse possível, como poderia o povo todo 
em corpo ser induzido, em qualquer estado, a 
receber e conservar huma religião, hum estabele-
cimento o mais essencial nas Sociedades civilisadas ? 

Huma obra politica, organizada segundo estas 110-
çoens taõ imperfeitas das varias parte da Sciencia, he 
hum monumento eterno das fraquezashumanas. 

A mesma falta de reflexão se observa na classificaçaõ 
das tres especies de governos enumerados por Mon-
tesquieu. Aristóteles mar» liando sempre firmemente 
pelos passos das experiencia, naõ se esquece de men-
cionar que o governo !Monárquico lie o mais antigo de 
todos, e o que em geral prevalece em as naçoens ci-
vilisadas. Elle diz assim no Livr. I. Cap.-1. ; " A s 
primeiras sociedades eraõ governadas por Monarcas: 
e as naçoens tem conservado este modo de governo 
athe nossos dias, porque os seos ante-passados vi-
verão debaixo do governo dos Reis." Certamente a 
historia, enrequecida com a experiencia de dois mil 
annos, desde o tempo de Aristóteles, tem confirmado 
ornais positivamente possível, que todos os governos 
Republicanos, geralmente fallando, saõ transitórios, 
e que todos os Estados acabao aonde principiáraõ, 
isto he : no governo Monárquico. Pode com tudo 
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perdoar-se eai Aristóteles o ter dado a preferencia ao 
governo Republicano, porque parece mais natural 
e inherente ao IV. Sistema, o único de que elle trata 
na sua obra politica. Ao menos nesta especie de go-
verno lie aue acontecêraõ os mais brilhantes successos 
de que lios fazem menção as historias Gregas e Ro-
manas. 

Mas como poderemos justificar !Montesquieu por 
haver começado o seo Tratado politico pelo governo 
Republicano, Montesquieu, que nasceo e teve hum 
eminente lugar de Magistratura em huma das mais an-
tigas Monarquias da Europa ; em França, aonde desde 
o seo principio, como independente Estado, nunca 
se ensaiou athe o tempo delle auctor o governo Re-
publicano ? Naõ devia ter elle observado, expondo 
a historia de todas as naçoens civilisadas, que aadop-
çaô e conservaçaõ do governo Republicano se havia 
mostrado ser absolutamente impraticável em alguns 
Estados, como na maior parte da Asia, e em outros 
tinha sido acompanhada dos maiores perigos? Etanto 
isto assim he, que differentés grandes reinos da Eu-
ropa que tiveraõ a imprudência de o querer expe-
rimentar, chegáraõ em pouco tempo ao ponto de se 
verem de todo perdidos e arruinados ; e depois de 
horrorozas convulsoens politicas foraõ obrigados, para 
salvar-se, a lançarem-se nos braços da Monarquia, 
como a única forma de governo própria para ex-
tinguir as discórdias domesticas e segurar a sua fu-
tura felicidade. Se Montesquieu tivesse tratado, 
como devia, do quinto, sexto, e sétimo sistemas se-
gundo a sua verdadeira ordem, depois dos Gregos e 
Romanos, de certo naõ lhe haveria escapado a obser-
vaçaõ, de que em todos estes tres sistemas o governo 
Monárquico tem sido quasi exclusivamente adoptado ; 
e que o Republicano se applicou, em bem poucos 
exemplos, á pequenos Estados, e de pequena im-
portância politica ; tanto assim, que todas as Repub-
licas da idade media, e dos tempos modernos mais 
devem a sua existencia e independencia ao ciúme ou 
protecção das grandes potencias do que ao seo real e 
intrínseco poder. A única Republica de alguma im-
portância, segundo o sétimo sistema, he a dos 
Estados Unidos da America, que naõ existia no tempo 
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de Montesquieu. Deve-se com tudo notar, que a si-
tuaçaõ geographica desta Republica, o ser povoada 
por laboriosos e illumiuados Emigrantes da Europa, a 
ausência de poderosos vesinhos, a abundancia de 
terra desoccupada e própria para á agricultura, e 
outras mais vantagens sem exemplo, e inapplica-
vers a outro qualquer ponto do globo, tem consti-
tuído esta Republica em hum ponto de vista taõ 
particular, que por consequência devem diminuir 
grandemente aos olhos dos políticos o merecimento 
dos fundadores e reguladores daquelle governo. 
Alem disto, nada ha que possa convencer o verda-
deiro politico de que esta Republica naõ venha ainda 
hum dia a converter-se em Monarquia. 

Os erros e defeitos mais esseticiaes de Montesquieu 
podem reduzir-se aos seguintes artigos. 

1. Ter principiado a fallar dã natureza dos diffe-
rentes governos antes de haver traçado hum sistema 
de civilisaçaõ ; por isso que naõ foi capaz de formar 
huma própria e justa idea da Sciencia da politica. 

2. A fim de abrangera politica de todas as naçoens 
conhecidas, devia pelo menos ter-nos dado huma suf i -
ciente exposiçaõdos sete sistemas. 

3. Imaginando seguir os passos ue Aristoteiese de 
Cicero na descripçaõ dos governos, sérvio se de ex-
pressoens taõ erróneas, que toda a doutrina dos antigos 
auetores ficou geralmente transtornada sem a sua ver-
dadeira inteliigencia. 

4. Confere á multidão hum poder ou auctoridade, 
que pela experiencia da historia se mostra, que ainda 
nas maõs dos nobres ella he bem pouco segura e pro-
veitoza, quando o Estado se vê na precisão de manter 
a sua independencia contra mui fortes e ciozos vesi-
nhos, ou tomar medidas de vigor contra a inquietação 
furioza dos partidos. 

5. Na enumeração dos differentes modos de gover-
no , (o que só constitue huma parte da Sciencia) esque-
ceo-se de mencionar o governo theocratico ? Fi em 
geral, tocou mui levemente na influencia que a reli-
gião tem na civilisaçaõ da.s naçoens. 

( O resto em o Nu. seguinte ) 



P O L I T I C A. 

A M E R I C A . 

E S T A D O S U N I D O S . 

Washington, 20 de Septemhro de 1814. 

Estaiulo junto o Congresso, o Presidente transmittio pelo 
seo Secretario a seguinte Mensagem. 

Concidadaõs do Senado, e Caza dos Reprezentantes :— 
Apezar de naõ ser de forma alguma tardio o período que se 
havia fixado para a vossa Sessaõ do presente anno, com tudo 
pareceo-me justo convocar-vos ainda mais cedo, tanto para 
que se tomem medidas mais efficazes para os subsídios pe-
cuniários, como para que nos preparemos para o resultado 
das negociaçoens, em que estamos com a Gram Bretanha, 
no caso que ellas terminem ou em paz, cu em guerra. 

O resultado ainda se ignora ; se por hum lado a revogaçaô 
das Ordens em Conselho, e a geral pacificaçaõ da Europa 
(que tira a occasiaõ das violências feitas aos navios Ameri-
canos) nos daõ esperanças de paz ; por outro lado o haver a 
Gram Bretanha rejeitado a mediaçaõ da llussia ; a demora 
de virem,a efteito as propostas, feitas pelo mesmo inimigo, de 
tratar directamente ; e o modo destructivo com que a guerra 
he presentemente feita, indicaõ existir nelle hum espirito 
mais hostil do que nunca contra os direitos e prosperidade 
deste paiz. Esta augmentada energia e rancor da parte da 
Gram Bretanha procede de ella ainda conservar illesa a sua 
preponderância naval, e ter agora á seo dispor forças com 
que se lizongea fazer contra estes Estados huma guerra pro-
veitosa ; e deste modo engrandecer ainda mais hum poder, 
que ja he taõ formidável á tranquillidade do mundo civiliza-
do, e commercial. Porem embora o inimigo lance maõ de 
todos os meios violentos ; a nossa naçaõ estimulada pelo amor 
da sua independencia fará todos os esforços para frustrar os 
seos projectos. Na prezente campanha, apezar dos amplos 
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recursos que possue, e ilo barbaro uso que delles tem feito, 
muito pouco campo lhe fica para exultar, excepto se elle 
considera como feliz o successo que teve na sua incursão 
contra esta Capital, e Alexandria, dos quaes lugares taõ pre-
cipitada foi a sua retirada quam temerário e feliz fora o seo 
acomentimento. Em outras varias incursoens em a nossa 
fronteira Atlantica, elle naõ tem feito mais que molestar in-
divíduos, e deslutrar as suas armas. E mesmo nos dois casos 
acima mencionados a nossa perda naõ pôde recompensar á 
ignominia com que o inimigo ha manchado o seo caracter, 
violando a propriedade dos particulares, e destruindo edifí-
cios públicos, os quaes como monumentos das artes eraõ pro-
tegidos pelas leis de guerra civilizada Da nossa parte huma 
serie de brilhantes feitos ha dado hum novo renome ás armas 
Americanas. Passando em silencio vários successos de 
menor consideraçaõ; as esplendidas victorias obtidas em o 
Niagara pelas forças Americanas commandadas pelos Major 
General Brown, e os Brigadeiros Scott e Gaines, o feliz re-
sultado das nossas operaçoens nas fronteiras austraes contra 
as principaes tribus dos selvagens nossos inimigos, tem cu-
berto de loiros os nossos bravos compatriotas. Alem destas 
vantagens importantíssimas, em a nossa fronteira do Noru-
este algumas tribus Indianas de consequência tem accedido 
á certas estipulaçoene, as quaes os ligaõ aos interesses dos 
Estados Unidos ; e lhes faz considerar como seus, os nossos 
inimigos. 

Nosrecentes ataques, que o inimigo fez contra Baltimore 
(defendido por milícias, e voluntários, aonde entrava hum pe-
queno corpo de tropa de linha, e marítimos) tal foi o valor, 
com que o receberão, que rapidamente se retirou aos seos na-
vios ; e o ataque feito ao mesmo tempo por ma£, encon-
trou resisteneia cabal em o firme, e bem dirigido fogo do 
nosso forte, e baterias. Em outro recente combate dc 
liuma poderoza força do inimigo contra as nossas tropas em 
Plattsburgh (das quaes so huma parte era 1. linha) depois de 
algumas horas de peleja, foraõ os Inglezes obrigados a buscar 
sua salvaçaõ n'huma retirada a toda a pressa, indo lhes no 
alcance os nossos valentes. 

Nos lagos, aonde por toda a parte mais viva e acceza an-
dou a guerra, as grandes diligencias que fizemos para obter a 
superioridade, bem pagas nos ficaram no lago Ontário : a 
nossa flotilha de algum tempo a esta parte está em estado de 
encorralar a do inimigo em o seo proprio porto, e de favo-
recer as nossas forças de terra nesta fronteira. No lago 
Champlain, aonde ha tempos éramos sem duvida superiores, 
a flotilha Ingleza entrou ha pouco em combate com a Ame 
ricuna (esta conuuunduda pelo illustre Capitaõ M1Uou-
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nough) e o resultado foi o serem tomados todos os navios do 
inimigo. No Oceano a gloria da nossa marinha ha sido am-
plamente sustentada : he verdade que huma 2. fragata cahio 
em poder do inimigo; porem a sua perda se esconde nas 
lavaredas do heroísmo, com que ellasedefendeo. 

Dois pequenos navios de guerra cahiraò também em poder 
do inimigo, que tinha força superior, circunstancia esta que 
assaz justifica os seos capitaens. Dois dos nossos navios, 
hum commandado pelo Capitaõ Blakely, e outro por War-
rington, tomaraõ navios Inglezes do mesmo lote ; e com tal 
valor se houveraõ, que os seos commandantes se fazem cre-
dores ao justo louvor da sua patria. 

A despeito das forras navaes que o inimigo tem accumu-
Iado em as nossas costas, os nossos corsários naõ tem deixa-
do de empecer ao seo commercio, e de tra/.er ricas prezas 
aos nossos portos, contribuindo por este modo (alem de ou-
tras provas) para mostrar a incompetência e illegalidade do 
bloqueio, cuja proclaniaçaõ foi feita so com o pretexto de 
vexar, e desanimar o commercio dos neutros cora os Estados 
Unidos. 
3 Para nos oppormos á extensa linha, e vários modos, que o 

inimigo tem adoptano, de fazer guerra : ha sido necessário 
em defeza publica tomar á serviço graúdos corpos de milí-
cias, com o què muito se tem dispendido. Para que a des-
peza seja ao mesmo tempo a mais conveniente, e economica, 
o Congresso verá que he necessário tomar immediatas medi-
das, a fim de preencher os corpos regulares, como também 
augmentar os subsidios para hum corpo especial de cavale-
ria, einfanteria, que sirva por mais tempo do que a milícia 
está obrigada. Aqui de novo muito recommendo que se 
hajaõ de fazer no sistema de milícias taes reformas (comosaõ 
classificar, e disciplinar, para o mais prompto, e activo ser-
vido, aquelles dos auxiliares, que se mostrarem mais capazes 
disso) que d'essas reformas se siga toda a energia e capaci-
dade, que se requer neste recurso da salvaçaò da patria. 

Humaparte da flotilha do lago Erie se adiantou ao lago 
Huron, e d'aqui nasceo, que a nossa superioridade se exten-
deo também á este lago. Hum dos planos desta expedição 
tra a conquista de Mackinau que falhou, e la perecerão huns 
poucos de valorozos (entre os quaes hum oilicial distincto 
p'Jr suas façanhas) mas a expedição, bem dirigida pelos 
commandantes de mar, e terra foi de proveito, quanto ao 
mais. 

O dinheiro entrado no thesoiro em os nove inezes, que aca-
baraõ cm 13 de Junho passado montou á 32 milhoens de 
dollirs, dos qu»es i i milhoens procederão das rendas pub» 
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Iicas, e o resto de emprestimos : as despezas do serviço pub-
lico, no mesmo espaço de tempo, passaraò de 34 milhoens 
de dollars; e no thesoira íicaraõ em o primeiro de Juliio 
quasi cinco milhoens de dollars. As quantias necessarias 
para o resto deste anuo, ja authorizadas pelo Congresso, 
assim como as despezas extraordinarias, segundo a extensão 
das operai,oens da guerra, fazem ser necessário providenciar 
grandes somas para acodir á estas necessidades. Deste qua-
dro dos negocios da naçaõ vera o Congresso quanto lhe he 
indispensável o dar sem tardança as providencias, para o 
suprimento de dinheiro, e de soldados, em proporção da cx-
teusaô, e do caracter que ha tomado a guerra. 

A situaçaõ da nossa patria (naõ o podemos disfarçar) re-
quer os maiores esforços: o nosso inimigo he poderozo em 
soldados, e dinheiro por mar, e por terra ; aproveitando-se 
das suas felises circunstancias tem por alvo o descarregar, 
com força unida, hum golpe mortal em a nossa crescente 
prosperidade, e talvez em a nossa existcncia nacional : ja 
elle descobrio os seos projectos de atropelar os usos da 
guerra civilizada, e doo provas disso, roubando, e destru-
indo sem limite a propriedade particular: orgulhoso por do-
minar o mar; sequioso do monopolio do commercio, ataca 
com particular encarnecimento os progressos da nossa na-
vegaçaõ, e manufacturas ; e sua barbara politica naõ ha 
poupado os monumentos de gosto, com que a nossa patria 
havia enriquecido, e aformoseado a nossa infante capital: 
avaliai-o por estas hostilidades, que saõ as mais atrozes, e re-
quintadas. O povo Americano lhe fará frente com o mesmo 
valor imperturbável, que na guerra da revolução destruio os 
seos injustos projectos: suas ameaças e cruezas longe de 
descoroçoar accenderaõ no peito de cada Americano huma 
indignaçaõ, que so se apagará com a inteira derrota, ou ex-
pulsão de taõ cruéis invazores. Quando providenciar os 
meios necessários, o legislador nacional naõ desconfiará do 
conhecido patriotismo dos seus constituintes ; pois de bom 
grado contribuirão grandiosos com tudo o que seja necessário 
para a honra, e independeneia da naçaõ. Temos vi^to con-
correrem todos com a maior promptidaõ, e alegria, a pagar 
suas taxas directas, e indirectas; havemo-los visto arroja 
rem-se com enthusiasmo aonde os chauiava o perigo, e a obri-
gação ; e quando elles por este modo oflèreceni o seo san-
gue acaso naõ daõ o mais seguro penhor de que nenhum 
tributo lhes fará estorvo. 

Nós demorámos a declaraçaõ da guerra ate que á outras 
aggressoens se ajuntou a captura de perto de iUUO navios 
Americanos, e a violência de milhares de culadaòí, qut íu-

V O L . X I . T 
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vegaçaõ ; demoramo-la ate que o Governo Inglez declarou 
a final, que as suas ordens hostis em prejuizo do nosso com-
mercio, naõ seriaõ revogadas, senaõ sob condiçoens impos-
síveis e injustas (quanto mais sabido era que estas ordens 
naõ cessariaõ senaõ com a guerra, que durava havia quasi 
vinte annos, e que nesse tempo, segundo a apparencia, 
podia durar muitos mais) em todas as occasioens : e por 
todos os modos temos manifestado o sincero desejo dc que o 
inimigo cedesse aos termos da justiça, e também á determi-
nação de defender a nossa amada patria, e de oppor as perti-
nazes hostilidades do inimigo toda a energia, que naõ dimi-
nue cm nós a disposição para o restabelecimento da paz, e 
amizade, com honrozas condiçoens; tudo isto porá da nossa 
banda a opinião do mundo imparcial; e por isso nos fica a 
esperança, que a bondade e a providencia do Altíssimo seja 
a favor da nossa cauza. 

J A M E S M A D I S O N . 

E X T R A C T O 

De huma carta do General Varnam. 

Biiffalo, 13 de Septembro. 
Caro Senhor, 

O nosso pequeno exercito nesta fronteira se ha outra vez 
assinalado ganhando huma brilhante victoria contra huma 
parte das forças do inimigo perto de Fort Erie. Nós tomá-
mos de assalto duas das suas batterias, encravamos as suas 
peças, quebramos os munhoens, e fizemos voar os seos arma-
zéns. A acçaõ durou mais de duas horas. Aprizionamos 
400 homens, e entre elles doze officiaes. A nossa perda, he 
pequena, excepto em officiaes. 

O inimigo naõ podia perder menos de 800 homens em 
mortos, feridos, e prisioneiros. O Coronel Gibson foi morto, 
e o Tenente Coronel Ripley, o Coronel Aspinwall, Major 
Timbrei, e huns poucos de officiaes subalternos foraõ feridos. 
O General Davis da Milícia pereceo na acçaõ ; o General 
Forter foi levemente ferido ; alem de outros officiaes, cujos 
nomes ainda se ignoraõ. No todo foi huma das mais brilhan-
tes sortidas que se tem feito, e excedeo muito as nossas ex-
pectaçoens. 

Tenho a honra de ser vosso, Scc. 
J . B . V A R N A M . 

To M. Mitchcock, Esq. 
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E X T R A C T O 

Dc huma carta do General Brown ao General Gaines. 

Quartel General, Fort Eric, 18 de Septembroi 1814. 

Meo Caro General, 
A sortida, que eu tinha em contemplaçaõ desde que voltei 

para este lugar, foi hontem executada ; e teve o fim que se 
desejava. Nós tomámos de assalto a batteria do inimigo, 
destruímos as suas peças, e fizemos voar huma obra forte, 
que elle ha pouco havia construído com o intuito de destruir 
Fort Erie. bllle resistio bizarramente porem foi for,, ado a 
ceder ao n sso valor. A sua perda anda por 800 homens, 
incluindo 400 prisioneiros. Sinto participar-vos que perde-
mos nesta acçaõ muitos bravos officiaes. A nossa peraa naõ 
he considerável, e a nossa força foi mui pouco diminuída por 
este brilhante feito d'armas. O General Ripley está grave-
mente ferido ; os Coronéis Gibson e Wood foraõ mortos ; o 
Coronel Aspinwall perdeo hum braço, e o Major Timbrei 
dizem-me, que fora mortalmente ferido. 

(As posteriores noticias da America sobre as 
ens de Gante, ficaô reservadas para o Appendice 

negociaço-
Politico.) 
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ESTADOS DO BRAZtL. 

RIO DE JANEIRO. 

D E C R E T O . 

Havendo os vigorozos, e unanimes esforços das Potencias 
Alliadas obtido felizmente com o favor da Divina Provi-
dencia os mais gloriozos e extraordinários successos, que 
fizeraõ immediatamente cessar as hostilidades contra a 
França. E Querendo eu que os meos fieis Vassallos pos-
saõ em consequência gozar quanto antes do grande bem, 
e vantagens de huma franca communicaçaÕ com todas 
as Naçoens: Sou Servido Ordenar que nos Portos dos 
Meus Estados naõ se empeça mais desde a data deste Meu 
Real Decreto a entrada dos Navios de quaesquer Naçoens, 
que a elles vierem, nem se embarace a sabida das Enibar-
caçoens Nacionaes, que se houverem de destinar para os 
Portos de alguma delia; antes se facilitem, quanto for 
possivel, todas as relaçoens amigaveis, e de reciproco in-
teresse, que se hajaõ de restabelecer entre os respectivos 
Paizes. A ,Meza do Dezembargo do Paço o tenha assim 
entendido, e o faça publicar, reinettendo este por copia 
ás Estaçoens Competentes, e affixando-o por Editaes-

Palacio do Rio de Janeiro em dezoito de Junho de mil 
oitocentos e quatorze. 

Com a Rubrica do Principe Regente Nosso 
Senhor. 

Na mesma Corte do Rio de Janeiro por occaziaõ do Faus-
tissimo Dia 25 de Julho de 1814.—Anniversario de Suas 
Altezas as Sereníssimas Senhoras Princeza D. Maria 
Francisca Benedicta, e Infanta D. Maria D'Assumpçaõ, 
Sua Alteza Real entre outras muitas Mercês fez as se-
guintes, que por mais notáveis publicamos :— 

Antonio Xavier de Miranda Principal Decano da Santa 
Igreja de Lisboa, Patriarcha. 
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Fr. Joaquim de Santa Clara da Ordem de S. Bento e 
Lente de Prima da Faculdade de Theologia na Universidade 
de Coimbra, Arcebispo d'Évora. 

D. Francisca Telles da Silva, j D f l m a s do p 
D. Francisca de Menezes. J 
O Marquez de Borba, Vedor da Caza Real, os bens da 

Coroa, e Ordens, e Tenças que possuio seu Pai o Marquez do 
mesmo Titulo. 

O Conde de Linhares, os Bens da Coroa e Ordens que 
possuio seo Pai o Conde do mesmo Titulo. 

Na Gazeta de 9 de Julho do Rio de Janeiro se publicou 
taõbem a seguinte triste noticia, que com bem magoa re-
ferimos : 

'< O Illmo. e Exmo, Carlos Antonio Napion, do Concelho 
de S. A. R. Conselheiro de Guerra, Gram Cruz da Ordem da 
Torre e Espada, Cavalleiro da de S. Mauricioe Lazarode Sar-
denha, Tenente Generaldos Reaes Exércitos, InspectorGeral 
de Artilharia, e Fundiçoens,Prezidente da Real Junta da Fa-
zenda dos Arsenaes do Exercito, Fabricas e Fundiçoens, e 
da Junta de Direcção dos lístudos da Academia Real Militar 
desta Corte : Falleceo no dia 27 de Junho proximo passado, 
pelas 10 horas da manham, tendo de idade quase 56 annos." 

Naõ se pode negar que o Brazil teve huma grande perda 
na morte deste sábio respeitável, que de certo foi hum dos 
Estrangeiros, que-mais bem merecidamente foi acolhido e 
premiado por Sua Alteza Real o Principe Regente Nosso 
Senhor. Já mui respeitado na Europa pelos seos vastos 
conhecimentos Mineralógicos, e por ser talvez o primeiro 
que applicou mui judiciosamente os princípios da Chimica ás 
fundiçoens de artilharia, ecom muita particularidade nos seos 
portentozos trabalhos deste genero na celebre Fundição de 
Turin ; alem disto, sendo hum mui distincto official de artil-
haria naõ só pelos seos conhecimentos theoricos mas pela pra-
tica, e mesmo pelo valor pessoal, que desenvolveo no ataque e 
conquista da cidadella de Turin occupada pelos Francezes ; 
estes seos talentos e experiencia deviaõ sem duvida ser da 
maior importancia para o nascente Império do Brazil. Naõ 
duvidamos pois que a sua morte fosse com toda a justiça la-



•266 Politica. 

mentada, pois vemos com quantas distincçoens e Mercês Sua 
Alteza Real tinha premiado os seos relevantes serviços. 
Hum dos Redactores, que teve com elle mui particular ami-
sade, e que por isso athe conheceo de perto as suas naõ vul-
gares virtucfes pessoaes, lamenta mui sinceramente a perda 
desté amigo e deste sábio; e por isso pede desculpa ao pu-
blico, (se he que a necessita) por haver aqui dedicado estas 
poucas linhas á sua Memoria. 



EUROP A. 

R Ú S S I A . 

K E S U M O D E H U M M A N I F E S T O I M P E R I A L . 

" O Clero, que por suas aniraaçoens e exhortaçoens con-
tribuio taõ poderosamente para a defeza da patria, receberá 
cruzes de prata para trazer sobre o peito : 

Os Nobres,—que tem dado contribuiçoens patrióticas, 
huma medalha de prata sobre a fita de S. Wladimir, e a 
qual será conservada como memorial de familia : 

Os negociantes,—que tem contribuído para as despezas 
da guerra, medalhas de bronze dourado sobre a fita da 
St. Anna. 

Perdão a todos aquelles que, por erro de seducçaõ, tiveraõ 
conceçoens com o inimigo, e que por isso foraõ sustenciados 
á prizaõ, degredo, &c. 

Todas as dividas ao governo, que naõ chegarem a -2,000 
rublos saõ perdoadas. 

Quantos criminosos se acharem nas prizoens, que naõ 
forem ladroens ou matadores, saõ perdoados. 

Concede-se huma mitigaçaõ geral condicional do castigo 
de todos os condemnados. 

Naõ haverá Ieya de recrutas para este anno, pelo exercito 
se ter completado dos depositos, e há promessa de que 
para o anno que vem, taõbem naõ a haverá, &c. &c. &c. 

A Viuva do Principe Kutusow recebeo hum prezente de 
150,000 rublos, e cada huma de suas filhos 50,000; ao 
todo 400,000." 

Como he magnifico, e generozo; e como he humano e 
bani em todas as suas acçoens o Grande Alexandre! Depois 
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de ter salvado pela sua heróica constancia o seo paiz, a 
Europa, e o mundo, occupa-se agora todo em curar as pro-
fundas feridas que os males da guerra deixaraõ no seo Im-
pério ; e hum dos mais profícuos e saudaveis remedios que 
o seo coraçao, verdadeiramente Real, descobrio, he pro-
curar esquecer para sempre todos esses erros, que os in-
discretos ou fracos individuos ordinariamente cometem em 
tempos de perturbaçaõ e calamidade. E com effeito, que 
veneraçaõ nos pode cauzar a força e o poder se huma vez 
ao menos naõ pozerem de parte por algum tempo a espada 
da justiça, e naõ servirem de conçoladores nas desgraças 
humanas, espalhando bençaõs em lugar de maldiçoens? 
Nada ha mais ordinário, nada há mais constantemente at-
testado cm todas as revoluçoens do mundo doque ver os 
indivíduos de huma mesma família ou de hum mesmo povo 
divididos em princípios e sistemas politicos, huns por con-
vicção, outros por instincto, o maior numero por fraqueza, 
e bem poucos por maldade ou por malicia. Quando pois 
cessa este delirio ou febre moral, se aquelles, a quem 
coube cm sorte a omnipotência da victoria, só olhassem 
para a vingança ou para huma austera e inflexível justiça, 
ver-se hiaò na precisão de despovoar huma parte da terra, 
para emendarem ou castigarem males, que saõ inherentes 
á fraqueza e ás curtas vistas do homem; e depois desta 
carniçaria universal, o mundo sempre ficaria como dantes, 
e a natureza humana naõ perderia nem sequer huma das 
suas mais pequenas imperfeiçoens. Que tem por conse-
quência feito todos esses espíritos elevados, aquém a 
fortuna, ou outros direitos mais sagrados, tem destinado 
para serem os chefes dos seos consemilhantes ? Fazem o 
que tem feito, ou acaba de fazer o Grande A lexandre :— 
" Esquecem-se, eperdoaõ!"—Quefatal e maligna insplraçaõ, 
seria pois a que influio no espirito desse homem indiscreto, 
que enviou á hum dos Redactores dos Jornaes Portuguezes 
em Londres a Ca->ia da denominada Deputação de Baiona, 
os procedimentoi da Junta de Lisboa, que pedio bum Iiey ã 
Buonapurte; e. as listas dos que Jigurarao neste miserável 
acontecimento? Agora que a t atria exulta de prazer por 
haver taõ briosamente triumfado de todas as suas desgraças ; 
agora que a naçaõ, penetrada de hum justo e elevado agra-
decimento, recebe em seos braços entre mil festejos e 
transportes de alegria os seos valerozos guerreiros que se 
recolhem aos seos lares, cobertos de louro e radiantes de 
gloria ; agora ainda mais, que S. A. R. o P. R. N. S. Analisou 
< s tormentos, e nmargozos dissabores, que no espaço mais de 
quatro annos tem cahido em sorte á tantas víctimas in-
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felizes, banidas da patria por effeito de falsos terrores, 
ou por outros quaesquer motivos, que he melhor naÕ re-
ferir, que interesse nacional, ou que justificado patriotismo 
pode haver que desculpe este famozo pregaõ, que se vai 
lançar ao publico ? Naõ seria antes mais prudente, e dc 
certo muito mais proveitozo convidar a naçaõ e o govorno 
a deitar hum vòo de esquecimento sobre todas essas fraquezas 
passadas, pois que naõ podem ter outro nome, por serem 
effeito da violência, e traçadas com a ponta da baioneta e 
da espada ? Em todas as convulsoer.s politicas, succede o 
mesmo que nas convulçoens physicas do globo. Os homens 
ficaõ atterradoà, e perdendo quase todo o uso das suas fa-
culdades moraes, apenas entre elles se divizaõ bem poucos 
indivíduos, que tenhaõ bastante prezença de espirito para 
regularem convenientemente as suas acçoens. Daqui 
nascem logo todas essas irregularidades monstruozas, de 
que nos arrependemos quando o perigo cessou ou quando 
por assim dizer recobramos os sentidos; assim como 
taõbem procedem depois a vergonha, e os remorsos, que 
para esta especie de delictos he talvez o mais efficas, e mais 
poderozo Castigo. Em consequência pois de todas estas 
concideraçoens, (que se á muitos naõ parecerem assas con-
vincentes, ao menos indicaõ que saõ filhas de quem naõ 
folga de excitar incêndios, ja felizmente amortecidos,) 
a nossa opiniaõ he, que o Correspondente que mandou taes 
documentos para serem publicados, em lugar de taõ fataes 
communicaçoens, faria mais relevantes serviços á sua patria 
se denunciasse, com tranquilidade e candura os defeitos 
da sua administraçaõ, e lhe desse alguns bons modellos para 
cm fim ehegar á prosperidade c grandeza que lhe compete, 
c cila bem merece. O tomar hum diferente caminho, e hum 
tal como este de privadas ou publicas denuncias, parece-nos 
que he querer imitar o procedimento desta horrorosa Divin-
dade dos antigos, que entre os maiores regozijos e alegria 
de hum festim lançou no meio da Assembleia o funesto e 
desastrozo pomo da discórdia! 
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N O R W E G A . 

Quartel General de Frederichhall, 22 de Outubro, 1811, 

A Dieta da Norwega na sua Sessaõ de 20 de corrente 
decretou por huma maioria de 74 votos contra 5 a uniaõ da 
Norwega com a Suécia, debaixo do governo de hum só 
e mesmo Rey. 

Os Commissarios de S. M. requererão que a uniaõ fosse 
previamente declarada antes que outra qualquer discussão 
principiasse, ou i que algumas alteraçoens se fizessem na 
Constituição de Eidsvold. Agora se procederá pois ao 
exame destas alteraçoens ou mudanças; e dentro de tres 
ou quatro dias se aceitará o Acto Constitucional, e S. M. 
será aclamado Rey da Norwega. Acabado isto, se dissol-
verá a Dieta. 

Logo que El Rey sejasolemnemente reconhecido, S. A.R. 
o Principa da Coroa hirá para Christiana. O exercito ja está 
em marcha para os seos respectivos quartéis. 

Extracto de huma Proclamaçaõ dos Reprezentantes da 
Norwega aos seos Concidadaons. 

" O nosso amado Rey abdicou a Coroa da Norwega pelos 
mesmos motivos que ja o tinhaõ determinado á aceita-la, 
isto he, por effeito do seo grande amor e affeiçaõ ao Povo 
Norwegiano. Em consequência ja mandou publicar o 
Acto autentico pelq qual em seo nome e dos seos suc-
cessores abdica sem rezerva a Coroa da Norwega. 

" A liberdade, a honra, e independência da Norwega 
eraõ os únicos objectos que a Dieta tinha em vista. Con-
seguintemente as grandes questoens que ella tinha para 
decidir eraõ;—se os seos fins se poderiaõ conseguir com 
a renovaçaÕ das hostilidadas: se os meios e recursos do 
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paiz eraõ suficientes para emprehender esta guerra, e con-
tinua-la contra hum inimigo superior, e que ja tinha al-
cançado concideraveis vantagens: se poderiaõ haver es-
peranças bem fundadas do bom resultado de huma contenda; 
que hia expor huma parte do paiz á todas as calamidades 
da guerra: se depois de grandes vantagens, era de esperar 
que a fronteira se podesse defender, e se conseguisse a 
paz no Oceano, taõ necessaria á Norwega : ou em fim, se 
a independencia e liberdade do povo eraõ compatíveis com 
huma honroza uniaõ feita com a Suécia, a qual uniaõ tivesse 
por baze huma garantia Constitucional. 

A Assembleia, depois de ter procurado as milhores e 
mais necessarias informaçoens; depois de haver deliberado 
com a maior madureza e zelo sobre quanto dizia respeito á 
honra e paz da Norwega ; e naõ perdendo nunca de vista 
as vantagens economicas e politicas, que lhe podiaõ re-
sultar da sua uniaõ com a Suécia, tomou finalmente a se-
guinte rezoluçaõ:— 

" A Norvvega ficará unida á Suécia, como Estado in-
tegrante, e debaixo do governo de hum só Rey; conser-
vará porem a sua Constituição, salvas com tudo quaesquer 
alteraçoens, que para o bem do paiz, e para milhor effeito 
desta sua uniaõ se julgar necessário executar. Todas estas 
mudanças na Constituição, que S. M. Sueca reconheceo 
pela Convenção de Moss, em data de 14 de Agosto pas-
sado, devem fazer-se a mais prontamente possível pela Dieta ; 
e assim que estiverem terminadas, a Dieta solemnemente 
elegerá e reconhecerá El Rey da Suécia, S. M. Carlos XÍII, 
como Rey Constitucional da Norwega." 

" Concidadaons —os Reprezentantes da Norwega, hon-
rados com a grande confiança que athe agora tendes feito 
delles, esperaõ que aprovareis esta sua resolução; e que par-
ticipareis taõbem com elles da persuasaõ que os anima, de que 
esta uniaõ contribuirá efficasmente para a felicidade da Nor-
wega, que continuara sempre a ser livre e independente." 

Em nome de todos os Reprezentantes. 
C H R I S T I E , pro tempore Presidente. 

Christiana, em a Norwega, Dieta Extraordinaria, em 21 
de Outubro de 1814. 
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A L E M A N I I A . 

FEIRA DE LEIPSIC. 

As Gazetas de Vienna referem as seguintes particularidades 
relativas a ultima feira de Leipsic em S. Miguel pas-
sado. 

Os artigos que indisputavelmente tiveraõ maior extracçaõ 
foraõ os das manufacturas de Liaõ, e também panos de laã, 
cassiiniras, &c. esta ultima circunstancia liaproduzido huma 
favoravel influencia sobre o preço da laã, o qual estava 
ate agora muito abatido; porem presentemente está subindo 
muito com grande profeito dos proprietários de terras, cujas 
perdas tem sido extremamente severas. Todos os panos de 
laã de merino manufacturadas em vários lugares da Saxonia 
foraõ extraordinariamente procurados. IIum mercador 
Armênio de Teflis em vaõ expoz á venda chalés Persianos ; 
a maioria dos compradores preferiaõ invariavelmente artigos 
mais baratos ; e em geral nesta feira artigos dispendiosos e 
de luxo como rendas, jóias, &c. tiveraõ mui pouca extracçaõ, 
por isso que as classes superiores ainda se achaõ opprimidas 
pelas grandes perdas c pobre/a cauzada pela guerra. 

A Inglaterra mandou immensa quantidade de mercadorias 
para esta feira. Pela primeira vez se puderaõ de novo 
obter em abundancia, e por preços mui moderados manufac-
turas de metal Inglezas, aperfeiçoadas pGr muitas inven-
çoens de patente. Também aquellas pessoas que preferem 
arreios Inglczes, nos quaes a obra de coiro he incomparavel-
mente superior á que ha no Continente, tiveraõ huma ex-
cellente opportunidade de os comprar. A venda destes 
artigos foi extensíssima: em prova disto basta mencionar 
que huma so caza recebeo ordens para 17,000 botoens. 

Porem em algudoens e tecidos estampados os Inglezes 
naõ tiveraõ hum taõ feliz successo. A multidão destes ar-
tigos foi incalculável. Isto procedeo de que todas as fa-
yendas que os artistas Inglezes e Escocezes haviaõ destina-
do para a America, onde o encarnccimènto com que a 
guerra he feita impede toda a soite de contrabando, foraõ 
transferidas para o Continente. Grande porçaõ tinha sido 
enviada para a IIollauda e Províncias Belgicas; e muito 
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maior ainda veio para Leipsic por via de Bremen e Ham-
burgh. Porem em consequência do grande aperfeiçoa-
mento que estas fazendas haõ recebido no Continente, e 
com particularidade na Suissa, os padroens Inglezes parece-
raõ antigos e desagradaveis. Por tanto os mercadores 
Suissos e Saxonicos tiveraõ nestes artigos huma decidida 
preferencia sobre os Inglezes, com os compradores Polacos 
e Macedonicos, e também com aquelles que compraraõ para 
o consumo da Alemanha. Com tudo os Inglezes venderão 
quasi todas as suas fazendas por todo o preço, meramente 
para desembaraçar os seos armazéns; e obrando deste 
inodo certamente seguirão a mais prudente maxima mer-
cantil. Houveraõ também algumas fazendas Inglezas mui fi-
nas ; e tanto estas, como as melhores manufactura» Suissas, das 
quaes grande quantidade foi transportada de Frankfort para 
Leipzic, foraõ mui procuradas, evenderaõ-se por peça a razaõ 
de 16 para 18 groschen (hum cruzado da nossa moeda Por-
tugueza pouco mais ou menos) á alna. Varias cazas Cliem-
nitz, e particularmente Beckner e IIubner fizeraõ tanto 
negocio, que os seos armazéns pareciaõ estar de todo esgo-
tados. Os Inglezes necessitavaõ de algudoens da Geórgia, 
e por tanto os compraraõ em Hamburgo, e em todos os 
lugares em que os encontraraõ. Os fabricantes Saxonicos 
acharau mui caros os preços dos algudoens da Macedónia e 
do Levant, visto que eraõ obrigados a pagar por elles 
oitenta guilders, incluindo os direitos Austríacos, e carreto. 
Quanto a balança do commercio he em geral á favor da 
Inglaterra, lie claramente mostrado pelo progressivo aug-
mento do cambio, o qual ja tem subido de quatro rix dol-
Iars e quatro groschen á cinco rix-dollars e 21 groschen. O 
pagamento dos subsidios finalizou: e por outro lado todo o 
Continente paga muito mais á Inglaterra por numerozos 
artigos de necessidade, e de luxo, do que a Inglaterra ao 
Continente. A principal cauza desta circunstancia he que 
os productos coloniaes em lugar de diminuírem em preço, 

' como se esperava, tem ao contrario subido bum pouco, e 
provavelmente se venderão ainda mais caros; os negociantes 
porem especulaõ com cautella sobre estes artigos. Nenhum 
ramo do commercio talvez soffre tanto os effeitos da guerra 
como o commercio dos livros. Olhando para o catalogo 
desta feira ver-se-ha que haviaõ mui poucas obras, e que 
quasi tudo constavas de producçoens ephemeras da im-
prensa. 
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Sobre este Artigo a Gazeta Times de 8 de Novembro faz 
a seguinte reflexão. 

Huroa Gazeta de Vienna contem algumas particulari-
dades relativas á feira de Leipsic, que os nossos leitores 
leraõ sem duvida com grande interesse. Por ellas ver-se-lia 
que a alta opinião que muitos indivíduos neste paiz tem da 
superioridade das manufacturas Britannicas naõ lie de forma 
alguma geralmente correcta. A nossa cutelaria, e toda a 
especie de jaezes levaraõ a palma á todas do Continente, 
porem os nossos panos de lãa e algudaõ acharaõ huma, 
grande opposiçaõ. 

Y I E N N A. 

NOTICIAS DO CONGRESSO. 

O Times de 10 de Novembro referindo-se as Gazetas de 
Vienna de 16 de Outubro, publicou o seguinte— 

Nos vamos communicar hoje aos nossos leitores huma re-
laçaõ certamente authentica, dos pontos que se haõ de tratar 
no Congresso de Vienna. 

0 1 . he o destino do Ducado de Varsóvia. 
2. Saxonia, e outros Paizes d'Alemanha. 
3. A organizaçaõ da Federaçaõ Germanica. 
4. Limites da Bélgica. 
.5. Divizaõ da Italia. 
6. Pertençoens da Hespanha aos Ducados de Parma ò 

Placencia. 
7. Restituição de Olivença. 
8. Organizaçaõ da Suissa. 
9. Trafico da escravatura. 
Alem da Commissaõ Preparatória havera outra, encarre-

gada exclusivamente da organizaçaõ da federaçaõ Ger-
manica. 

A base desta federaçaõ he, segundo consta, a formaçaõ de 
hum Directorio permanente, cujos membros seraõ as 
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Grandes Potencias da Alemanha. Este Directorio resti-
tuirá a dignidade, prezentemente abolida, do Chefe do Im-
pério Germânico, ou Imperador da Alemanha. Este Im-
pério sera dividido em círculos, nos quaes se estabeleceraõ 
Dietas, incumbidas de regular as taxas, e de exercer parte 
do poder legislativo. A constituição, que se vai dar á Ale-
manha, ligará todos os seos membros por hum pacto federa-
tivo, e especificará o contingente que cada hum deverá 
ministrar, &C. de sorte, que tudo quanto o Governo Fran-
cez deixou ficar da antiga constituição cedo desaparecerá... 

DECLARACAÕ. 
{ 

Vienna, 1 de Novembro de 1814. 
Tendo a abertura do Congresso sido atempada pela De-

claraçaõ de 8 de Outubro para o 1 de Novembro, os Pleni-
potenciários das Potencias que assignaraõ o Tratado de 30 
de Maio haÕ concordado em communicar reciprocamente 
os seos plenos poderes, e deposita-los na Secretária da 
Chancellaria da Corte e Estado de Sua Real e Imperial 
Magestade de Áustria; e a fim de conhecerem e virificarem 
de huma maneira authentica as pessoas encarregadas dos 
interesses das outras Potencias, elles convidaõ todos aquelles, 
que se achaõ revestidos de poderes para o Congresso, para 
transmittirem os mesmos á dita Secretaria. Huma Com-
missaõ de tres Plenipotenciários passará a examinar estes 
poderes ; e feita esta averiguaçaõ, os Plenipotenciários das 
Sobreditas potencias proporão as medidas que julgarem 
mais próprias para regular os passos ulteriores, que o Con-
gressa deverá adoptar. 
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H A N O V K K. 

24 dc Outubro, 
O Conde Munster, o Ministro de Estado Hanoveriaao, 

apresentou no dia 12 do corrente, a seguinte nota ao Minis-
tro Austríaco, e aos Ministros das outras Potencias, juntos 
em Vienna. 

O abaixo assignado Ministro de Estado e Gabinete de 
IIanover he encarregado por seo Augusto Senhor de parti-
cipar á Corte Imperial Austríaca a seguinte declaraçaõ 
respectiva ao titulo, que S. A. R. o P. R. da Graã Bre-
tanha e Hanover julga necessário substituir pelo de Eleitor 
do Sancto Império Romano. 

As Potencias que assignaraõ o tratado de Paz de Paris 
havendo concordado pelo sexto artigo do dito tratado, " que 
os Estados da Alemanha ficariaõ independentes, e ligados 
por huma uniaõ federativa"—o titulo de Príncipe Eleitoral 
do Santo Império Romano naõ he por tanto appropriado as 
presentes circunstancias. 

Varias destas Potencias principaes, tem, debaixo deste 
ponto de vista, convidado S. A. R. o Príncipe Regente 
para renunciar aquelle titulo, e lhe tem dado a entender 
que assumindo em seo lugar o titulo de Rei, elle facilitaria 
vários arranjos que parecem ser necessários para a futura 
prosperidade da Alemanha. Estas consideraçoens unica-
mente liaõ induzido S. A. R. a adoptar esta resolução. 

A Caza de Brunswick Luneburg sen-lo huma das mais 
illustrcs, c antigas na Europa; o ramo Iianoveriano tendo 
occupado por mais de hum século hum dos mais distinctos 
tronos; sendo as suas possessoens huraas das mais conside-
ráveis na Alemanha ; havendo todos os antigos Eleitores da 
Alemanha e a Caza de Wurtemberg erigido os seos Estados 
em Reinos; e finalmente como o Príncipe Regente naõ 
pode diminuir o grão de dignidade em que Hanover se 
achava antes da subversão do Império Germânico, S. A. R. 
lia resolvido, pondo de parte, em nome da sua Caza o titulo 
de Eleitor, declarar pela presente nota, a qual o abaixo 
assignado tem ordens para entregar á Sua Alteza o Príncipe 
Metternich, que elle erige as suas províncias que formaõ o 
paiz de Hanover em hum Reino; e que daqui em diante 
elle assumirá, para o seo Soberano, o titulo de Rui de 
Hanover. 

A intima amizade que subsiste entre S. A. R. ea Corte 
Imperial da Áustria, naõ lhe deixa duvida alguma que ella 
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receberá a dita declaraçaõ com sentimentos análogos a esta 
amizade, e que reconhecerá o novo titulo que as circunstan-
stancias haõ induzido a S. A. R. a adoptar para a sua Caza 
na Alemanha. 

O abaixo-assignadò aproveita com sunimo gosto esta op-
portunidade para repetir á Sua Alteza o Principe Metternich 
a alta consideraçaõ que tem pela sua pessoa. 

{Assignado) C O N D E M U N S T E R . 

Vienna, 12 de Outubro de 1814. 

No dia 22 de Outubro publicou-se em Hanover huma Pro-
clamaçaõ do Principe Regente da Gram Bretanha, em que 
ordena, que se haja de formar, no dia 15 de Dezembro proxi-
mo, huma \ssembiea Geral dos Estados de todas as Provín-
cias, ou huma Dieta, a qual possa resolver sobre aquelles ob-
jectos que forem respectivos á prosperidade das províncias 
que compoem o Eleitorado de Hanover. 

H O L L A N D A j 

Haya, 9 de Novembro, 18 l i . 

No dia T do corrente o Príncipe Soberano abrío a primei rd 
Sessão Ordinaria dos Estados Geraes. Estando assen-
tado no throno fez a seguinte falia. 

Altos e Grandes Senhores, 
A vossa primeira Sessaõ Ordinaria principia debaixo dos 

mais felises auspicios. 
Humaperfeita tranquillidade reina por todo o paiz; os 

principaes ramos da administraçaõ naõ soffrem obstáculo 
algum na sua marcha: por toda a parte se manifesta cada 
vez mais o espirito de industria e commercio, o qual iaviaã 
bastantes motivos para recear que tantas e taõ longas cala-
midades teriaõ absolutamente anniquilado. 

V Q L . X I . U 
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A iiiiiiha própria observaçaõ me há convencido da grande 
parcialidade que os individuos de todas as classes destas pro-
víncias tem ao presente estado das coizas; e iíto nos deve 
animar no proseguimento de hum objecto, cujo resultado 
naõ pode ser senaõ venturozo. 

Adquirindo pela paz de Paris relaçoens de amizade CORT 
todas as potencias da Europa; eu espero com tranquillidade 
pela decisão do Congresso relativa á matérias immediata-
mente interessantes ás Províncias Unidas. Sinto naõ poder 
ainda informar-vos com certeza, qual sera a extensão do ter-
ritório do Estado, e quaes seraõ as suas possessoens colo-
niaes. 

Entre tanto, em virtude de arranjos feitos com a Graa-
Bretanha, eu tenho tomado medidas para reoccupar a parte 
mais considerável das antigas possessoens das Províncias Uni-
das, e neste mesmo momento me acho particularmente em-
penhado neste objecto. 

Java, cuja possessão naõ se pôde suficientemente apreciar, 
cm breve tempo, com o auxilio de hum Governo escla-
recido e gozando da liberdade de navegaçaõ, abrirá novo 
campo ao commercio, e produzira vantagens, que am-
plamente recompensarão as perdas que tem soffrido durante 
a guerra. 

Vossas Altas Grandezas ouviraõ com igual satisfaçaõ, que 
as nossas finanças estaõ em bom estado—graças ao completo 
successo das medidas prescritas pela lei para o restabeleci-
mento da divida nacional. 

Xo fim de 1814 íicaraõ de todo pagos 16 mezes de juros 
pertencentes á esta divida ; as immensas despezas que se tem 
feito para o restabelecimento de numerozos ramos de admi-
nistraçaõ, para a formaçaõ do exercito, e esquipamento das 
esquadras; e alem disso todas as repartiçoens do serviço 
desde que tomei as redeas do Governo; e ainda ficará no 
Erário huma soma considerável, que se poderá appropriar ás 
despezas do anno seguinte. 

A conta destas despezas se formará em poucos dias, e a 
petição respectiva ás mesmas sera brevemente somettida ;< 
vossa deliberação Ainda que a continuaçaõ de diversas cir-

cunstancias do presente anno exige varias despezas extraor-
dinarias, com tudo eu espero que nos annos seguintes e 
mesmo no de 1815 naõ havera motivo algum para que se 
augmentem as taxas, ou se adoptem medidas extraordinarias 
de finança ; pelo contrario, os direitos sobre a importaçar. 
podem, se Vossas Altas Grandezas julgarem proprio, ser di-
minuidos consideravelmente; e por este modo o commercio 
receberá hum augmento que eu taõ anciosamente lhe desejo 
Para este fim, huma proposta relativa á este objecto ser:'. 
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apresentada á Vossas Altas Grandezas para vossa appro-
vaçaÕ. 

Da minha parte naõ perderei de vista qualquer das outras 
fontes da publica prosperidade; e sempre terei summo gosto 
de vos propor os meios necessários para o seo engrandeci-
mento. 

Os credores do estado veraõ com que ardente zelo dezejo 
ver preenchidas as promessas com elles contractadas, pela 
superior liberalidade da lei que se ha passado para o restabe-
lecimento da divida nacional. 

Oxala que a confiança dos nossos compatriotas neste go-
verno, que ha sido por longo tempo o objecto dos seos desejos, 
seja cada vez mais e mais confirmada e consolidada; e que 
nenhum delles, ingrato ao ser supremo, despreze os benefí-
cios que se tem recebido, e tudo o que se tem feito á bem do 
seo paiz ; so porque ainda ha muito que conseguir ; e muito 
que fazer. 

Quanto a mim, Altos e Grandes Senhores, eu persevarei 
nos esforços que de mim exigem o meO dever, e o bem pub-
lico ; ao qual todos os momentos da minha vida seraõ daqui 
cm diante consagrados com tanto maior zello, e tranquilli-
dade de espirito, quanto mais cordial for a co-operaçaõ da-
quelles, aquém toda a naçaõ com prazer considera como seos 
legitimos reprezentantes. 

AI. de Lynden van Hoevalaken respondeo; e depois disto 
S. A. R. voltou para o Palacio. 

F R A N C A . I 

L I S T A CIVIL . 

A Lei, relativa á Lista Civil da Coroa, foi adoptada poi-
huma maioria de 185 votos contra 4. Por esta Lei, que 
consta de 25 artigos, destribuidos em 3 Titulos, El Rey tem 
huma renda annual, para as suas despezas e da Lista Civil, 
de 25 milhoens de francos pagos pelo Thesouro Real. Nesta 
soma naõ entraõ os domínios chamados da Coroa, de que 
elle tira os lucros assim como faz as despezas. O modo do 

u 2 
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pagamento desta soma he notavelmente concebido, no se-
guinte artigo 11: 

" Esta soma (de 25 milhoens) será annualmente entregue 
á pessoa que El Rey nomear para este effeito, em 12 paga-
mentos íguaes ; de maneira que os ditos pagamentos nunca 
debaixo de qualquer pretexto que seja, poderáõ ser anteci-
pados ou retardados : isto he, devem indefectivelmente ser 
pagos mensalmente." 

Pelo Artigo 7 se estipula taõbem, que em consequência 
do Artigo 23 da Carta Constitucional esta Lista Civil fica 
permanente em todo o Reinado d'El Rey. 

Os Principes e Princezas da Familia Real, em virtude do 
artigo 23, devem receber do Thesouro pela mesma forma 
dos pagamentos feitos á El Rey, a soma de 8 milhoens de 
francos ; e a sua destribuiçaõ será feita pello Monarca. Esta 
quantia naõ terá igualmente mudança em quanto taõbem 
naõ a houver em o numero da Familia Real: neste cazo sc 
daraõ novas providencias por huma Lei. 

LEI DA IMPRENSA. 

EstaLei da Liberdade da Imprensa com as modificaçoens 
e e m e n d a s ja mencionadas, foi sanccionada e publicada p<u-
El Reyno dia 21 de Outubro de 1814. Em consequência 
delia o Chanceller de França expedio a ordem seguinte :— 

Nós o Chanceller de França, tendo visto o artigo 2 do 
Decreto Ileal de 23 de Outubro de 1814, que nos incumbe a 
execução da Lei de 21 do mesmo mez no que he relativo á 
publicaçaõ dos Jornaes e Escriptos Periodicos, ordenamos o 
seguinte; 

Artigo 1. Nenhum Jornal ou Escripto periodico se pub-
licará em Paris desde o 1 de Novembro de 1814, e nos De-
partamentos desde o 1 de Dezembro do mesmo anno, sem 
que primeiro tenha obtido a licença prescripta no artigo nono 
da sobredita Lei. 

II Esta licença será concedida, isto he para os Jornaes 
diários de Paris, pelo Director Geral da Policia; e para os 
outros Periodicos e Escriptos que se publicarem no Reino, 
pelo Director Geral dos Livros e Imprensas. 
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III . O Director Geral da Policia, e o Director Geral dos 
Livros e Imprensas vigiaraõ respectivamente os Jornaes, cuja 
publicaçaõ auctorisarem. 

(Assignado) D ' A M B B A Y . 

Dada em Paris, a 28 de Outubro, 1814. 

Paris, 6 de Novenlliro, 1814-. 

O Marques de Marialva, Embaixador de Portugal junto de 
S. M. Luis XVIlI., pardo hontem á noite para Vienna. 

EMIGRADOS FRANCEZES. 

A Lei para se restituir aos Emigrados aquella parte dos 
seos bens, que ainda naõ estava alienada nem vendida, pas-
sou em fim com muitas alteraçoens e emendas por huma 
maioria de 169 votos contra 23. 

Com tudo a breve porem mui eloquente falia de Vr. Lai-
níe, Presidente da Camera dos Deputados, influio ainda 
muito nos sentimentos da Assembleia para que naõ passasse 
a 16 clausula, proposta por Mr. Bedoch em nome da Commis-
saõ. Esta clausula ou emenda, que consistia em determinar 
que as prezentes medidas tomadas á favor dos Emigrados 
fossem Jinaes e as ultimas, foi considerada por Mr. Lainée 
como inhumana nas suas intençoens, e absurda na sua appro-
vaçaõ. Porque se era cruel querer pôr hum termo absoluto 
á toda a justiça futura, nac era menos extravagante o tentar 
prender as maõs á quaesquer outros novos legisladores, para 
que naõ podessem discutir as mesmas questoens se o julgas-
sem conveniente. Assim esta emmenda da Commissaõ foi 
regeitada. 
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H E S P A N H A . 

INDEPENDENCIA DO MÉXICO. 

No Times de 22 de Novembro lemos o artigo seguinte, ex-
trahido das Gazetas Americanas, e com data da Nova 
York á 20 de Outubro. 

" A' Nova Orleans acaba de chegar hum navio de Vera 
Cruz que traz a importante noticia, de que apenas se soube 
no Reino do México que Fernando VII. havia recusado 
aceitar a Constituição, feita pelas Cortes, todos os partidos 
se congraçáraõ, efizeraõ cauza commum. Os Realistas se 
uniraõ aos Patriotas; o novo Vice-Rey foi deposto; e a 
Independencia daquelle bello paiz foi proclamada no Méx-
ico, Vera Cruz, e em todas as maig partes daquella pro-
víncia." 

P O R T U G A L . 

Lemos em huma Gazeta publicada em Lisboa (o Mercú-
rio) hum artigo, que faz honra aquém o escreveo, naõ só 
pela moderaçaõ em que está concebido, porem pelas ex-
cellentes razoens com que responde á huma das mi! e huma 
extravagancias com que aqui diariamente nos prezenteaõ 
os Jornalistas Inglezes Achámos pois taõ interessante este 
artigo, e particularmente pelo lugar em que elle foi impresso, 
que naõ podemos deixar de o inserir em o nosso Jornal. 

Lisboa, 22 de Outubro, 1814. 

" Parece certo que a questão dos direitos marítimos de 
Inglaterra vai dar matéria á discuçoens no Congresso ; assim 
« faz entender o artigo do Monitor de 23 de Setembro, men-
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danando a pertendidareprezentaçaõ ao Imperador Alexandre, 
para este Monarca se interessar á favor da liberdade do Com-
mercio marítimo. Naõ pertendo entrar agora no exame dos 
títulos para a posse dos íeferidos direitos : os Soberanos da 
Europa, que naò vaõ pessoalmente á Vienna, ja escolherão, 
e munirão dos competentes poderes, os seos Representantes 
no Congresso, e ali se decidirá este assumpto importan-
tíssimo para todas as naçoens, se entrar como parece quase 
certo, na lista das matérias que merecem ser tratadas ern 
taõ respeitável assemblea. Vejamos porem, pois á isto 
chegar á nossa alçada, se os Redactores que advogaõ os 
direitos marítimos de Inglaterra, se servem de boas razoens 
em sua defeza. 

" No artigo do Public Ledger, trasladado no Mercúrio 
de ante-hontem, faltando da probabilidade de se discutir no 
Congresso a questão dos referidos direitos por instigaçoens 
do Gabinete Francez, diz se :—" que tendo sido a França, 
com Buonaparte na frente, e metade da Europa aos pés, 
obrigada á curvar-se ao EstamVarte Britânico, só podem mo-
tivar rizo os seos esforços prezentes : mas que se ella se 
atreve a disputar-lhos, que faça experiencia com as armas 
na maõ."—Sem querer, torno a dizer, discutir a legitimi-
dade de taes direitos, direi que me parecem bem desprezíveis 
estes argumentos 

" Primeiramente, figurar a Graõ Bretanha desafiando a 
França para lhe provar pelo meio das armas que saõ legí-
timos os seos direitos, he reprezentar o Governo Inglês, 
cuja politica luminosa julgamos que se rege por outros 
princípios, seguindo a lógica da Cavallaria andante, cujos 
argumentos eraõ desafios e mortes, decidindo se como in-
disputável, que a razaõ assistia sempre ao vencedor. A 
naçaõ, que appellasse para á força para determinar legitimi-
dade de direitos, imitaria Kuonaparte, que em quanto dispoz 
de hum milhaõ de soldados, sempre disse ás naçoens que 
recusavaõ sugeitar-se aos seos caprichos:—" Obedecei á 
minha vontade, ou combatei-me."— 

'' Em segundo lugar, naõ he verdade ter o Estandarte 
Britânico humilhado a França.—Coin Buonaparte na frente 
e metade da Europa aos pé . O Escriptor encantou-se com 
a belleza desta locuçaò hyperboiica, e naõ fez cazo da 
realidade dos factos ; como se escrevaõ expreçoens de bom 
sonido, e reprezentem imagens pouipozas, pouco importa 
que seja falso o que se assevera. Para se formar o elogio 
(le Inglaterra he desnecessário lançar maõ das ficçoens. 
lie taò brilhante e sublime o papel que tem reprezentado no 
mundo, que a verdade simples, sem ornatos mentirozi'0, 
fornece matéria sobeja para largos panegíricos. 
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" O Governo Inglês, mais sábio que taes Escriptores, 
longe de entender que podia por si só combater com van-
tagem contra a Fran a, lig-.ida por allian .as com quasi todas 
as Potencias da Europa, fe--. quantos esforços e sacrifícios 
coubera > nas suas forças para desfazer aquelles Tratados, 
e chamar ao seo partido as na.oens, que por medo, ou mal 
entendidos interesses pelejavaõ á favor de Buonaparte; 
e em quanto o naõ conseguio, foraõ sempre infructuosas as 
tentativas que fez com as armas na maõ Naõ desanimou 
porem aquelle esclarecido Governo, e seguro por incon-
testáveis princípios dever ainda revoltados contra a tirania 
os mesmos povos que a serviaõ, conservou se inalteravel no 
soo proposito, aprornptou exercitos, sustentou numerozas 
esquadras, e tendo conseguido . . . gra,a< á pertinacia in-
comprehensivel de Buonaparte! reduzir a França a luctar 
unicamente com as propris forças naõ contra a Inglaterra so, 
mas contra a Rússia, Áustria, Prússia, Suécia Hespanhae 
Portugal, adquirio, alem da gloria das armas por triumfos 
dos seos exercitos, hum titulo para o reconhecimento geral 
da Europa, por ter seguido com heróica constância os prin-
cipies d j luminoza politica, que libertou por fim tantos povos 
oprimidos do jugo do despotismo. 

" Com ta") grandes direitos á esta gloria particular, que 
nenhuma naçaõ lhe disputa, precisava a cazo o Redactor 
do Public Ledger, para louvar a'Graõ Bretanha, dizer com 
falsidade, que /ex curvar n França com metade da Europa 
oos vts ? O Principe de Schvvartzenberg escreveo huma 
proposição, directamente contraria á esta, na Proclamaçaõ 
que derigio aos habitantes de Paris, quando convidando-os 
jiara accelerar a jiaz do mundo, e lembrando-lbes, para os 
determinar, os exemplos de Bordeos e de Leaõ, lhes disse : 
—" Com estes sentimentos se aprezenta a Europa em armas 
junto dos muros da Vossa Capital.—" Naõ se curvou pois 
a Frau. a com metade da Europa ao Estandarte Britânico ; 
mas a liga geral da Europa Iie que reduzio a França a depôr 
orDespota, para elevar ao throno de Henrique IV. hum 
seo digno descendente-

" A falsíssima asserçaõ do Redactor do Public Ledger 
merecia ser refutada, por que tende a escurecer os sacri-
fícios e feitos brilhantes e famozos das outras naçoens, quo 
poderozamente contribuirão para a paz prexente da Europa: 
mas talves deixasse de escrever estas mesmas ligeiras re-
llexoens se naõ tivesse custado a Portugal tantas riquezas, 
lagrimas e sangue, a parte que tomou em taõ gloriosa em-
preza. Oxalá se naõ pcrcaõ os fructos preciosos dos sacri-
íicio« dc todas as naçoens, renovando-se as calamidades d^ 
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guerra por orgulho ou enfatuaçaõ de poder; e se estabeleça, 
de acordo geral, a paz desejada sobre os únicos fundamento» 
solidos—Moderação, e Justiça !— 

Cs Redactores acabaÕ de receber de Lisboa as Memorias, 
e papeis abaixo mencionados para serem inseridos em o seo 
Jornal. Naõ cabendo porem ja no tempo o publicar algum 
delles no prezente No., os mesmos Redactores, agrade-
cendo ao seo Correspondente a Copioza remessa que lhe 
fez, prometem principiar logo a inseri-los em o proximo No. 
de Janeiro, e nos seguintes. 

M E M O R I A S , E O U T R O S P A P E I S R E M E T I D O S D E L I S B O A . 

I. Memoria a cerca da Villa de Redondo, por Bernar-
dino da Costa Lima. 1814. 

II. Resposta ao Correio Braziliense, pelo Auctor da Me-
moria sobre a necessidade de extinguir as Ordens Re-
ligiosas. 

III. lleâexaõ Critica sobre a Memoria bistorica da Po-
pulaçaò e Agricultura de Portugal, publicada no Jornal de 
Coimbra contra o Investigador: por Matheus de Souza 
Coutinho, Dr. Oppositor ás Cadeiras da Faculdade de Câ-
nones, e Fiscal da Fazenda Real da LTniversidade de 
Coimbra. 

IV. Continuaçaõ das Reprezentaçoens dos Negociantes 
de Lisboa. 

V. Extracto das Cartas escriptas ao A. da Historia 
Geral da Invasaõ dos Francezes em Portugal. 

VI. Plano, que os 1'ovos do Algarve offereceraõ á 
S. A. R. para lazer parte da sua Suplica, em que 
pedem a merce das Reaes Pescarias do Algarve. 

VII. Circular da Junta do Commercio. 
VIII. Da. Do Corregedor d'Evora aos Juizes de Fora da-

quella Comarca. 
IX. Portaria da Junta do Commercio, expedida a An-

tonio Joze Baptista de Sales. 
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I N G L A T E R R A . 

Algumas pessoas, que se interessaõ 110 credito do nosso 
Jornal reparáraõ que extrahisseraos de huma Gazeta da 
Opposiçaõ, o Morning Chronicle, as duas cartas que nós in-
serimos ápag. 103 e 104 do Numero 41, nas quaes se falia 
em Ministros Britannicos com algum desrespeito : nós naõ 
precisamos, nem pedimos desculpa por transcrever passagens 
de gazetas da opposiçaõ; por que daríamos idea mui im-
perfeita deste paiz aos nossos leitores se copiássemos so as 
Ministeriaes ; e confiamos muito da justiça que se faz aos 
nossos sentimentos, para recear, que se nos atribuaõ nem 
levemente as acusaçoens ou zombarias, com que as pessoas 
da Opposiçaõ atacaõ muitas vezes os membros mais illustres 
do Governo Britannico. Aproveitamos porem com gosto a 
critica que se nos fez para protestar a veneraçaõ que temos 
ao nome illustre, que occupava o lugar de Ministro dos Ne-
gocios Estrangeiros da Gram Bretanha quando ella recebeo 
com os braços abertos os Deputados das Naçoens Portugueza 
e Hespanhola, que imploravaõ o seo auxilio contra a ti-
rannia de Buonaparte. Assim consideramos agora como 
huma attençaõ mui particular ao nosso Soberano e á nossa 
naçaõ, da parte da Gram-Bretanha, o mandar-lhe por Em-
baixador Extraordinário aquelle mesmo Ministro de Estado, 
que recusou todas as proposiçoens dos dois maiores Poten-
tados que havia na Europa, combinados em Erfurt, para 
naõ abandonar a cauza da Peninsula em huma epocha, em 
que á maior parte dos homens ella parecia sem esperanças. 

A B E K X U H A D O P A R L A M E N T O N O E I A 8 D E N O V E M B R O . 

O Príncipe Regente se dirigio ao Parlamento, segundo 
o costume, para abrir a presente Sessaõ, quando estando 
presentes o Orador, e a Caza dos Communs, S. A. R. fez 
a seguinte falia;— 
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My Lorch e Senhores, 
IIe com summo pezar que de novo me vejo obrigado a 

communicar-vos a continuação da lamentavel indisposição 
de S. M. 

Eu teria grande prazer se vos pudesse participar a ter-
minaçaõ da guerra entre este Reino e os Estados Unidos da 
America. 

Naõ obstante a naõ provocada aggressaõ do Gverno da-
quelle paiz, e o elle ter feito a guerra com o intuito de pro-
mover os projectos do inimigo commum da Europa contra os 
direitos, e independencia de todas as outras naçoens. Eu com 
tudo sempre tenho concebido sinceros desejos de a ver con-
cluída debaixo de condiçoens justas, e lionrozas. 

Eu estou ainda empenhado em negociaçoens para esta fim : 
cujo successo porem dependerá da boa recepção que o ini-
migo der ás minhas propostas. 

As operaçoens das forças de S. M. por mar, e terra no 
Chesapeake, no decurso do prezente anno, tem sido coroadas 
dos m:iis brilhantes, e felises resultados 

A flotilha do inimigo 110 Patuxent foi destruída. A ce-
lebre derrota das suas forças de terra deo lugar, á que hum 
destacamento do exercito Britannico occupasse a Cidadede 
Washington. O espirito de empreza que caracterizou todos 
os movimentos neste destricto tem feito os habitantes sentir 
sensivelmente as calamidades de huma guerra, em que elles 
com tanta animozidade tem sido envolvidos. 

A expedição derigida de Halifax para a Costa septen-
trional dos Estados Unidos teve hum êxito naõ menos pros-
pero. O resultado desta operaçaõ foi a immediata submissão 
do extenso e importante districto na parte Oriental do Rio 
Penobscot ás armas de Sua Magestade. 

Eu estou certo que vós de bon} grado fareis plena justiça 
ao valor e disciplina que haò distinguido em todos estes suc-
cessos as forças de terra, e mar de S. M.; e sem duvida 
lamentareis commigo a grande perda que a nossa patria ha 
soffrido com a morte do illustre Commandnte das tropas 
Britannicas no avanço contra Baltimore. 

Eu aproveitei á primeira opportunidade, offerecida 
pelo estado dos negocios na Europa, para destacar huma 
considerável força militar para o rio S. Laurenço : porem 
esta naõ podia chegar senaõ em hum periodo tardio da cam-
panha. 

A pezar do desastre que parece ter occorrido no Lago 
Champlain, eu tenho as maiores esperanças, ja pelo numero 
como pela qualidade das tropas Britannicas que se achaõ em 
Canada, que o predomínio das arma1; de S, M. por toda eset 
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parte de America Septentrional, sera efficazmente esta-
belecido. 

A abertura do Congresso em Vienna ha sido prorogado, 
em consequência de causas inevitáveis, para hum periodo 
mais remoto, do que se esperava. 

Eu farei os maiores esforços, em as negociaçoens que 
agora estaõ em progresso, para promover aquelles arranjos 
que tendaõ a consolidar aquella paz, que juntamente com 
os Alliados de S. M. eu tive a felicidade de concluir; e 
também para restaurar aquelle justo equilíbrio entre as di-
versas Potencias, que parecer mais proprio para conservar 
permanentemente a tranquillidade da Europa. 

Senhores da Caza dos Communs, 
F,u tenho ordenado que as estimativas do anno seguinte 

vos sejaõ apresentadas. 
Com summo gosto vos informo, que as rendas e o com-

mercio do Keino Unido se achaõ no estado o mais florente. 
Eu sinto a necessidade da grande despeza que se vai 

fazer no decurso do anno que vem ; porem as circunstancias, 
cm que se fez e concluio a longa e ardua contenda na Eu-
ropa, tem inevitavelmente dado motivo á grandes atrazados, 
para os quaes vós vereis a necessidade de providenciar ; e 
a guerra que ainda subsiste com a Ainericafaz indispensável 
a continuaçaÕ de grandes esforços. 

Lords e Senhores, 
O caracter particular da ultima guerra, como também 

a sua extraordinaria duraçaõ, deve de necessidade ter 
consideravelmente influído sobre a situaçaõ interna dos 
paizes, que nella se acharaõ envolvidos, e igualmente sobre 
as relaçoens commerciaes, que anteriormente existiaõ entre 
tiles. 

Debaixo destas circunstancias, eu estou certo, que vós 
vereis a necessidade de proceder com a devida cautela em 
adoptar aquellss regulaçoens, que parecerem necessarias, 
a iim de ampliar o nosso commercio, e segurar as nossas 
presentes vantagens ; e podeis confiar na minha cordial co-
operaçaò e auxilio em tudo aquillo que tender para a pros-
peridade e gloria dos domínios de t>ua Magestade. 

Depois deste discurso o Conde de Abingdon propôz os 
agradecimentos do costume ao Príncipe Regente ; os quaes 
foraõ dados pelo unanime consentimento das Canieras. 
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ORDEM DO DIA. 

Quartel General, Campo diante de Fort Erie, 
18 de Setembro, 1814. 

Havendo o General Drummond recebido informaçoens 
relativas as tropas que se acharaõ hontem travadas com 
inimigo, elle agora offerece os seos mais sinceros agradeci-
mentos pela sua mui bizarra conducta em repellir o ataque 
feito pelo inimigo contra as nossas baterias com toda a sua 
força, a qual, dizia-se, constar de naõ menos de cinco mil 
homens, incluindo a milicia. A brilhante maneira com que 
foi recobrada a segunda bateria, e o inimigo rechaçado para 
alem dos seos intrincheiramentos por sete companhias do 
Regimento 82 debaixo do commando do Major Proctor, e 
i res companhias do 6. Regimento debaixo do Major Taylor, 
excitou a admiraçaõ do Tenente General Drummond, e faz 
estas tropas merecedoras dos maiores elogios. 

No flanco direito a avançada do inimigo foi reprimida 
pelo primeiro batalhaõ dos Reaes Eseocezes, apoiado pelo 
regimento 89, debaixo do commando do Tenente Coronel 
Gordon; e no centro elle foi rechaçado pela infanteria 
ligeira Glengary, debaixo do Commando do Tenente CoroneJ 
Pearson. O Tenente General está muito agradecido tanto 
á estas tropas, como também ao resto da reserva debaixo do 
commando do TenenteCoronel Campbell, (que consta das 
restantes companhias do 6 Regimento, das companhias do 
flanco do regimento 41, e da Milicia Incorporada), pelo 
apoio, que deo ás tropas que estiveraõ travadas, 

O Tenente General lamenta muito que o máo estado do 
tempo d'esse occasiaõ a que o inimigo se aproximasse sem 
ser percebido ao flanco direito da posiçaõ, e aprisionasse 
hum considerável numero de soldados do regimento de 
Watteville postado neste lugar. A grande perda em mortos 
e feridos que soffreraõ o 8 Regimento, e o de Watteville dá 
huma incontrastavel prova, que a bateria No. 2. naõ foi 
ganhada sem huma vigoroza resistencia; he igualmente 
obv io que o castelo no lado direito foi bem defendido pela 
porção do regimento de El Rei ahi postada. 

O Tenente General Drummond está summamente obri-
gado ao Major General de Watteville pelas suas judiciosas 
disposiçoens ; e também offerece os seos agradecimentos aos 
respectivos officiaes commandantes das brigadas e corpos ; 
aos otiieiaes e soldados da Real Artilheria, c Engenheiros, 
pelui esforços que fizeraõ: igualmente confessa que o Ma-



200 Foliíica. 

jor General Stovin, e os officiaes do Estado Maior General, 
e do seo Estado Maior pessoal tem direito á muitos elo-
gios. 

O Tenente General Drummond lamenta muito as feridas 
que haõ por hora privado o exercito dos serviços do Coro-
nel Fisher, e dos Tenentes Coronéis Pearson e Gordon. 

Os Tenentes Coronéis Fisher, Pearson, e Gordon poderão 
hir para a retaguarda, a Cm de serem curados das suas 
feridas. 

(Assignado) J . H A H V E Y . 

Tenente Colonel, Ajudante General Deputado. 

VARIEDADES. 

R E S U L T A D O D O C O N S E L H O D E G U E R R A A O C O R O N E L 

Q U I N T I N . 

Havendo os Membros do Conselho maduramente ponde-
rado todos os depoimentos contra, e favor do Coronel 
Quintin, resolverão que quanto á primeira accusaçaõ, o dito 
Colonel era culpado por haver faltado ao dever de Official 
Commandante no dia 10 de Janeiro, deixando sem ordens 
algumas das suas divizoens quando foraõ atacadas pelo 
inimigo; porem que quanto ao resto desta accusaçaõ o 
julgavaõ innocente : que da segunda, e terceira accusaçaõ o 
declaravaõ innocente; e quanto á quarta que eraõ de opi-
nião que tinha havido relaxaçaõ no regimento quando o 
Colonel Quintin o commandava; porem que lhes parecia 
injusto pronunciar sentença alguma sobre esta accusaçaõ, 
visto que o Commandante das Forças o Duque de Welling-
ton ja lhe havia anteriormente communicado o seo desprazer 
sobre esta matéria ; por tanto que julgando-o somente digno 
de castigo pela primeira culpa, sentenciavaõ que elle fosse 
reprehendido do modo que mais agradasse a S. A. R. o 
Commandante em Chefe. 

Sendo a decisão do Conselho apresentada á S. A. R. o 
Principe Regente, este a aprovou: e alem disso ordenou 
que todos os officiaes que haviaõ assignado a carta contra o 
Colonel Quintin, naõ servissem juntamente no mesmo 
Corpo, mas sim que fossem distribuídos pelos diversos regi-
mentos de cavallaria, por haverem mostrado hum espirito 
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de insubordinação; alguns dos quaes claramente indicavaõ 
naõ ter em vista senaõ destruir o caracter e reputaçaõ do 
seo Commandante, pois que naõ obstante estarem auzentes 
do seo regimento quando occorreraõ as circunstancias da 
accusaçaõ haviaõ com tudo assignado a carta : e que apezar 
do Colonel Palmer nao assignar a dita, todavia que elle 
tinha perseguido o seo Commandante, e concorrido na 
opinião dos officiaes ; e por tanto que devia ser incluido na 
mesma sentença 

Os nomes dos Officiaes saõ o Coronel Palmer ; o Tenente 
Coronel G. Roberts: Capitaens Lloyd, Harding, Stuart, 
Fitzclarence, Smith, Turner, Goveen, Synge, Lord A. W. 
Hill, E. F. Fitzgerald, Tenentes H. Marquez de Worces-
ter, Carlos Eversfield, H. Somerset, Wombwell, Wyndham, 
Seymour, Henry Fitzclarence, Berkeley, Powell, Jackson, 
Richardson, Green ; Alferes R. B. Palliser. 

RENDA PUBLICA DA I N G L A T E R E A . 

A soma de dinheiro que se acha no Exchequer, e a que 
se hade receber á 8 de Novembro de 1814, para completar 
os 25,000,000 de libras, que deveraõ produzir as taxas de 
guerra do anno de 1814; e o dinheiro que existe no Ex-
chequer, e se hade receber no mesmo dia para completar a 
soma de 24,000,000 de libras que deveraõ produzir as annui-
«lades do mesmo anno, saõ as seguintes. 
Dinheiro que existe no Exchequer, 

e que se hade receber, por conta 
das Taxas de Guerra . . 18,198,632 10 4| 

DitoporcontadoEmprestimo . 8,303,841 18 7£ 

Total . . £26,502,841 8 11£ 
A soma de letras de Cambio sacadas para as despezas 

extraordinarias do exercito, e pagas do dinheiro remettido 
ao Pagador Geral das Tropas, entre o dia 24 de Dezembro 
de 1813, e o dia 1 de Novembro de 1814—he 18,921,061 
Para o qual pagamento havendo-se appropriado 

a soma de 9,000,000 que se votou na sessão 
passada para sa pagarem as despezas extraor-
dinarias do exercito em 1814; fica hum defi-
cit de . . . • 9,921,061 
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O Producto liquido das Rendas, nos annos que finalizai 
raõ a 10 de Outubro de 1813, e 10 de Outubro de 1814, 
distinguindo o producto total das Alfandegas, e Sisa, he o 
seguinte 

No. anno que Ii- No. anno q u e fi-
nalizou a ÍO de nalizou a I O d e 
O u t u b r o d e 1S13. O u ' u b i o d e 18 U . 

Direitos da Alflmdega, Conso-
lidados . . . . 3,905,936 4,193,319 

DitoDireitosAnnuaes . 2,731,091 2,636,902 
Dito Taxas de Guerra . 3,520,194 3 382,953 

ProductoToteldasAlfandegas 10,157,221 10,213,174 
Direitosda Siza, Consolidados 16,691,167 
Dito Direitos Annuaes . 462,789 
Dito Taxas de Guerra . , 5,406,203 
Producto Total da Sisa . 22,550,159 
Papel Sellado . . . 5,265.064 
Correio . . . . 1,394,000 
Taxas certas . . . 6,696,633 
Ditas de Propriedade . 13,814,153 
Ditas Territoriaes . . 1,165,322 
Miscellaneas . . . 422,600 
Pensoens, &c., Direitos Annuaes 1,500 

17,787,192 
464,042 

5,903,315 
24,154,549 
5,510,666 
1,455,000 
6,423,312 

14,189,137 
1,105,016 

383,010 

Total da Renda Liquida 60,876,652 63,461,664 

MANUFACTURAS FRANCEZAS. 

( Observer, 6 de Novembro•) 

O seguinte extracto de huma carta publicada em huma 
gazeta provincial, contem alguns bem fundados receios da 
superioridade que as manufacturas Francezas talvez venhaõ 
a ter sobre as Inglezas:—" A Normandia, particularmente 
Iluaõ, está dando agigantados passos para exceder tudo 
quanto temos em Lancashire. Naõ ha meia hora que eu 
vi na fabrica de Mr. M. a melhor maquina possível; na 
qual se fiaõ o algudaõ do Brazil ; e, segundo tenho sido 
informado, o vendem aos fabricantes por hum preço pouco 
maior que nós o podiamos vender. Elles podem tecer niuito 
rnais barato, por isso que os solários saõ muito inferiores aos 
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nossos; pagando unicamente 10 shiilings ou 10 shiilings e 
6 pence por semana ; quando em Manchester pagaõ 25, ou 
28 shiilings. Se os mantimentos naõ chegarem á estado de 
fazer com que artífice trabalhe por menos, a Normandia 
cedo supprirí aquelles mercados, que nós ate agora forne-
cíamos. Seaquelle Bill Aristocrático (o Bill sobre o trigo) 
for adoptado em Inglaterra (o que a Providenciatal naõ 
permitta) eu recearia muito as suas consequências :—ha em 
Ruaõ 30,000 pessoas empregadas em fabricas de algudaõ ; e 
em toda a Normandia 400,000 pessoas. 

JOANNA SOUTHCOTT 

Fazíamos tençaõ de naõ dizer huma única palavra sobre 
esta ridícula, e vergonhosa extravagancia, mas como ella 
tem durado tanto, e ate ganhado huma certa celebridade ; 
para mostrar-mos aos Portuguezes, que naõ he só Evora 
que tem as suas Beatas ; e ao famoso Redactor do Antiga-
lican Monitor*, que naõ saõ unicamente os Portuguezes, 
e Hespanhoes, que se entretem com procissoens de St. 
Antonio, e outras coizas semelhantes; vamos transcrever o 
mui curioso artigo seguinte, que lemos no Obscrver de 6 de 
Novembro. 

O restabelecimento da Inquisição em I [espanha, e a res-
tauruçaõ da Ordem dos Jesuítas nos Estados Eclesiásticos, 
tem dado motivo á muitas e bem merecidas invectivas 
contra os authores de taes medidas. Com tudo o fanatismo de 
Fernando, e a astuciosa politica do Papa se achaõ em bem 
digno parallelo com a loucura, e superstição da presente 
mania Southcottiana. Sim, poderáõ haver estrangeiros que 
acreditem que na Inglaterra, hum dos mais esclarecidos 
paizes no Universo, haja huma velha de CO para 70 annos, 
a qual só para encobrir hum adultério, e escapar da infâmia 
que dahi lhe proviria tenha ousado ostentar publicamente, 
que ella está pejada do espiritual e temporal suceessor do 
Salvador do Mundo; e que, oh vergonha! esta blasfémia 
naõ somente seja tolerada, mas ate tenha achado milhares 
de sequazes i 

* Os nossos leitores se lembrara- ' <!e que em o nosso No. 37 , a p » f . 
121 já mencionámos este, e out ros bons J i a o s do celebre G o l d s i m t h , f t e 
«actor do Antiyaiican Moni tor . 
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I N S U R R E I Ç Ã O 

Dos Negros contra os Senhores, nos Estados Unidos dl 
America. 

C A R T A A O E D I T O R D O M O R S I N G C H R O M C L E . 

S E N H O R , 

Tem-me cauzado a maior surpreza a leitura de hum 
paragrapho, que todas as gazetas copiáraõ á respeito de 
hum corpo de negros, que foi enregimentado na Ilha de 
Tangier em Chesapeake. Parece que hum dos meios que 
se tem empregado para levar á vante a guerra da America 
he o de revoltar os negros dos Estados do Sul contra os 
seos Senhores, e de os induzir com promessas de Liber-
dade a dezertarem para as nossas bandeiras, aonde sendo 
feitos soldados, seraõ depois conduzidos a pelejar contra 
os seos antigos Senhores, e pacificas familias. Huma tal 
medida, sanccionada pelo governo, e ja posta em execu-
ção, he hum dos actos mais contrários á religião e á 
humanidade que ja mais se praticou entre naçoens civili-
sadas. Que dirá este paiz se os Americanos, pelos seos 
continuados bons successos na guerra, se lembrarem 
de fazer huma expedição contra algumas das nossas Ilhas 
da Índia Occidental,—por exemplo a Jamaica ;—e depois 
de ter desembarcado huma força sufficiente para conter as 
nossas tropas, convidarem os escravos a assassinar os seos 
Senhores e familias, dando-lhes em premio a liberdade ? 
Que os Americanos o possaõ fazer he taõ provável como 
o que ha pouco tempo aconteceo em Plattsburgli, aonde 
11,(!00 heroes Eritanicos, vietoriosos em Portugal, Hespa-
nha, e França, fugirão diante de 1,500 indisciplinados 
Yankees 1 Em beneficio da humanidade, e a bem da honra 
da minha patria, eu espero que este diabolico plano de se-
duzir os negros á revoltar se contra os seos Senhores inde-
fensos naõ hira maisá diante, e que se lhe porá em fim hum 
termo por esses que devem ter vistas mais generozas e 
honradas, quando fazem a guerra á hum povo livre e de 
altos sentimentos. 

O Courier, e o Times tem fallado muito do honrozo 
comportamento dos conquistadores de Washington, rela-
tivamente á propriedade particular. Agora, Senhor Editor, 
sem mencionar as muitas cazas particulares que foraõ bar-
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báramente queimadas naquella Cidade, eu só perguntarei 
a estes Redactores:—se a immensa quantidade de farinha* 
tabaco» e algodaõ tomada aos pacíficos habitantes de Alex-
andria, com que ficaraõ arruinadas muitos centos de indus-
triosas familias, era propriedade particular ? Ou se a carga 
de tabaco, que se meteo á bordo do navio de S. M., o 
Dragaõ, em Junho passado, e que veio para Halifax, era ou 
naõ propriedade particular ? 

Josíitía. 
{ Morning Chronicle, 4 de Novemtro, 1814 / 
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C O R R E S P O N D Ê N C I A . 

SEGUNDA PARTE, 

£ Provas da Analyse Imparcial, Publicada no Inv. Port. 
No. XLI. pag. 126. 

E X P O S I Ç Ã O SUMMARIA, 

VOR A R T I G O S , D E T O D O S O S T R A T A D O S 

C O S C H I I D O S E N T R E 

PORTUGAL E INGLATERRA, 

D E S D E 1 6 4 0 ATE 1 8 0 7 . 

ADVERTENCIA PRELIMINAR. 

Para o trabalho que segue servi-me da Collecçaõ de Tra-
tados de G. Chalmers, impressa em Londres em 1790 por 
ser a mais conhecida, e a que contem todos os Tratados ate 
a lJaz de Paris de 1763 ; e seria quasi desnecessário observar 
que esta collecçaõ he obra de hum particular e naõ ordenada 
por authoridade publica, se do espirito de maledicancia que 
hoje prevalece naõ se podesse recear qualquer accusaçaõ por 
mais injusto e absurdo que seja o fundamento em que se es-
triba. 

Naõ será pois inútil a advertencia que estes Tratados no 
original Portuguez naõ se acham, impressos por authori-
dade publica, e naõ podendo Portugal ser obrigado senaÕ 
pelos termos do exemplar Portuguez que assignou, naõ só 
nada se pode arguir contra Portugal do que nestâ collecçaõ 
naõ se achasse conforme no sentido ao original Portuguez, 
mas nem mesmo contra a Inglaterra valeria em cazo de du-
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vida, o extracto de huma collecçaõ particular. Porem 
como he provável que as diflerenças naõ seraõ grandes, com 
a resalva acima dita prevalece a necessidade de estribar o ra-
ciocínio sobre as copias que se acham na collecçaõ boa ou 
ma, porem a única que existe impressa, e que todos podem 
consultar. 

Seria muito volumoso este papel, e ate mal pensada a re-
solução de traduzir os artigos por inteiro, pelas consequên-
cias que poderia ter huma ma tradurçaõ. Pareceu por tanto 
por todos os princípios, naõ so preferível, mas indispensável, 
o methodo de dar somente hum extracto de cada artigo, tra-
balho ingrato, e longo, e que por isso faz-se acredor á in-
dulgência dos Leitores. 

TRATADO DE 29 DE JANEIRO, 1642. 

ARTIGO I. F. 
Estipula-se paz firme, e amizade perpetua. 

II. F. 
Commercio livre aos súbditos de ambas as Naçoens se-

gundo as leis e uzos de cada huma. 
III . F. 

Os estrangeiros igualados aos naturaes nos contractos de 
compra e venda, &c., e os Inglezes em Portugal conforme 
aos Tratados entre Inglaterra e Castella. 

IV. * 
Os Súbditos Inglezes poderaõ commerciar em todos os 

domínios de Portugal na Europa. Naõ pagaraõ maiores di-
reitos do que os súbditos de qualquer outra Naçaõ em ami-
zade com Portugal ; e gozaraõ de todos os privilégios que 
tinham antes da uniaõ desta coróa com a de Castella. 

V. F. 
Os Navios de huma das duas Naçoens seraõ isentos nos 

portos da outra de toda a violência, e vexame. 
VI. * 

Prioridade concedida ao Credor Inglez sobre os bens do 
devedor confiscados pela Inquisição, e restituição ao mesmo 
credor dos effeitos que se acharem ainda em sêr, e que lhe 
pertencerem. 
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VII. * 
. Nenhum homem de mar Ingle/, poderá, nos dominios dc 

"Portugal, intentar demanda para Raver as suas soldadas, 
ainda que seja com o motivo de ter mudado de Religião, 
ou aceitado serviço Portuguez. 

VIII. * 
Os Cônsules Britânicos poderão exercer as suas funcçoens, 

ainda que naõ sejam Catholicos Romanos, 
IX. * 

Os bens dos Inglezes fallecidos saõ isentos da Jurisdicçaõ 
do Juis de orfaõs defuntos e ausentes ; e sujeitos somente á 
ido Juis conservador debaixo de certas clausulas. 

X. * 
Os Navios e generos de propriedade Britanica, naõ podc-

?aõ ser embargados pelo Governo Portuguez. 
XI. D. 

Os súbditos de qualquer das duas Potencias podem nave-
gar com todo o genero de mercadorias, e mesmo armas, para 
os portos de hum inimigo da outra. 

XII. 
Approvada para a índia a trégua feita com D. M. de 

Noronha Conde de Linhares. 
XIII. * 

Tolerancia e protecção para os Negociantes Inglezes na 
Costa d'Africa e Ilhas Portuguezas adjacentes. 

XIV. * 
Concedem-se aos inglezes os mesmos favores concedidos 

aos Hollandez.es em Portugal pelo Alvará de 21 de Janeiro, 
1641, 

XV. * 
Os Negociantes Inglezes teraõ em Portugal todos os pri-

vilégios qup para o futuro sc concederem á qualquer outra 
Naçaõ. 

XVI. * 
Promessa reciproca de enviar commissarios que regulas-

sem o frete dos Navios Britânicos empregados pelos Portu-
guezes em a Navegaçaõ do Brazil. 
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XVII. * 
"Liberdade de Consciência concedida aos Inglezes em 

Portugal com a mesma latitude que se conceder aos sub • 
ditos de qualquer outra Naçaõ. 

XVIII. F. 
Em cazo de guerra se concederá reciprocamente o prazo 

de 2 annos para que os súbditos de ambas as partes possam 
.retirar-se com os seus bens. 

XIX. F. 
Qualquer infracçaõ particular naõ infringe o Tratado in-

teiro ; e somente os reos de huma tal infracçaõ seraõ casti-
gados. 

XX. * 
O presente Tratado naõ infringe algum outro contrahido 

entre a Inglaterra e outra Potencia qualquer. 
XXI. F. 

Promessa reciproca de fazer guardar fielmente este Tra-
tado. 

II . TRATADO DE 1654. 

Ajustado entre El Rey D. Joaõ IV. e Cromwell. 

ARTIGO I. F. 
Paa firme e perpetua. 

II. F. 
Liberdade reciproca de Commercio. 

III. * 
Os Inglezes seraõ tratados com o mesmo favor que ot 

naturaes do paiz nas suas compras e vendai em Portugal 
Se llies confirmaráõ por hum Edital todos os antigos privi-
légios ; e gozaraõ das mesmas franquezas e favores que se 
concedera ou se concederem á qualquer outra Naçaõ. 

IV. F. 
Eite artigo he como o V. artigo do precedente Tratado. 
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V. * 
Do mesmo theor que o 6 artigo do precedente Tratado, 

VI. * 
O mesmo que o 7. artigo do p, T. 

VII. * 
Semilhante, pouco mais ou menos, ao 8. artigo do p. T. 

VIII. * 
Como o 9. artigo do p. T. 

IX. * 
O mesmo que o 10. artigo do p. T 

X. * 
Do mesmo theor que o artigo XI. do p. T. excepto que 

neste naõ ha reciprocidade para Portugal. 

XI. * 
Livre navegaçaõ para os Inglezes entre os portos de Por-

tugal e os do Bravil, com todo o genero de mercadorias ex-
cepto farinha, peixe, vinho, azeite, e pau Urazi). Livre na-
vegaçaõ e commercio para os mesmos nas possessoens Portu-
guezas da Asia—Precisando Portugal de navios estrangei-
ros, naõ poderá fretar outros se naõ os pertencentes á Ingla-
terra. 

N. B Para a intelligencia deste artigo refiro-me a adver-
tência preliminar. 

XII. * 
O mesmo que o artigo 14-. do\p. T. 

XIII. * 
Nenhum Inglez poderá ser prezo sem ordem escripta do 

Juis Conservador, salvo em fragante delicto. 
Nenhuma isenção ou privilegio valera contra o credor In» 

glez. 
XIV- * 

O mesmo que o^ artigo 17. do p. T. 
XV. F. 

O mesmo que o artigo 18. do p. T. 
XVI. 

Similhante ao artigo 19. dop. T., com alguma addiçaõ 
a respeito dos factos saccedidos alem do Cabo da Boa Es-
perança. 
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X V I I . * 

Em caso de duvida sobre a boa qualidade dos mantimen-
tos, será esta decidida por homens de probidade escolhidos 
pelo Magistrado do lugar, e pelo Cônsul Britânico. 

XVIII. F. 
Os portos de huma das partes seraõ franqueados aos na-

vios mercantes da outra, e mesmo de guerra, com tanto que 
estes últimos naõ passem de seis. 

XIX. D. 
Navios e fazendas de huma das partes levados por hum 

inimigo para os portos da outra, seraõ restituidos ao legitimo 
dono, fazendo-se á tempo a reclamaçaõ. 

XX. * 
Os Navios Inglezes naõ pagaráõ mais direitos de porto, 

do que se costuma pagar a El Rey ou á Camera de Lisboa. 

XXI. * 
Os Inglezes naõ pagaraõ tributos para a Capella de S. 

Jorge. Seraõ isentos de todo o serviço pessoal, e desobri-
gados de trazer armas, ou fornece-las á outrem. 

XXII. F. 
Reciproca liberdade de trato, navegaçaõ, e residencia. 

XXIII. D. 
A propriedade de huma das partes, achada abordo de 

hum navio inimigo da outra; será boa preza, porem as 
fazendas de hum inimigo abordo de hum navio de qualquer 
das duas partes contractantes, seraõ livres e intactas. 

XXIV. * e XXV. * 
Estipulam a satisfacçaõ de todas as reclamaçoens de na-

vios e generos, dinheiros e créditos, tomados em Portugal 
por occasiaõ da entrada dos Príncipes Palatinos em Lisboa, 
na conformidade dos 6 Artigos preliminares, que tinham 
sido assignados á 29 de Dezembro, 1652. 

XXVI. * 
O mesmo que o artigo 20 do p. T. 

XXVII. F. 
Similhante ao Artigo 21 do p. T. 
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XXVIII. F. 
Promette-se a Ratificaçaõ dentro de 6 mezes. 

A R T I G O S E C R E T O . 

As fazendas Inglezas nunca pagaráõ hum direito que 
exceda á 23 por cento. 

TRATADO DE CAZAMENTO 

Entre á Infanta a Senhora D. Catherina e Carlos II. d'In-
glaterra, ajustado no anno 1661. 

ARTIGO I. D. 
Confirma e ratifica todos os Tratados entre Portugal e a 

Gram Bretanhadesde 1641, como se fossem insertos neste 
palavra por palavra. 

II. * 
Cersáõ de Tanger aos Inglezes, estipulada assim que o 

cazamento da Senhora Infanta estiver feito por palavras de 
presente. 

III. F. 
Liberdade de vender os bens, concedida aos moradores 

de Tanger que quizerem voltar para Portugal, e livre exer-
cício de Religião para os que quizerem ficar. v 

IV. JL 
A mesma esquadra que tiver tomado posse de Tanger 

virá buscar a Infanta a Lisboa. 
V. M. 

Dote estipulado, dois milhoens de cruzados. 
VI. M. 

Regula a forma da recepção da Rainha em Inglaterra. 
VII. M. 

Estipula a liberdade de Religião Catholica Romana para 
a Rainha e sua familia. 

VIII. M. 
EstabeIecehuma Doaçaõ de 30 mil libras moeda de In-

glaterra, cada anno, da qual gozará a Rainha * em quanto 
viver. 
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IX. M. 
Regula a caza da Rainha. 

X. M. 
Segura a Doaçaõ da Rainha, em cazo de Sobrevivência á 

El Itey. 
XI. * 

Cessáõ de Bombaim a Gram Bretanlm com a condição 
que a Esquadra que for tomar posse daquelle Ilha, dara todo 
o auxilio aos Portuguezes na Índia e protegerá o seu o Com-
mercio e navegaçaõ. 

XIE * 
OsNegoJantes Inglezes até o numero de 4 familias po-

derão residir nas Praças de Goa, Cochim e Dio. 

XIII. * 
Concede lhes igual privilegio na Bahia de todos os Santos, 

Pernambuco e Rio de Janeiro. 
XIV. * 

Cessáõ anticipada á Gram Bretanha de tudo o que ella 
tomar na índia aos Hollandezes, excepto Mascate. Pro-
tnessa reciproca dos dois Soberanos no cazo que hum delles 
venha a fazer a conquista da Ilha de Ceylaõ; se for o de 
Portugal deverá ceder a Gram Bretanha o Porto de GalIe ; 
e se for El Rey da Gram Bretanha, deverá restituir ao de 
Portugal a Cidade e Porto de l olumbo, e em ambos os 
cazos promettem os dois Soberanos que o Commercio da 
Canella será repartido por metade entre os Portuguezes e 
Inglezes. 

XV. > 
Em consideraçaõ de todos estes privilégios e vantagens 

concedidos a El Rey da Gram Bretanha, promette Sua 
dita Magestade de tomar á peito os interesses de Portugal, e 
defendê-lo por mar e terra como se tosse a íriglaterra; e 
assim que a Senhora Infiinta au chegar promette mais de 
mandar hum soccorro de 2 mil sold; dos de pé e mil de 
Cavallo, armados e transportados á sua custa ; e de recrutar 
as faltas durante a guerra- Mas estas ti opas receberáõ soldo 
de Portugal assim que desembarcarem. 

XVI. 
Promette El Rey da Gram Bretanha, em cazo de invasaó 

tle Pcrtugal, 10 Navios de guerra; e sendo este Reino ia-
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festado pot piratas, de pôr ás ordens de El Rey de Portugal 
3 ou 4 Navios. 

Na cazo de graede aperto promette o mesmo Soberano 
por ás ordens de El Rey de Portugal todos os Navios de 
guerra que se acharem no Mediterrâneo e em Tanger. 
S. M. B ou seus successores naõ poderão exigir coisa 
alguma por este soccorro, vistas as sobreditas concessoens 
feitas por El Rey de Portugal. 

XVII. 
Alem das levas que El Rey de Portugal tem direito de 

fazer em Inglat rra pelos Tratados antigos, obriga-se El 
Rey dTnglaterra, no caso de ser posto sitio a Lisboa, Porto, 
ou qualquer cidade marítima por El Rey de Gast ?Kà ou 
qualquer outro inimigo, a dar todo o auxilio necessário em 
Navios e Soldados. 

XVIII. 

Proraette El Rey da Gram Bretanha nunca fazer paz com 
Castella que o embarace de soccorrer Portugal, e de nunca 
restituir Dunkerque ou Jamaica á El Rey de Castella. 

XIX. M. 
Renunciaçaõ da Senhora D. Catherina a toda herança e 

successaõ ao Reino de Portugal. 

A R T I G O SECRETO. 

Em attençaõ as grandes vantagens e augmento de terri-
tório que lhe deu o presente Tratado promette S. INL B. o 
seguinte: Defender as Conquistas e Colonias Portuguezas 
contra os seus inimigos presentes e futuros; mediar huma 
boa paz entre Portugal e as Províncias Unidas; obrigar os 
Hollandezes a restituir qualquer lugar que tomarem a Por-
tugal depois de 10 de Maio de 1661 : e finalmente mandar a 
índia, logo que se ratifique o Tratado actual, hum soccorro 
proporcionado as necessidades de Portugal, e as forças do 
inimigo, ficando declarado que por este soccorro naõ exigirá 
nunca satisfacçaõ alguma. 
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TRATADO 

Eutre a Portugal de huma parte, e a Gram Bretanha e a 
Hollanda dautra, ajustado em 1703. 

ARTIGO I. ate o ARTIGO XIII. inclusive. 

Todos estes artigos parecem de sua natureza temporários, 
e dictados pelo receio que inspirava a uniaõ da Hespanha 
e da França, estipulando huma alliança primeiro defensiva, 
e depois offensiva que se converteu na guerra taõ conhecida 
debaixo do nome da Grande Allian- a, ou da successaõ de 
Hespanha. I orem os artigos seguintes tem a natureza de 
peipetuos, e eternos, o que parece difficil de combinar ac-
tualmente com as vicissitudes que tem soifrido Hollanda e 
Portugal; entre os quaes ja houve estado de guerra sem que 
este Tratado fosse posteriormente renovado. 

XIV. B. 
Esta liga será perpetua. Naõ se fara paz ou trégua sem 

commum açcordo dos tres Alliados. 
XV. B. 

Reciprocidade para os Portuguezes em Inglaterra e Hol-
landa, dos mesmos privilégios que estas duas Naçoens pos-
suem em Portugal. 

XVI. * 
Se houver infracçaõ da parte de Portugal ou d'Inglaterra, 

do Tratado em que se estipulou a entrega de Bombaim, re-
gular-se haõ todas as duvidas conforme o espirito daquelle 
Tratado. 

XVII. B: 
Os Navios Portuguezes seraõ desobrigados de pagar an-

coragem no porto de Malaca, se as outras Naçoens o naõ 
pagarem. 

XVIII. B. 
Em nenhum dos portos dos tres Alliados se admittiraõ 

Piratas. 
XIX,* 

Admissão nos portos de Portugal de 12 Navios de guerra, 
de qualquer dos dois Alliados, debaixo das mesmas con-
diçoens com que antes se tinha estipulado a admissaõ de 
seis. 
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XX. F. 
Promette-se a ratificaçaõ deste Tratado no termo de S 

mezes depois da sua assignatura. 

1\ TRATADO de 1703. 

Vulgarmente chamado o Tratado de Methuen. 

Art. I. 

S. M. El Rey de Portugal promette admittir para o futuro 
os panos da laã, e todos os demais lanifícios de Inglaterra, 
como era costume antes que a importaçaõ fosse prohibida 
pelas leis, porem debaixo da condição que segue. 

II . 
QueS M. B. em seu nome e o de seus successores se 

obriga a admittir sempre de hoje em diante os vinhos de 
Portugal na Gram Bretanha, de modo que em qualquer 
tempo, seja de paz ou de guerra entre a Inglaterra e a 
Frar.ça, nunca se haja de pedir á titulo de direitos de Alfan-
dega, oii outro qualquer directa ou indirectamente, e ou 
sejam os vinhos importados em Pipas, meias Pipas, ou outros 
quaesquer cascos, se naõ o que for pedido por huma igual 
quantidade ou medida de vinho de França, deduzindo ou 
abatendo Imma terça parte do dito direito ou tributo. Mas 
se em algum tempo se attentar ou prejudicar á este abati-
mento ou deducçaõ que deve ser feita como fica dito, terá 
S. M. El Rey de Portugal o justo e legitimo direito de tornar 
a proliibir os panos de laã e todos os outros lanifícios da 
Gram Bretanha. 

TRATADO de 1715. 

Garantia dada por Jorge 1. de Inglaterra, do Tratado 
de paz feito em Utrecht entre os Reis de Portugal e Hes-
panha, mas naõ apparece garantia do Tratado feito também 
era Utrecht entre Portugal e a França. 
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TRADADO DE PARIS DE 1763. 

Entre a Inglaterra de huma parte e a França, e Hespanha 
da outra. 

A este Tratado accedeu o Plenipotenciário de Portugal, 
passando huma Declaraçaõ em como a igualdade na assi-
natura que lhe foi ali concedida naõ serviria de exemplo 
para o futuro. 

Hic labor extremus longarum haec meta viarum. 

A exposição precedente dos Tratados concluídos entre 
Portugal e Inglaterra ate a partida de S. A. R. para o Brazil 
em 1807, exposição que todo o leitor sincero liade com-
parar com os originaes, deve considerar-se como o primeiro 
Documento ou primeira prova das asserçoens contrarias 
que eu oppuz as falsidades do Author do Compendio Chrono-
logico;e naõ só porque elle escreveu no anno 1799 como por 
outras razoens assaz obvias pareceu necessário fazer ponto 
naquella grande epocha. 

Desde a paz de Utrecht, ou antes desde 1703 ate 1807, 
pode-se dizer que naõ houve Tratado algum Politico, ou de 
Commercio entre as duas Naçoens, e neste intervallo que 
passa de 100 annos constituem os Tratados que temos ex-
posto todo o seu Direito Publico. 

Ainda que as accusaçoens do A. saõ, como os assump-
tos, ora politicas, ora commerciaes, eu notei com asteriscos 
os artigos dos cinco Tratados, em que se naõ estipulou reci-
procidade alguma para os vassaiios Portuguezes ; sommando 
os quaes ha de achar se que no 1. Tratado, isto he, de 1642, 
os artigos naõ recíprocos, ou puramente em beneficio dos 
Súbditos Inglezes saõ doze e os communs nove. 

Naõ reciprocos. Communs. 

No Tratado de 1654 . 
No Tratado de 1661 ex-

cluindo 7 puramente re-
lativos ao matrimonio, e 
notados com a letra M. 

1 2 
18 

9 
11 

No 2 . do. ou de Methuen 

No. 1<>. Tratado de 1703 ex-
cluindo os 13 temporários 2 

0 
4 
2 

37 33 
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A differença lie de trinta e sete naõ recíprocos á trinta e 
tres communs: mas se reflectirmos que entre estes últimos 
vaõ comprehendidos muitos artigos de pura formalidade em 
todos os Tratados, como paz firme e amizade perpetua, 
livre commercio, bom tratamento aos súbditos e navios em 
termos genericos, estipulaçoens para o cazo de ruptura, pro-
messa dc observar os tratados, promessa de ratifica-los; 
ratificaçaõ dos Tratados antigos, que se torna em van-
tagem daquella naçaõ a que elles eram mais favo-
ráveis—Estipulaçoens do Principio da Neutralidade Ar-
mada, em tempo que os 1'ortuguezes nem pensavam 
em se valer delia : condiçoens ordinarias na cessáõ de Praças, 
estipulaçoens que ficam sendo absurdas hoje, por se ter 
supposto a paz perpetua entre a Inglaterra e Hollanda, e 
entre Portugal e Hollanda; fica mais que evidente a dis-
proporçaõ entre os artigos naõ reciprocos e os que o saõ; 
e como o pezo das concessoens commerciaes onerosas para 
Portugal, se acha nos dois primeiros Tratados de 1642 e 
1654, e pelo contrario nestes dois he que se naõ encontra 
concessão mercantil em favor dos Portuguezes, excepto a 
apparentemente reciproca da Neutralidade Armada, de 
que elles, como ja disse nem pensavam de aproveitar-se, fica 
sendo impossível dar o nome adequado ás falsidades do A. 
do Compendio Chronologico que pondera as vantagens 
grandes em esperanças que deu á Portugal o Tratado de 1654, 
e as quaes elle accusa a Inglaterra de haver illudido, com 
Actos de Parlamento subsequentes; quando ella, pelo con-
trario, naõ tinha mais do que desfructar os benefícios con-
cedidos, e nenhuma concessão que Illutlir-

Notei com a letra F. todos os artigos que saõ de pura for-
malidade, e de estilo, os quaes montam a 17 que deduzidos 
de 33, reduzem-se os communs, ou reciprocos a 16. Porem 
destes convém ainda deduzir 4, que vaõ notados com a 
letra B, e que eu ja disse que saõ absurdos hoje por sup-
porem perpetua a paz e alliança entre a Gram Bretanha, e 
a Hollanda, e entre esta e Portugal, de sorte que se reduzem 
a 12 os artigos communs. Dos quaes abatendo mais 4-, 
notados com a letra D, porque a sua utilidade era certa para 
os Inglezes, e duvidoza para os Portuguezes, que taõ fora 
estavam de navegar para a Inglaterra, e para a Europa em 
geral, que ate no artigo XVI. do Tratado de 1642, e no 
artigo XI. do Tratado de 1654, se falia no frete dos navios 
Inglezes, de que os Portuguezes se haviam de prover para 
a navegaçaõ entre Portugal e o Brazil; (e nesta classe 
dos duvidozos entra a ratificaçaõ dos Tratados antigos) vem 
a ficar somente 8 artigos communs, cujas vantagens em favor 
de Portugal consistem todas cm promessas de auxilio militar 
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por mar e terra; a troco tio qual se poile bem entendei" 
que foram estipuladas as coucessoens mercantis feitas aos 
Inglezes. 

Em íienliuni destes últimos artigos se lê ao menos o nome 
de Negociantes Portuguezes em Inglaterra, nem taõ pouco 
se faz mençaõ de navios e generos Portuguezes, ou de di-
reitos de Alfandega e de Porto que huns e outros deviam 
pagar. Naõ lia pois impudência que se possa pôr á par da 
que mostra o A. do Compendio Chronologico quando as-
severa que a Inglaterra levantou os direitos de Porto e Al-
fandega sobre os navios e generos Portuguezes, depois de 
ter promettido que naõ pagariam mais do que determinava a 
pauta ou tarifa lngleza de 1654. Pelo contrario eu me 
julgo autliorizado a estabelecer como proposiçoens incontes-
táveis as seguintes: 

I. Que os Tratados anteriores á partida de S. A. R. 
para o Brazil, parecem mais (com o e lê no Investigador 
Portuguez) liuin aranzel de privilégios para os Negociantes, 
generos, e navios estrangeiros do que hum contracto bi-
lateral entre duas Naçoens independentes. 

II. Que o nome de Negociantes Poiiuguezes residentes em 
Inglaterra naõ se acha em artigo algum dos Tratados desde 
1642 ate 1807. Estahypothesehii considerada pelos Negocia-
dores Portuguezes como impossível, ou improvável, e assim 
nada estipularaõ a esse respeito. Nem obsta a esta asserçaõ o 
artigo XV do Tratado da Grande Alliança que eu notei 
com a letra B por quanto foi feito em termos genericos, e 
todo o mundo sabe que artigos taes naõ tem força para de-
rogar leis e usos em vigor, que lhes saõ contrários ; e muito 
mais assim nos paizes que tem fotmas Republicanas como a 
Inglaterra e Hollanda aonde as Leys se naõ interpretam, 
sendo preciso revoga-las regularmente para que possam 
perder o seu vigor. Pouco mais ou menos como a nossa 
ordenaçaõ requer que nenhuma lei se entenda derogada 
por clausulas geraes, se delia se naõ fizer expressa mençaõ. 
Alem de que este Tratado de 1703 tem mais a natureza 
de temporário e ad hoc do que a de hum Tratado per-
manente. 

He logo hum consequência natural da incúria dos Ne-
gociadores de Portugal, se os súbditos Portuguezes, resi-
dentes em Inglaterra, ficaram sujeitos a todos os encarsro? 
dos naturaes do paiz pois que nenhum artigo especial os 
isentava, como isenta os Inglezes em Portugal. 

III. Que o Tratado de 1654 longe de offereper vantagens 
grandes em esperanças para Portugal foi O mais onero?» «• 

VOL. xi. v 
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que lhe podia impor hum uzurpador, qual Croniwell ou 
' Buonaparte. 

IV. Que a nossa navegaçaõ Mercantil para a Europ1; 
estava ja perdida antes do tempo do Snr. D. Joaõ IV.; e ate 
a navega<;aõ para o Brazil estava ameaçada de total ruina 
em os tratados de 1642 e 1654. 

V. Que tudo o que o A. do Compendio Chronologico diz 
a respeito dos direitos de Tonnage e Poundage he huma 
falsidade histórica, segundo ja provei na primeira parte desta 
Analyse. 

VT. Que em nenhum destes cinco tratados se faz huma 
GO vez mençaõ de genero algum Portuguez que se houvesse 
de importar á Inglaterra, e direitos dc Alfandega que de-
veria pagar, nem da differença que haveria a este respeito 
em Inglaterra entre navios Portuguezes, Inglezes, ou de 
outras naçoens, excepto no taõ famoso e taõ desacreditado 
tratado de Methuen, á cujo respeito me parecem muito 
interessantes e totalmente novas as ideas que encontrei no 
Investigador Portuguez em resposta a carta contra o ultimo 
tratado de 1810. Tam pouco se faz mençaõ alguma dc 
direitos de porto para os Navios Portuguezes em Inglaterra. 

Resta somente explicar a negativa formal, que dei ao A. 
do Compendio Chronologico contradizendo a sua asserçaõ, 
" que os Inglezes gozaram do Commercio do Brazil." Se os 
Inglezes, que ate o anno de 1807 nunca navegaram para o 
Brazil, gozaram com tudo daquelle commercio por testas de 
ferro de Lisboa e Porto; outro tanto faziam os Negociantes 
da toda a Europa, que ali residiam. Mas como se combina 
este facto notorio com as estipulaçoens taõ claras que contem 
os tratados de 1654 e 1661 í A ignorancia geral que ha das 
nossas coisas, serve de desculpa á minha particular; todavia 
tenho lido que alguns Negociantes que naquelles domínios 
se quizeram estabelecer na conformidade dos tratados, sof-
freram taes vexames da parte dos Governadores que se 
viram sempre obrigados á renunciar ao seu proposito, ate a 
formaçaõ do tratado de Utrecht, no qual ficou-se entenden-
do reciprocamente, que nem navios Inglezes, nem Fran-
ce/.es navegariam directamente para as colonias Portugue-
zas ou Espanholas. 

I ie facto notorio que em todo o reinado do Snr. D. ,Joaõ 
V., e ate 1807, naõ foi promettido á Negociante algum 
estrangeiro de se estabelecer no Brazil; e esta he a razaõ 
porque algumas pessoas entenderam que estes tratados se 
consideravam ja como antiquados, é sem vigor. 

Nos últimos trinta annos, isto he, depois de 1780 ate 
1807, talvez convinha pouco aos Iuglezes de os ressuscitar, 
em razaõ dos artigos, que elles contem, favoraveis aos prin-
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cipios da Neutralidade Armada; assim como por causa da 
conquista de Ceylaõ, e da obrigaçaõ de restituir Columbo, 
e repartir com nosco o trato da canella. 

Huma aaedocta bem curiosa que ouvi coi.tar, he a naõ 
existencia, nos Archivos de Portugal, de artigo Secreto do 
Tratado de 16õ't, pelo qual esta Potencia se obriga a naõ 
pôr mais de 23 por cento de direitos sobre todos os generos 
e manufacturas Inglezas. 

Para o Publico Portuguez nenhum destes tratados existe 
impresso. Apenas o A. da Historia Genealógica da Ca/a 
Real nos favoreceu com o do cazamento da Senhora D. 
Catherina. Quaes tem sido os fructos desta ignorancia 
geral das nossas coizas, todos o sabemos e temos visto. 

A P P E N D I C E . 

O trabalho que parecia insuperável, de revolver estes 
cinco tratados e comparar com attençaõ mais de cem geral-
mente verbozissimos artigos, huma vez vencido, cobrou o 
animo a paciência necessaria para dezejar fazer o mesmo 
trabalho sobre os tratados feitos no Brazil em 1810; naõ ja 
para responder ao Compendio Chronologico escrito onze 
annos antes, mas para comparar a Politica Transatlantica e a 
Europea. O receio porem de engrossar desnecessariamente 
o volume deste escrito, suggeriu hum plano apparentemente 
menos difficil, e prolixo. Imaginei fazer mappas compara-
tivos das Concessoens Mercantis e Politicas de Portugal d 
Inglaterra, e vice versa, debaixo de certas rubricas ; no-
tando em cada columna a diferença ou igualdade entre os 
tratados antigos e os modernos; porem a falta de tempo só 
me deu lugar para offerecer aos meus Leitores o seguinte; 
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Das Concessoens Mercantis da Inglaterra á Portugal, estipuladas nos tratados anteriores a 1807, e nos posteriores. 

'' E se o Author da carta julga que a reciprocidade estipulada foi illudida com as palavras da estipulaçaõ nos tratados 
modernos, sera obrigado a confessar também que nos antigos nem sequer promettida foi." [Inv. Port.J 
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OBSERVAÇAÕ. 

Qualquer pessoa poderá formar os tres mappas que falham, isto lie, dois das concessoens Politicas de Inglaterra á Por-
tugal e vice versa ; c o terceiro das concessoens Mercantis de Portugal a Inglaterra—e hum simples golpe de vista deci-
dirá entaõ se nos convém abolir os tratados modernas, e conservar os antigos. 
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f o s t s c r i p t u m . 

Acabo de ler neste momento hum artigo do Jornal o Por-
tiiguez em resposta a huma nota que ajuntei á priaieir. 
Parte da Anali/se Imparcial (v. Invest. Port. pa j . 132 
No. XLI.) J _ 1 

Consultando os meus proprios sentimentos, e seguindo o 
principio de Direito Natural que devemos fazer a outrem 
aquillo que desejaríamos se nos Jizesse pensei que brava hum 
acto de caridade, rectificando, nos termos mais brandos e 
polidos, huma inadvertência, á que muita gente, que cos-
tuma chamar as coizas pelos seus proprios nomes, daria 
talvez huma denominaçaõ menos suave, porem mais gram-
matical; por tanto pareceu-me estranho o mgdo assanhado 
com que o Redactor daquelle Jornal recebeu a minha cen-
sura ; e naõ pude ao mesmo tempo deixar de condoer-me 
das voltas e rodeios que elle dá inutilmente, a fim de paliar 
o seu erro, indo, naõ sei a que proposito, buscar Mon-
tesquieu, como se das faltas que este sábio commetteu, se 
seguisse mui naturalmente a consequência, que naõ de-
vemos advertir nas do nosso Redactor. Com tudo ja que 
elle he taõ coceguento sobre este ponto, e mostra huma taõ 
melindrosa solicitude por todos os partos do seu enten-
dimento, quer sejam tortos ou aleijados, naõ quero offender 
inais a sua paternal sensibilidade ; e tomarei o mesmo par-
tido que tomava Quintilio, como nos diz Horácio 

Si defendere delictum, quam vertere malles, 
Nullum ultra verbum aut operam sumebat inanem 
" Se teimoso pugnavas pelo erro, 

" Em vez de corrigilo, 
" Sem mais palavra, sem trabalho inútil, 

" As costas te voltava." 

Porem naõ consentirei que o Snr. Redactor faça uso da 
sua lógica viciosa, para tachar-me injustamente de incor-
recto e pouco exacto, como elle faz nas passagens seguintes, 
que eu naõ farei mais do que enunciar, porque o absurdo 
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lie taií palpável, que ficam escusados prolixos coimnen-
tarios. 

1. Incorrecção, de que se me increpa—Disse eu que o 
Redactor do Portuguez fazia huma injuria ao nosso Go-
verno asseverando que o Tratado dc 1654 fora negociado 
(ia parte de Portugal pc/o Inglez IV. Strickland, pojs que o 
Conde de Pennguiaõ fora mandado a Inglaterra a negociar 
aquelle Tratado." Lto naõ he exacto, brada o nosso Re-
dactor, porque naõ Iiom e só o Conde de Penaguiau, Iwvve 
mais )iegocia<lores Portuguezes que assignaia>n esse infeliz 
Tratado. Segundo pois raciocínio do Redactor, quem a-
firma a parte, porque a julga sufficiente, nega o todo. Que 
lastima que Euclides na5 tivesse vivido ate hoje para aprender 
este novo Theorema 1 

2 Incorrecção. Disse eu mais que a copia de Tratado 
de 1654 na collecçaõ de Chalmers, he tirada do Ilogistro de 
Board of Trado, ou Junta do Commercio, onde naõ eram 
necessários preâmbulos nem assignaturas. Ora ih* he bem 

•pmeo exacto (exclama outra vez o nosso Redactor) 
Chahners nau copiou so dos liegistrus da Junta do Commercio 
o Tratado de 1654, mas consultou outras muitas fontes. Ora 
porquem he, Snr. Redactor (digo eu agora,) enganche 
os seus oculos, se he curto da vista, e leia attentamente a 
seguinte advertencia de Chalmers ao Tratado de 1654. The 
following is printed froin the Treaties 173- vol. iii. p. 97, 
collated with a Latin Copy. in a book of the Board of Trade, 
intitled, Entries relating to Portugal, &c." 

Ainda que ao principio pareceu-me bem desairoso o pre-
sente que me faz o Snr. i edactor de hum par de orelhas 
asininas, consolou-se todavia o meu amor proprio quando vi 
que elle entrava também na classe dos quadrupedes. E naõ 
devo esperar, que elle me trate com mais indulgência do 
que á si mesmo. 

Naõ devo taõbem passarem claro o singular qui pro quo 
do Redactor, tomando-me por outra personagem de alta 
esfera; e a este respeito so tenho a dizer-lhe, que he para 
mim hum comprimento lisongeiro o confundir elle os meus 
escriptos com os da pessoa insinuada nas suas satíricas al-
Jusoens. 

Finalmente como cumpri a minha palavra dando a luz 
a Analyse que prometti dos tratados, aceito de boamente e 
desafio que me faz o Snr. Redactor; e com tanto que se 
naõ trate de vibrar injurias em linguagem grosseira e desen-
xabida, cm vez de argumentos, naõ tenho o menor receio 
de entrar com elle na estacada, pois se naõ tenho a lança de 
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Astolpho, metterei cm riste a da Razaõ que naõ he menos 
decisiva.* 

* Quase que ja me hia esquecendo de fal lar nos pulase mitos precipitados 
no estillo e no pensamen to ) dos quaes faz mençaõ o H e d a c o r do 
Porttiguez em liuina nota á pag. 102, e por onde rastreou, e des-
cobrio o Auctor da Analyse Impari ial. Porem como vejo q u e nin-
guém melhor do que elle podia ser Iium grande conhecedor desta es-
pecie de danças a/tas, porque taõbem ninguém melhor do que elle as 
verifica e põem em prat ica , sempre direi à este respeito duas palavras . 
Sim o nosso amável cr i t ico naõ só salta e pula com a maior graça ima-
ginável, mas a the tem a ar te mag ica de fazer saltar e pular m a r a -
v i lhosamente as grandes personagens q u e faz f igurar nos seos D r a m a s 
periodicos. No ult imo No. do seo Jorna l â pag. 70. diz elle, t r ans -
crevendo a expos iç iõ do T imes de 31 de Ou tuh ro á c e r c a d a Com-
missaõ prepara tór ia do C o n g r e s s o : — " E s t e plano alterou-se â in-
stancias do Ministro Portuguez;"—e depois com a ma i s boa fé do 
mundo acrescenta em huma nota da mesma pag . o s e g u i n t e : — " O 
T i m e s f a l l a só em hum Minis tro Por tuguez , quando saõ o tres os M i -
nistros, q u e por nossa pa r te estaõ em o Congresso de Vienna, a s a b e r ; 
Conde de Palmel la , Saldanha da G a m a , e Lobo, que por esta ordem 
vieraa do Rio nomeados : he de Crtr1 que todos tres. segundo o estilo, as-
signasttma Nota ao Congresso} porem o Times , contando o que sabia , 
naõ t inha obrigaçaõ de estar com metidas averiguaçoens, on perluxidades, 
S.C." De cei to, por naõ querer es tar taõbem Com estas mesmas pe r -
Itixidades he pois que o nosso Redac tor dá os s tos e pulos mais ex-
traordinarias do mundo. Com effeito he de Crer, que Saldanha da 
G a m a , que no dia 24 de Setemhro foi ap rezen tado ao Prit icipe R. da 
G r a õ B r e t a n h a , e teve a sua audiência de despedida para o Congresso 
de V i e n n a ; (Veja-se o Times de 26 do.) que no dia 28 à meia noite 
a inda estava em L o n d r e s ; e que só par t io em o dia 29, podesse as-
siguar a Nota ao Congresso, pa r a impedir a execuçaõ do Plano que 
devia ser sanccionado a 30 de Se tembro , e publicado 110 pr imei ro de 
O u t u b r o ? Se o Redactor do Portuguez assim o Cre, ou he Magico, ou 
dá es ta bella prenda ao Snr. Saldanha da G a m a . 

Pod ia , ainda alem deste, apon ta r ou t ro naõ pequi no pulo do nosso 
Redac to r , que elle deo em ou t r a Nota à pag. 80, e em que a t r ibue aos 
Governadores do Reno de Por tuga l a nomeaçaõ de D. Joze Mar i a de 
Souza p a r a Minis t ro da Corte de Madr id ; mas este naõ tem eomparaçaõ 
com o brilhantíssimo salto que fez dar ao Plenipotenciário P o r t u g u e z 
desde Londres a the Vienna. S e o Redactor fosse taõ leve de pe rnas 
c o m o he de pensamento, ce r tamente poder ia ser contado como o pri-
meiro En te Saltante do Universo. 

(A continuaçaõ desta segunda parte, que consiste em vá-
rios Documentos, será publicada em o No. seguinte.—Os 
Redactores.) 
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CARTA AOS REDACTORES. 

O DezembargadorVicente Joze Ferreira Cardozo da Costa 
vendo impressa no Investigador Portuguez, Jvo. 28, huma 
Kota do Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Conde de 
Funchal, Embaixador de Sua Alteza Real o Principe Re-
gente de Portugal na Corte de Londres, em que Sua Excel-
lenciase mostrava offendido, e queixozo pelo que a seu res-
peito se dizia em huma obra delle Dezembargador publicada 
na mesma Corte, na qual insizamente se fatiara no seu nome : 
intendendo que a queixa de Sua Excellencia desappareceria 
se elle Dezembargador lhe fizesse a analise, do que tinha 
escrito na referida obra : e querendo dar-lhe esta satisfacçaõ, 
athe em respeito á Augusta Pessoa, que Sua Excellencia re-
prezentana Corte de Londres, julgou conveniente escrever-
Ihe a Carta da Copia junta, desejando logo fazella publicar 
pela imprença, para que a sua satisfacçaõ naõ ficasse em par-
ticular, e passasse aos olhos do Publico. Naõ se resolveo 
com tudo a fazer adita publicaçaõ, porque sendo a Carta 
dirigida a Sua Excellenliia veio por e.̂ se faeto á pertencer-lhe 
logo em parte, o que fazia necessário o concurso da sua li-
cença, para que ella se publicasse. Constando porem a elle 
Dezembargador que Sua Excellencia se presta aos seus de-
sejos, naõ se offendendo com que elle faça imprimira Carta 
oue teve a honra de escrever-lhe, roga aos Senhores Redac-
tores do Investigador Portuguez queiraõ inserir esta e a dita 
Carta no seu Jornal, para que o Publico conheça os sen-
timentos delle Dezembargador, e a sua consideraçaõ por 
Sua Excellencia. Por esta occasiaõ ofterece os seus respei-
tos também aos ditos Senhorts Redactores. 

Dr . Vicente Joze Ferreira Cardozo da Costa. 

S. Miguel, 4? de Julho de 1814. 

Ulmo. e Exmo. Snr. 
Tive a honra de escrever a Vossa Excellencia em 28 de 

Dezembro passado segundo a Copia que com esta lhe re-
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meto, para dar a Vossa Excellencia huma satisfacçaõ sobre a 
sua Notaimpressa no Investigador Portuguez No. 28, e re-
pito esta diligencia, naõ só por temer o descaminho da Carta 
original, mas por que hum novo motivo me desafia para isto. 
Li no Correio Braziliense de Janeiro huma Diatriba muito 
vehemente contra Vossa Excellencia por occasiaõ da dita sua 
Nota, e ainda que muitas particularidades na dita Diatriba 
referidas, e cujo conhecimento era quase impossível, que eu 
tivesse era S. Miguel, sejac superabundantes para remover 
toda a suspeita da minha intervenção naquelle escripto, com 
tudo como a queixa de Vossa Excellencia recahia sobre 
huma Obra minha, pode lembrar, que seja meu o ataque feito 
a Vossa Excellencia á quem se naõ demorar a reflectir nelle 
dirigido pelas regras da Critica, e Vossa Excellencia bem 
sabe, que he desta Classe huma grande parte dos julgadores, 
que se encontrão no publico. Instaõ pois os motivos para eu 
pedir a Vossa Excellencia, se digne de condescender comigo 
nas rogativas, que lhe fiz na dita Carta, para ella se publicar 
em algum dos .Iornaes Portuguezes ahi impressos. 

Este era o meio mais seguro para se destruir toda a sus-
peita, de que fosse minha a dita Diatriba, visto que ella es-
sencialmente disconcorda em huma grande parte das minhas 
opinioens expendidas a Vossa Excellencia na dita Carta. Eu 
nella offerecia me a Vossa Excellencia para o defender, se 
Vossa Excellencia fosse censurado, eu arguido pelos factos, 
que eu referia na minha Obra ; e ratifico a minha offerta 
para responder por Vossa Excellencia a dita Diatriba na 
parte relativa á censura, que nella se lhe faz pelos ditos 
factos, se Vossa Excellencia me der licença; e espero que 
hei de vencer a sua cauza, e naõ o faço sem ella, por que 
temo, que Vossa Excellenciaoleve amai.—Desculpe-me 
Vossa Excellencia esta segunda Carta, assim como a pri-
meira, e faça-me o justiça de reconhecer em huma, e outra 
os sentimentos da minha consideraçaõ pela Pessoa de Vossa 
Excellencia aquém Deos Guarde Muitos Arinos. 

De Vossa Excellencia, &c. 
S. Miguel, 6 de Março de 1814. 

Illustrissimo e Excellentissimo Senhor 

Conde de Funchal. 

(Assignado) Vicente Joze Ferreira Cardozo. 
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IUmo. e Exmo. Snr. 
Lendo no Investigador Portuguez huma Nota assignnda 

por Vossa Excellencia na data de 28 de Setembro passado, 
relativa ao que em hum Folheto, ahi proximamente impresso, 
oscrevi sobre huma Carta por mim dirigida a Joze Diogo 
Mascaranhas, e que me haviaõ participado terhido parar as 
mãos de Vossa Excellencia, fiquei muito penalisado por ver, 
que Vossa Excellencia considerava mal tratado o seu carac-
ter, e a sua Pessoa, com o que eu escrevia ao dito respeito ; 
e naõ tendo sido a minha intenção, nem arguir a Vossa Ex-
cellencia, nem queixar me pelo facto ali referido, e inten-
dendo mesmo, que ainda sendo elle tal em todas as suas cir-
cunstancias, qual me havia sido communicado, nem dislus-
traria a Vossa Excellencia em couza alguma, nem me daria 
direito para arguir, ou queixar-me de Vossa Excellencia, vou 
explicar-me com Vossa Excellencia, e dar-lhe r.uma satisfac-
çaõ por este motivo, tendo alias, que agradecer-lhe muito 
pela publicaçaò do segundo Documento. 

Vossa Excellensia diz, que o dito Folheto o aecusa de ter 
aberto hum JUwo para Jozi1 Diogo Mascaranhas Neto, e de o 
ter interceptado, reprezentando assim as suas acçoens com 
hvma falsidade escandalosa. 

Eu havia escripto—Constou nos há muito que a carta para 
o segundo (isto he Joze Diogo Mascaranhas) cm que hia o 
Masso, que leiaiaas Ubscnaçoens para o Conde de Linhares, 
fora parar as maons de seu Irmão, o Embaixador Portuguez 
cm Londres, e que este a abrira, c Jieara com ella, desviandoa 
do destino, que nós lhe havíamos dado- ••• Ainda sem termos 
toda a certeza, assim que elle vos foi referido, nos fomos 
obrigados a escrever .... Kclla veria o mesmo Emban-] 
ador, iguaes expressoens áquellas que hiaõ na outra que 
lhe foi ter á maõ, e que elle abrira, segundo se nos escreveu dc 
Londres. Eis aqui tudo, o que pertence ao artigo, de que V. 
Excellencia trata. 

IIe por tanto evidente, que naõ pode ser a mim a quem V. 
E. attribue o ter reprezentado as suas acçoens com huma 
falsidade escandalosa, accusando-o de ter aberto, e inter-
ceptado o referido Masso, por que eu longe de affirmar al-
guma destas duas couzas, claramente patenteio, que as tenho 
por incertas, e ou seja para se dizer, que eu reprezentava as 
acçoens de V. E. com huma falsidade escandalosa, ou seja 
parase dizer que as accusava, era indispensável, que eu a 
respeito delias tivesse affirmado, ou negado alguma cousa. 
Tanto o acto de accuzar, como o de reprezentar huma acçaõ 
com falsidade exige essencialmente, e por sua natureza huma 
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affirmativa, e nenhum delles se pode conceber, quando em 
vez disso se confessa a incerteza, ou a duvida, como eu faço. 

Intendo pois, que Vossa Excellencia se refere naquellas 
suas expressoens á relaçaõ que me se fez do facto, segundo 
eu o enuncio, em quanto nella vinha a falsidade de se atri-
buir a Vossa Excallencia o ter aberto a Carta ao mesmo 
tempo, que Vossa Excellencia a naõ abrira. No mais 
Vossa Excellencia concorda com a dita relaçaõ, porque 
reconhece, que a Carta f ui parar á sua maõ, que Vossa Ex-
celiciicia Jicnra cjm ella, desviando-a do destino, que eu lhe 
tinha dado que era paru Jozc Diogo, e remetendo-a para o 
Senhor Conde cle Lin/tares, que Dcos haja cm gloria. He 
Eto justamente o que se chama interceptar huma Carta, 
como manifesta a origem deste verbo na sua composição La-
tina, que designa tomar a Carta no seu caminho, entre 
aquelle que a escrevera, e o outro a que ella se dirigia; e isto 
reconhece Vossa Excellencia ter feito em quanto a dita 
Carta. Por tanto a falsidade por Vossa Excellencia ar-
guida, consiste unicamente em se me ter referido que 
Vossa Excellencia a abrira, quando a verdade era ter che-
gado a maõ de Vossa Excellencia com a capa rasgada, e 
tèla Vossa Excellencia assim mesmo remetida para o Rio. 
sem ver o seu contheudo, como se conhece da sna Carta 
para o dito Senhor Conde de Linhares. 

Sc eu assentasse, que dislustrava a Vossa Excellencia o 
facto de ter aberto esta Carta, ainda que elle me fosse re-
ferido, como foi, eu certamente o naõ havia de apprezentar 
em publico, mesmo no caso de o ter como certíssimo, e 
muito menos naõ o tendo nesta Classe, lleferi-o, assim como 
me contaraõ, porque estava e estou persuadido, que no caso 
de Vossa Excellencia abrira Carta, na"> faria couza que lhe 
fosse censurável. Ao menos eu cujos direitos seriaõ os 
oífendidos com esse facto, nau me julgava com razaõ para 
arguira Vossa Excellencia, ou para queixar me do seu pro-
cedimento, e como entaõ entenderia eu, que algum outro 
podesse arguillo, ou queixar-se delle í 

O Governo de Lisboa acompanhou a expedição da Ama-
sonas, com officios para o Governador e Cap General 
das Ilhas dos Acçores, em que se lhe requeria por Serviço 
d e S . A . R, e beneficio da defeza do líeino, que os em-
barcados na dita Fragata se conservassem nas Ilh?s com as 
cautelas indicadas na Relaçaõ que se remetia, sendo a pri-
meira delias a seguinte, como Vossa Excellencia verá da 
Copia, que lhe remeto de huma certidão—mandada passar 
pelo dito Governador—Devem ser examinadas as suas cor-
respondências, tanto no interior das Ilhas, com > as Cartasque 
va i, ou saltem parem fora—Eque couza mais natural, do 
Qtie intender eu, que huma similhante requisitória havia 
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de ser feita a Vossa Excellencia a respeito daquelles, que da 
dita Fragata passaraõ para Inglaterra ? Olhei pois o facto, 
que me referirão praticado por Vossa Excellencia, como 
huma satisfai.aõ a esta requisitória, que dizendo se dirigida 
a bem do Serviço de S. A. R. e á beneficio da defeza do Reino, 
naõ podia deixar de desafiar o zello e attençaò de Vossa Ex-
cellencia por couzas taes. 

E ainda prescindindo desta requisitória, que eu supus 
teria havido, sendo a expedição da nmazonas por sua na-
tureza capaz de excitar no Pulilico as maiores suspeitas de 
infidelidade aos interessei do Soberano, e da Patria, a res-
peito de todos aquelles, que tiveraõ a desgraça de serem 
nella comprihendidos, como poderia eu deixar de entender, 
que ella em Vossa Excellencia faria as mesmas impressoens, 
c que conseguintemente Vossa Excellencia pela incum-
bência de vigiar sobre os interesses de Portugal nesse 
Iieino, estivesse authorisado para interceptar e abrir hum 
masso, que hia dirigido para hum dos deportados, e que 
lhe tinha hido á maõ ? Por que o remeteo Vossa Excellencia 
para a Corte do Brazil, ignorando o seu contheudo, e vendo 
no sobscrito o nome de Iiuni homem, que la naõ estava? 
Certamente foi porque este nome era hum dos comprendidos 
na expedição da Amazonas, o que tornava a Vossa Excel-
lencia justamente suspeitoso sobre as suas correspondências. 
Vossa Excellencia naõ hade mandar para as Secretarias 
d'Estado do Rio de Janeiro, todas as Cartas que lhe 
forem á maõ, para terceiras pessoas, que naõ vivem na 
America. 
1 Pois a mesma razaõ, que authorisava a Vossa I xcellencia 
para interceptar a Carta dando-llie hum destino diverso da-
quelle, que ella levava no sobscrito, o que Vossa Excellencia 
reconhece ter praticado, e que eu estaria prontíssimo a sus-
tentar como muito bein feito, se Vossa Excellencia fosse 
disso arguido, esta mesma razaõ me parecia autorizar a 
Vossa Excellenciapara abrir a minha Carta dirigida a Joze 
Diogo; e alem de muitos respeitáveis exempios de simil-
hantes procedimentos, praticados por Ministros do ca-
racter de Vossa Excellencia sem que por isso fossem cen-
surados ; na Diss. de M. Hercio de Commeatu Litterarum, 
eu acharia muito com que sustentar a minha doutrina ; 
o que posso segurar a Vossa Excellencia he, que eu nas 
circunstancias de Vossa lxcellencia interceptava e abria 
a Carta. Proveia a Deos, que par .ssem nisto todos os ata-
ques feitos aos Direitos dos Cidadaõs 1 

Vejo pois na Nota de V. Excellencia huma delicadeza 
extraordinária, c que hc certamente digna dos maiores elo-
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gios, mais expondo a V. Excellencia quaes eraõ, e quaes saõ 
as minhas ideas nesta matéria, cuido ter dado a V. Excellen-
cia o mais extenso testemunho, de que naõ tive intenção 
nem de accusar a Vossa Excellencia, nem de macular a sua 
reputaçaõ. 

Até aqui as minhas satisfaçoens, e desculpas com V. Ex-
cellencia: agora seguem se os meos agradecimentos. O ee-
guntlo Documento que Vossa Excellencia publica, mostra 
que Vossa Excellencia mandára para o Rio o Masso, que 
hia para Joze Diogo, sem ver o seu contheudo, e Vossa Ex-
cellencia desta sorte desmente, os boatos que se quizeraõ 
espalhar, e sustentar com a authoridade de pessoa, que se 
inculca ligada com Vossa Excellencia, de que tanto era falço 
naõ ter eu concorrido para a publicr.çaõ das Observaçoens, 
que na maõ Ue Vossa Excellencia existia huma Carta minha 
para Joze Diogo em que eu lhas mandava.— Importava-me 
muito que se conhecesse que isto era huma falsidade, e foi 
com este único motivo, que toquei na matéria desta Carta. 
Vossa Excellencia certifica, o que eu desejava certificado, 
isto he, que V. Excellencia naõ tinha visto huma Carta minha 
para Joze Diogo, em que eu lhe remetesse huma copia das 
Observaçoens, por que na Carta ao Senhor Conde de Li-
nhares, diz Vossa Excellencia expressamente que ignora o 
contheudo no masso, dirigido a Joze Diogo que lhe inviava. 
Dou pois a Vossa Excellencia por este motivo muitos sin-
ceros, e muitos repetidos agradecimentos. 

Eu queria dar a Vossa Excellencia todas quantas satisfa-
çoens publicas Vossa Excellencia julgasse conducentes para 
se conhecer, que nada me veio menos ao pensamento, do 
que accusar a Vossa Excellencia, ou macular a sua reputa-
çaõ pelo motivo referido. Naõ me resolvo a mandar im-
primir esta em algum dos Jornaes Portuguezes, que a hi 
se publicaõ, por que sendo dirigida a Vossa Excellencia, ja 
lhe íica pertencendo em parte, e eu privado de dispor delia, 
pelo meu particular arbítrio, mas posso segurar a Vossa Ex-
cellencia, que eu teria o maior gosto, de que Vossa Excel-
lencia juntasse á sua Nota este meu mesmo testemunho, 
em abono da sua reputaçaõ para certificar todos os Vassallos 
do Principe Regente Nosso Senhor, de que nenhuma inten-
ção houve da minha parte de desacreditar hum Ministro que 
o Mesmo Senhor honra com a sua confiança. Eu remeto ao 
Senhor Conde de Galveas huma Copia desta Carta, pedin-
do-llie que a faça publicar 110 Rio de Janeiro, para que se 
conheça na America, que tu nem me queixo, nem accuzo, 
nem quero macular a reputaçaõ de Vossa Excellencia, e 
estimaria Uimbcm, que Vossa Excellencia fizesse com que na 
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Europa se conhecesse logo, que estes eraõ os meus senti-
mentos. 

E concluo aproveitando esta occaziaõ de protestar a 
Vossa Excellencia toda a minha consideraçaõ, e todo o meu 
respeito. 

Deos Guarde a Vossa Excellencia muitos annos.—S. Mi-
guel, 28 de Dezembro, 1813.—De Vossa Excellencia Illus-
trissimo e Excellentissimo Senhor Conde de Funchal.—Mui-
to certo, e Reverente Venerador e Cr.—Vicente Joze Fer-
reira Cardozo da Costa. 

CERTIDÃO. 

Illmo. e Exmo. Snr. 

Diz Joze Aleixo de Gamboa Fragozo Vanzellcr, Fidalgo 
da Caza de Sua Alteza Real, que para requerimentos que 
tem de levar a Prezença do Príncipe Regente Nosso Se-
nhor, se lhe faz precizo que Vossa Excellencia lhe mande 
passar por Certidão o tempo que esteve prezo com senti-
nellas á vista no Castello de S Joaõ Baptista desta Cidade, 
quando foi solto para se transportar a Uha de Madeira, e á 
ordem de quem foraõ praticados todos estes procedimentos; 
por tanto implora, e pede a Vossa Excellencia lhe defira na 
forma que requer, e Receberá Merce.—O Secretario do 
Governo passe nesta por Certidão, o que sobre esta matéria 
constar dos Documentos existentes nesta Secretaria.—An-
gra, 29 de Dezembro de 1810.—ComaRubrica do Capi-
tania General Ayres Pinto de Souza.—Em cumprimento 
da Portaria passada neste requerimento—Certitico, que re-
vendo os Documentos, que paraõ nesta Secretaria do Go-
verno, tendentes á matéria de que faz mençaõ o suplicante, 
delles consta o seguinte. Que entre os diversos prezos, que 
condusio de Lisboa a esta Ilha a Fragata /jI mazonas, veio 
remetido Joze Aleixo Falcaõ, e comprehendido em Rela-
çaõ dirigida a este Governo, assignada por Joaõ Felippe da 
Fonseca, e que acompanhava o Carta do Secretario do 
Governo de Portugal D. Miguel PereiraForjaz de 17 de 
Setembro do Corrente Anno, em que se requeria ao Gover* 
nador desta Capitania, que por Serviço de S A R., e be-
neficio da defeza daquelle Reino, fossem conservados nestas 
Ilhas os sobreditos prezos com as cautellas indicadas na 
mesma Relaçaõ, onde se acha o nome do supplicante de-
baixo do titulo seguinte— Em roais liberdade debaixo dai 
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vistas da Policia Joze Aleixo Falcaõ—E a margem de-
baixo de huni Chave, em letra differente a seguinte 
verba—Pode-se-lhe permitir que passe a Ilha da Madeira— 
Outro sim vem na mencionado Relaçaõ as recommendaçoens 
seguintes, debaixo deste titulo—Instrucçaõ do que se deve 
observar a respeito de todos os que ficaõ soltos 1. Devem 
ser examinadas as suas correspondências ; tanto no interior das 
Ilhas, como as Cartas que vaõ, ou sahcm pura fura. 2. Deve-
Ihe ser prohibido juntarem-se. á. Devem se apprezentat-
todas as semanas perante o Magistrado da terra onde resi-
dem ao menos huma vez. 4 A qualquer das infraççoens 
sobre este artigo, devem seguir-se a reclusão na Cadeia, ou 
degredo para as Ilhas de Cabo Verde —Consta igualmente 
ter vindo o mesmo suplicante o bordo da dita Fragata, e ser 
nella recebido pelo Chefe d'Esquadra Matheus Pereira de 
Campos : por outra relaçaõ que tem o seguinte titulo—Rela-
çaõ dos Prezos u'Estado, que se recolherão abordo da Fra-
gata Amazonas, no dia 16 de Setembro para serem transporta-
dos á Ilha Terceira—& qual relaçaõ he datada de bordo da 
dita Fragata, em 28 do sobredito mez, e assignada pelo men-
cionado Chefe de Esquadra. Foi remetido prezo para o 
Castello de S Joaõ Baptista em consequência do Assento, 
que de tudo se tomou em Junta de 26 de Setembro, cujos 
fundamentos se pozeraõ na Real Prczença, em Oflicio de 
30 do referido mez e anno, dirigido ao Excellentissimo 
Conde das Galveas ; e ultimamente se lhe concedeo liber-
dade para passar a Uha da Madeira por Despacho de 6 de 
Dezembro corrente, em consequência de huma Carta do 
sobredito Secretario do Governo de Portugal D. Miguel 
Pereira Forjaz, que declarava de Ordem dos Governadores, 
daquelle Reino, que ao referido Joze Aleixo Falcaõ, se podia 
conceder licença para se transportar á mencionada Ilha. O 
que tudo consta dos referidos Documentos originaes, exis-
tentes nesta Secretaria, o que me reporto. 

Manoel Joze Coelho Borges, 
Secretario Interino do Governo. 

Secretariado Governo, em 29de Dezembro, 1810. 
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RESPOSTAS AOS CORRESPONDENTES. 

A Carta datada de Penafiel á 20 de Outubro, e a assignada 
—Bento Joze de Macedo Araujo e Castro—fica para o No. 
seguinte. Por occasiaõ delia, avisámos pela ultima vez os 
Senhores Correspondentes, que naõ receberemos nunca pa-
peis ou Cartas, relativas á quaesquer publicaçoens, que naõ 
venhaõ francas de porte. No mez passado de Novembro nos 
vieraõ entregar hum masso de papeis com a marcade Lisboa, 
por que nos pediaõ huma Libra e alguns xilins ; isto he, em 
boa moeda Portugueza, 4,000, e tantos reis : nós naõ o rece-
bemos, nem receberemos quaesquer outros, que naõ venhaõ 
francos, como veio a sobredita Carta do SenhorBento Joze 
d-e Macedo, &c. &c. Todos os mais, que naõ quiserem pra-
ticar o mesmo, escusaõ de gastar o seo tempo e papel para nos 
fazerem semilhantes remessas ; porque como ninguém aqui 
nos obriga á que as aceitemos, está em nossa maõ o recusa-
las. Devem porem ficar certos todos os Senhores Corres-
pondentes, que nos enviarem francos de porte as suas coni-
municaçoens, que prontamente as publicaremos, no cazo de 
naõ haver algum inconveniente que nos embarace de o fazer. 
Neste cazo com tudo avizaremos a sua recepção, e diremos 
os motivos por que deixámos de as publicar. 
k As Cartas de D. Joaõ de Castro, com tudo o mais que as 
acompanhava, foraõ recebidas no dia 28 de Novembro. Mui-
tos agradecimentos á quem as mandou. 

ADVERTENCIA DOS REDACTORES. 

Em o nosso ultimo Jornal No. 41, á pag. 143 prometemos 
dar alguns extractos das obras, que tínhamos recebido de 
Paris, e que annunciámos á pag. 144. Isto faremos pois 
quando tiver mos mais tempo e occasiaõ, relativamente ás 5 
primeiras publicaçoens. Quanto porem ás 3 ultimas, isto he: 
—Extracto de Moniteur,—Denonciation au R o i , - e t Me-
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tnoíre de Mr. Carnot,—retractámos formalmente a nossa pro-
messa; porque havendo-as lido e examinado mais de vagar, 
achámos serem libellos famosos, que nluito bem tem mereci-
do as sentenças publicadas nas Gazetas Francezas. Da 
Obra de Mr. Carnot ja os nossos Leitores podem formar idea 
pela Refutaçaõ de Mr. Salguez, que inserimos á pag. 161. do 
mesmo Numero antecedente. Por ella claramente se vê, 
que he huma escandalosa apologia do Regicidio de Lui» 
XVI. ; e neste Cazo estâmos mui bem persuadidos que todos 
os nossos Leitores taõbem no» haõ de julgar desobrigados da 
promessa de dar Extractos de huma Obra, em que se expõem 
e defendem princípios desta natureza. 

VOF,. XI. 7. 
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A O A R T I G O — P O L I T I C A . 

RESUMO 

DAS N O T I C I A S A M E R I C A N A S . 

Wathingtony 11 de Outulro, 

Os seguintes documentos respectivos ás condiçoens pro-
postas pelos Plenipotenciários Britannicos em Gante foraõ 
transmittidos pelos Plenipotenciários Americanos á Mr. 
Monroe, Secretario de Estado, e enviados pelo Presidente 
á ambas as Cazas do Congresso ; os sentimentos que elles 
excitaraõ nas duas Cazas foraõ puramente patrioticos, e quasi 
unanimes. 

Depois de certas formalidades de parte a parte, os Ple-
nipotenciários de ambas as Potencias se ajuntaraõ no dia 
8 de Agosto, e os Commissarios Britannicos propuseraõ Os 
seguintes matérias para objectos de discussão. 

1. A tomadia forçada dos marinheiros a bordo dos navios 
mercantes, e em conneiaõ com este assumpto, o direito que 
tem S. M. B. á fidelidade de todos os vassallos naturaes da 
Gram Bretanha. 

Os dittos Commissarios deraõ a entender, que o Governo 
Britannico naõ tinha grandes desejos que este objecto fosse 
discutido, porem Jomo elle havia sido hum dos principaes 
pontos de disputas entre os dois paizes, seria por conseguinte 
num dos objectos «lanegociaçaõ. 

2. Que os Alliados Indianos da Gram Bretanha seriaõ in-; 
cluidos r.a pacificacíVN e se fixariaõ certos limites para o seo 
territorio. 

Os Commissarios Britannicos disseraõ que hum arranjo 
«obre este ponto era hum sinc qiw. non ; que elles naõ tinhaõ 
authoridade para concluir hum tratado de paz, que naõ com-
prehendesse os Indioa como Alliadot dc S. M. B.; c que 
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a deraarcaçau dos limites do territorio Indiano era necessaria 
para conservar liuma paz permanente, naõ so com os índios, 
mas também entre os Estados Unidos e a Gram Bretanha. 

3. A RevisaTi dos confins que dividem os Estados Unidos 
das adj icentes colonias Britannicas 

Sobre este ponto eiles expressamente declararaõ, que o 
jseo Governo naõ tinha intenção alguma de querer aug-
mentar o seo territorio, porem que desejavam a dita revizaõ 
somente para prevenir incertezas, ou disputas. 

Havendo proposto os tres precedentes pontos para se 
discutirem, elles disseraõ que antes dos <. ominissarios Ame-
ricanas responderem se tinha") ou naõ instruci.oens para 
t itrar em negociai,oens sobre os ditos pontos, ellas julgavaò 
necesssario declarar que o Governo Britannieo naõ intentava 
renovar os privilégios, concedidos pelo ultimo tratado aoí 
Americanos, de pescaren nos limites de jurisdicçaõ Bri 
tannica, sem huma equivalente recompensa. Perguntaram 
depois Se os Commissarios Americanos tinhaõ objecção de 
discutir uEuma dos ditos pontos, ou se tinhaõ alguns a propor 
da parte do seo Governo. 

Os Commissarios Americanos responderão que elles se 
achavaõ com authoridade para discutir o primeiro, e ter-
ceiro ponto, porem que quanto a pacificaçaò Indiana, e os 
limites do territorio, e quanto aos direitos das pescarias elles 
estavaõ destituídos de instrucçoens- Que relativamente á 
pacifica.aõ Indiana elles sabiaõ que o Governo Americano 
havia nomeado Commissarios para tratar paz com os índios, 
e que era provável que ella tivesse sido concluída com 
elles. 

Os mesmos Commissarios apresentaraõ outros objectos 
que o Governo dos Estados Unidos considerava dignor, de 
discussão, a saber :—1. huma definição de bloqueio, e (con-
vindo ambas as partes) dos direitos neutraes, e bellige-
rantes. 

2. Quando poderiaõ os indivíduos fazer reclamaçoen", de 
indemnidadez por tomadias ou prezas feitas anterior ou pos-
teriormente á guerra. 

3. A estes dois pontos acrescentáraõ, que ainda haviaõ 
outros para cuja discuçaõ estavaõ autorisados, e que huma 
vez que os primeiros fossem felismente terminados, se pas-
saria depois aos últimos. 

Os Commissarios Americanos mostráraõ dezejos de saber 
quaes eraõ as intrucçoens que á este respeito tinhaõ os Com-
missarios Britannicos ; mas á isto se lhes respoiuleo com a 
pergunta seguinte ;— 
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Se no cazo de se discutir o ponto dos limites na fronteira 
dos índios, os Commissarios Americanos estavaõ persuadi-
dos, que esta discussão terminaria felismente, e seria ratifi-
cada pelo seo governo? 

Os Commissarios responderão o que deviaÕ responder, 
isto lie: que naõ estando auctorisados pelo seo governo para 
tratar este ponto, era por consequência impossível poder 
declarar, antes da discuçaõ, nem se ella terminaria felis-
mente, nem se depois seria ratificada. 

(Assignado) CHKJST. HUGHES, Jun. 
Secret. de Leg. 

As Conferencias ficâraõ por tanto adiadas, e só no dia 19 
de Agosto se tornáraõ ft renovar. 

Mr. Baker, Secretario da missaõ Britanica procurou os 
Commissarios Americanos á huma hora depois do meio dia, 
e lhes propoz huma conferencia para as tres horas. Con-
cordámos nisto, e os Commissarios Britânicos abriraõ a 
conferencia, dizendo, que haviaõ recebido novas instruc-
çoerts, e que naõ tinhaõ querido perder hum momento part-
as vir communicar. (He preciso advertir, que Lord Cas-
tlereagh tinha aqui chegado em a noite antecedente, donde 
se diz partirá á manham para Bruxellas, e dalli para 
Vienna.) 

Os Commissarios Britannicos disseraõ que o seo governo 
tinha ficado admirado por naõ termos instrucçoens para 
tratar á respeito dos índios, porque naõ era de esperar que 
Inglaterra houvesse de esquecer-se dos seos alliados, e 
deixa-los expostos ao nosso resentimento. Neste Cazo a 
ultima proposta que nos faziaõ era :—Que se assignasse hum 
artigo Provisional, admitindo este principio, sugeito com 
tudo á ratificaçaõ do nosso governo; de maneira que se 
fosse ratificado, teria effeito o Tratado, e naõ o sendo, 
ficaria nullo e sem vigor. Da aceitaçaõ ou recusaçaõ deste 
artigo dependeria pois a continuaçaõ ou naõ continuaçaõ 
das negociitçoens 

Disseraõ mais, que havendo nós representado, que a pro-
posta sobre esta matéria naõ era bastantemente explicita, o 
seo governo tinha ordenado que se nos desse a seguinte ex-
plicai, aõ :— 

Que era huma condição, slne qttti non, que os índios 
fossem incluídos na pacificaçaõ, e que como consequência 
disto, se fixassem definitivamente os limites do seo territó-
rio. Quanto á extensão do territorio Indiano, e á linha de 
limites, o governo Britânico propunha as linhas do Tratado 
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Grenville como baze, que todavia poderia ter modifica-' 
çoens:— 

Os Commissarios Americanos responderão: que dentro 
destas linhas estava comprehendido hum grande numero de 
Cidadaõs Americanos, e naõ menos talvez, que 100,000. 
Perguntámos pois, que queria fa/.er delles o governo Bri-
tânico, e á que domínio fícariaõ pertencendo ? Respon-
deo-se, que disto se trataria quando se discutisse a linha dos 
limites; mas que esses habitantes, incluídos no territorio 
dos índios, deviaõ elles mesmos fazer hum arranjo par-
ticular, e dar as providencias que julgassem mais acerta-
das. 

OsCommissarios Britânicos depois disto acrescentáraõ: 
que o seo governo tinha julgado conveniente que fossemos 
igualmente informados das suas intençoens, relativamente 
á linha dos limites entre os domínios da Graõ Bretanha, e os 
Estados Unidos. 

I. Que, huma vez que a experiencia tinha mostrado, que 
buma commum força naval dentro dos lagos produzia con-
testaçoens, e fazia a paz pouco firme, a Graf> Bretanha re-
queria, que daqui por diante os Estados Unidos naõ tivessem 
força alguma naval armada nos lagos occidentaes desde o 
lago Ontário ate o Lago Superior, ambos inclusivamente.— 
Que naõ levantassem fortiticaçoens, nem tivessem postos 
militares, ou quaesquer estabelecimentos, nas praias destes 
lagos.—E que nem mesmo jonservassem os que ja existiaõ. 
A isto se acrescentou, que a proposta era muito moderada, 
pois que a Graõ Bretanha, se naõ tivesse mui positivas in-
tençoens de naõ querer augmento de territorio, podia mui 
legitimamente exigir a cessáõ das adjacentes praias Ameri-
canas.—Que a navegaçaõ commercial, e todas as mais com-
municaçoeos ficassem no pô em que estavaõ E que a Graõ 
Bretanha conservaria o direito de ter huma for a naval 
arma la dentro dos dittos lagos, assim como fortifícaçoens 
e postos militares nas suas praias : por que se nao podia 
supor que pertendesse fazer conquistas naquelle territorio; 
pois que era alli essencialmente mais fraca que os Estadus 
Unidos. 

II . Que a linha occidental de limites do Iago Ontário, e 
dalli athe o Missisipi, devia ser tornada a examinar ; e que 
o direito que tinha a Graõ Bretanha da navegaçaõ do Mis-
sisipi lhe devia ser continuado Perguutou se lhes entaõ : 
se elles naõ mencionavaõ a linha desde o lago Woods athe o 
Missisipi ? E responderão, que alludiaõ a linha desde o 
lago Superior athe aquellerio. 

I I I . Que a Graõ Bretanha devia ter huma communica-
<;aõ segura desde Halifax e a Província da Nova Bruns-
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« ick athe Quebcc. Pcrguntando-Ihes porem os Cotíi • 
niissarios Americanos, como isto se havia de fazer, deraõ 
cm resposta:—Que era necessário ceder á Graõ Bretanha 
aquella porção de territorio do Maine, (no Estado de Massa-
( husetts^ que medeia entre a Nova Brunswick e Quebec ; e 
impedir aquella directa communicaçaõ.—Voltando depois 
para o proposto artigo provisional respectivo á pacificaçaò e 
limites Indiano", os Comniissarios Britannicos concluirão di-
rcndo.nos, que no caso das conferencias ficarem suspensas por 
naõ queremos dar o nosso assenso á tal artigo sem ulteriores 
instrucçoens do nosso Governo, a Gram líretanha naõ se jul-
garia obrigada a ater-se ás condiçoens que agora havia offe-
íecido, mas sim que ficaria em liberdade de variar, e regular 
as suas propostas, conforme os subsequentes eventos, e o es-
tado da guerra sugerissem. 

Nós interrogámos se o artigo relativo á revizaõ dos limites 
cutre os Estados Unidos c os dominios cia Gram Bretanha 
comprehendia todos os objectos que elles pretendiaÕ propor 
para discussão, e quaes eraõ as suas vistas sobre a Ilha 
" loose, e outras mais na bahia de Passamaquoddy que ha-
\ iaõ estado em nosso poder ate a presente guerra, porem 
foraõ ha pouco tomadas ? Elles responderão que aquellas 
ilhas pertencendo de justiça a Gram Bretanha (tanto, disse 
hum dos commissarios, como Northamptonshire) seriaõ cer-
tamente retidas por cila, e que nem as consideravaõ como 
objecto de discussão. 

Em consequência da maneira urgente com que elles pro-
puseraõ que os Estados Unidos naõ deveriaõ ter alguma 
força naval nos lagos, nem posto algum militar nas suas 
margens,nós perguntámos se isto era Iium sine quanon ? Ao 
que os Commissarios Britannicos naõ deraõ huma resposta 
positiva; dizendo, que tinhaõ sido sufficientemente explici-
tos ; que ja nos haviaõ proposto hum sine qua non, e quando 
osse estivesse decidido, seria entaõ tempo bastante para res-
ponder á dita questão. 

Nós entaõ dissemos, que considerando a natureza, e im-
portancia do que elles nos haviaõ communicado, despjaria-
mos que puzessem em escrito as suas propostas, antes de 
lhes dar-mos resposta; ao que elles annuiraõ ; e prometteraò 
mandar nos sem demora huma nota official. 

He quasi supérfluo dizer, que as condn oens propostas pela 
Gram Bretanha reeeberaõ da nossa parte huma unanima c 
decidida negativa Parecro nos de-necessario deter Joaõ 
Adams,so com o fim de transmittir-vos as notas officiaes re-
lativas á esta negociaçaõ ; e julgámos comprir com o nosso 
dever em immediatamente inforniar-vos, por meio desta breve 
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porem correcta exposição da nossa ultima conferencia, que 
naõ ha presentemente esperanças algumas de paz. 

Nós temos a honra de ser, ttc. 

John Quincey Adams. Jona Russel. 
J. A. Bayard. Albert Gallatin. 
H. Clay. 

N. B. Naõ transerevemos aqui as propostas inseridas em 
a nota official enviada pelos Commissarios Britannicos, visto 
que ellas saõ exactamente as mesmas, que âcimaja expoze-
mos. O resultado porem de tudo isto foi; que os America-
nos rejeitarão todas as proposiçoens do Governo Britannico, 
e que os Federalistas se uniraõ aos Republicanos para conti-
nuarem a guerra com todo o vigor. 

Quando os precedentes despachos dos Commissarios Ame-
ricanos foraõ lidos no Congresso, Mr. Forsyth propôz que 
5,000 copias fossem impressas para uso dos Membros : e M. 
Hanson emendou a moçaõ propondo em lugar de 5000, 
10,000. 

C A M E R A D O S R E P R E S E N T A N T E S , 

PREMIO A ' D E Z E R T O R E S . 

28 de Setembro, 1814. 

M. ,Fisk of Vermont disse, que lhe parecia que os Com-
mandantes Britannicos tanto por mar como por mar, costu-
marão a lançar maõ de todos os meios para induzir a nossa 
gente a desertar das nossas bandeiras; e por tanto que seria 
huma justa restribuiçaõ da nossa parte se adoptássemos taes 
medidas •. que era assas sabido que deserçoens do inimigo 
era mui frequentes ; e que estes desertores eraõ estrangeiros 
em o nosso paiz, destituídos de meios para trabalharem, «u 
comprarem terras, de cuja cultura podessem tirar huma de-
cente subsistência ; que nós tínhamos huma extensa fron-
teira mui exposta, e grande porçaõ de baldios, cuja cultura 
seria mui proveitoza ; e que afim de authorizar hum exame 
sobre a propriedade de dispor desta sorte de indivíduos de 
aorte, que antes fossem de utilidade do que de pezo ao Es-
tado, ella propunha a seguinte moçaõ:— 
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Que a Commissaõ encarregada da distribuição das terras 
publicas Laja de examinar se seria conveniente dar á cada 
de;.ertor do exercito Britannico, durante o presente anno, 
cem geiras de terras publicas, cultivando-as immediatamente 
elle desertor. 

A questão para se tomar em consideraçaõ a dita proposta 
foi decidida do modo seguinte :— 

A favor da consideraçaõ 83 
Contra ella . . 4-5 

R E L A Ç O E N S E S T R A N G E I R A S 

A seguinte mensagem do Presidente dos Estados Unidos foi 
enviada ao Senado pelo seo Secretario M. Coles:— 

Eu transmitto ao Senado huma exposição feita pela Re-
partiçaõdo Estado, em conformidade com a resolução do 
Senado do dia 26 do mez passado. 

James Madison. 
3 de Outubro, 1814. 

O abaixo assignado, Secretario de Estado, tendo sido in-
formado da resolução do Senado, pedindo ao Presidente que 
fizesse com que fosse apresentada ao Senado toda a commu-
nicaçaõ que lhe parecesse própria, sobre o pé em que pre-
sentemente se achaõ as relaçoens entre os Estados Unidos, e 
as Potentias Continentaes da Europa, tem a honra de refe-
rir. Que as relaçoens dos Estados Unidos com as Poten-
cias Continentaes da Europa eontinuaõ a ser as de paz, e 
amizade ; nem ha razaõ alguma, (segundo consta á esta re-
partiçaõ) para recear que haja mudança alguma desagra-
da vel. 

Tem-se tomado medidas para continuar as nossas relaço-
ens diplomáticas com a França debaixo do Governo existente; 
e renova las com a Hespanha,«s quaes tem estado ha tempos 
interrompidas pelas circunstancias particulares daquelle paiz. 
Relaçoens diplomáticas se haõ também renovado com as 
províncias unidas dos Paizes Baixos. O novo Governo tem 
mandado aos Estados Unidos hum Enviado Extraordinário, 
e Ministro Plenipotenciário, o qual fiai recebido. 

Com as outras Potencias do Continente da Europa as 
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nossas relaçoens Xem continuado inalteráveis desde a ultima 
Sessaõ do Congresso. 

Tudo isto respeituosamente expõem, 

James Monroe. 

Repartiçaõ do Estado 1 de Outubro de 1814. 

B U D G E T A M E R I C A N O . 

O Governo dos Estados Unidos, naõ accedentlo ás propo • 
siçoens de Inglaterra, tomou por consequência a resolução 
de continuar a guerra com todo o vigor. Mas eomo esta se 
naõ pode fazer sem avultadíssimas despezas, a Commissaõ 
incumbida das Vias e Meios, aprezentou o novo Budget á Ca-
mera dos Ueprezentantes, no qual se declaraõ as somas que 
se fazem necessarias, e o modo de as distribuir e cobrar. 
Sentimos naõ poder ja dar em o prezente No. este Documento 
por extenso, que reservamos para o seguinte ; mas para sa-
tisfazer no em tanto a curiosidade dos nossos Leitores, pub-
licaremos ao menos o seo resultado, que hé o mais essencial. 
O Secretario do Thezouro havia calculado as 

rendas necessarias para o anno de 1815, 
na soma de Dollars 10,800,OOf' 

Somas addicionaes, para que agora se reque-
rem novos, e extraordinários tributos . . 11,635,000 

Dollars 22,435,000 

Tor esta exposição se vê, que o Governo Americano, para 
continuar a guerra, he obrigado a dobrar as suas rendas, e 
por conseguinte os tributos annuaes. 

H A N O V E R . 

A pag. 276 deste mesmo No. ja transcrevemos a Nota que 
o Conde de Munster aprezentou aos Ministros das Poten-
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cias, juntos em Vienna, á cerca do novo Titulo que El Rty 
da Graõ Bretanha vai tomar como Soberano daquelle paiz. 
Depois disto se publicou em Hanover no dia 14 de Novembro 
huma ProcIamaçaÕ, datada de Carlton-hause em 26 de Ou-
tubro de 1814, pela qual se ordena, que em todos Actos púb-
licos em lugar dos antigos Titulos, se empreguem dali em 
diante os seguintes.—Rey do Reino Unido da Graõ Bre-
tanha e Irlanda, Rey de Hanover, Duque de Brunswick 
c Luneburg, &c. &c. 

D R E S D A . 

No dia 8 de Novembro, 1814, o Principe Repnin fez a en-
trega solemne do Reino de Saxonia ás Auctoridades Prus-
sianas. No discurso, que o dito Principe proferio nesta oc-
casiaõ, disse as notáveis palavras seguintes, que assas revelaõ 
qual será a futura sorte deste Reino—" Felizes destinos vos 
estaõ preparados. A Saxonia continuará á ser Saxonia ; as 
suas fronteiras permanesceraõ illesas. Huma constituição 
liberal dará estabilidade á sua existencia politica, e á pros-
peridade individual ; e debaixo da poderoza e paternal pro-
tecção de Frederico Guilherme e dos seos descendentes, naõ 
estará como athe agora exposta, cada meio século, ás cala-
midades da guerra. Com esta boa convicção, eu resigno o 
governo do vosso paiz nas maõs dos Governadores de S. M. 
El Rey de Prússia. Frederico Guilherme, hum justo e ge-
nerozo Soberano, grande na adversidade, magnanimo na 
prosperidade, cuidará de hoje em diante dos vossos destinos... 
...Assim naõ vos mostrareis indiíferentes ao meo augusto So-
berano ; pondo-vos nas maõs do seo amigo, persuadio-se que 
TOS dava huma permanente felicidade."—(O Príncipe Rep-
rin declarou no mesmo discurso, que esta entrega da Sax-
onia á Prússia se fazia em virtude de huma convenção entre 
a Rússia e aPrussia, á qual a Áustria e Inglaterra taõbem 
tinhaõ accedido.) 
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N O R W E G A . 

As noticias de Gottenburgh, ultimamente recebida-, atsc-
véraõ, que Carlos XIII. fôra em fim proclamado Rey da 
Norwega no dia 4 do Corrente. 

R I O D E J A N E I R O . 

Por falta de lugar deixámos para o proximo No. as pubii-
caçoens seguintes :—Humamui notável Provizaõ do Desem-
bargo do Paço, expedida contra o Vigário de Villa nova do 
Principe, que ousou cometer o attentado de excomungarseis 
soldados Milicianos por auxilliarem a prizaõ de hum cléri-
go, sendo-lhes ordenada pelo Juis Ordinário da mesma 
Villa. 

Hum Alvará, pela qual Sua Alteza Real o Principe Re-
gente Nosso Senhor creou em Villas o Arraial de Baependy 
com a denominaçaõ de—Villa de Santa Maria de Baependy; 
e o Arraial de Jacuhy, com a denominação de—Villa 
de S. Carlos de Jacuhy, &c. 

v a r i e d a d e s . 

C O R S Á R I O S A R G E L I N O S . 

O Morning Chronicle de 18 de Novembro de 1814, publicou 
o artigo seguinte:— 

" Outro navio, depois da Anna Maria, foi tomado pelos 
Argelinos, O Dóris, Elster, de Altona, chegáraõ á Alicante 
depois de haverem sido aprisionados, levados ao porto, e alli 
roubados de toda a sua carga, athe incluindo a propriedade 
particular dou Mestres Que miseráveis naõ saõ os governos 
da Europa, e particularmente o noss«, por soffrerwn a eon-
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tinuaçaô destes roubos vergonhosos ! Nós com toda a jus-
tiça nos indignámos contra o commercio da escravatura, e ao 
mesmo tempo consentimos junto das nossas portas este tra-
fico abominavel em tanto prejuízo dos Christaons Ignora 
por ventura o povo Inglês, que toda a Italia nos acusa da 
existência e conservaçaõ destes infames ladroens ? Os Ita-
lianos dizem, que nós os tolerámos porque elles concorrem 
p a r a diminuir o commercio dos Estadosde ltalia, e assim 
melhor monopolisarmos todo o seo commercio de costa á 
costa. E á isto acrescentaõ ; que pelos mesmos princípios 
folgámos com a renovaçaõ de todas as superstiçoens em Hes-
panha e em Italia, porque assim estamos mais seguros de 
melhor vender o nosso bacalháo. O certo hé, que nós tirá-
mos grandes proveitos desta malvada pirataria; porque pelo 
tributo que pagámos á estes barbaros, e pelo medo que elles 
tem da nossa marinha, saõ obrigados á respeitar-nos, e ao 
niesmo tempo impedem as outras naçoens de navegar livre-
mente no Mediterrâneo." 

L I S B O A . 

REAT J U N T A DO COMMERCIO. 

Quando neste mesmo No. do nosso Jornal annunciámos á 
pag. 285, a recepção dos vários papeis que havíamos rece-
bido de Lisboa, dicemosalli, que só no proximo No. pode-
ríamos principiar á publica-los, persuadidos de que neste o 
naõ poderíamos fazer. Vendo porem que ainUa temos lugar 
para dar principio á algumas destas publicaçoens, escolhemos 
de preferencia os dois Documentos seguintes, porque nos 
offerecêraõ matéria para algumas reflexoens, á nosso ver, 
importantes Ainda que seria escusado Q repeti-lo, renová-
mos com tudo o que ja por outras vezes temos asseverado ; 
nós naõ temos odio á ninguém, nem pertendemos. atacar in-
divíduos pela sua vida ou costumes privados. Denunciámos 
os defeitos e erros públicos, porque estes extraordinariamente 
influem na prosperidade general; e porque esperando bem 
servir por esta forma o Principe Regente Nosso Senhor, de 
quem recebemos mui distincta protecção, julgaríamos faltar 
ao nosso dever se assim o naõ fizéssemos. 
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PORTARIA. 

Qoe se acha no Livro da Porta da Secretaria da Rèal Junta do 
Commercio, em que se registaõ os Despachos do Tribuna!, 
na Letra N. ordenada em conferencia de 25 de Agusto de 
1814. 

Os Negociantes da Praça desta Cidade, que pedem providen-
cias paia o melhoramento da Navegaçaõ, e Commercio Nacio-
nal, sendo convocados, e ouvidos perante a Real Junta do 
Commercio em conferencia de 25 de Agosto do anno proximo 

.passado de 1813, ellegeraõ entre si huma commissaõ de seis 
Membros, que se encarregáraõ de discutir as matérias, e apre-
zentar por escrito as suas memorias relativas a estes importantes 
objectos com a preciza concizaõ, e clareza, a fim de subirem á 
Prezença de Sua Alteza Real em consulta do Tribunal. E 
porque tem decorrido o tempo de hum anno, e a dita Com-
missaõ naõ tem satisfeito com o rezultado das suas discussoens, 
participe-se a Antonio Joze Baptista de Sales, que he hum dos 
seis nomeados, e que figura neste negocio como procurador de 
todos os outros Negociantes, que haja de promover a prompta 
remessa das referidas memorias, para que juntas com as que 
enviarão os Negociantes da Praça do Porto, se possaõ tomar em 
consideraçaõ, e concluir esta dependencia assas demorada—Lis-
boa, 25 de Agosto de 1814, &c. 

C I R C U L A R 

Da Junta do Commercio. 

Para cumprimento de ordens muito recommendndas de Sua 
Alteza Real se faz necessário que Vmce., tomando as mais ex-
actas ioformaçoens, remetta á Real Junta do Commercio, Agri-
cultura, Fabricas, e Navegaçaõ destes Reinos huma nota cir-
cunstanciada de todos os Direitos, emolumentos, e encargos, 
que a titulo de Direitos propriamente chamados do Poito, pagaõ 
os Navios Nacionaes, e Estrangeiros por entrada, e sabida nestes 
Reinos, naõ somente nas respectivas Alfandegas, mas em quaes-
quer outras Repartiçoens, Mezas, ou Registos, com ai precizas 
declaraçoens de cada Naçaõ em particular, e segundo a lotaçaõ 
dos differentes Navios.i—E bem assim outra igual nota do que 
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yagaõ por este rccsmo titulo os Narioa Portugueaes em cada 
hum dos differentes Portos Estrangeiros para onde navegaõ : 
Recommendando-se muito a Vmce. a brevidade, e a maior 
clareza possível para intelligencia deste negocio Dr. Guarde 
a Vmce. Secretaiia da Real Junta do Commercio em 12 de 
Septembro de ISI1I.—Joze Acúrcio das Neves.—Senhor, âcc. 

REFLF.XOENS. 

A cerca destas duas importantes determinaçoena da R. J. do 
Commercio. 

Principiando pela circular. Para se formar idea da exactidaõ 
<jue reina cm a Secretaria d aquella Junta, bastará dizermos, 
que sendo esta circular datada de 12 de Septembro, só foi en-
tregue no dia 20 ! E com tudo nella se recommenda brevidade 
aos Negociantes aquém se expedio ; « o Tribunal principia logo 
por ser morozo em a mandar entregar 1 Como he exacto 1 Como 
iie coherente ! 

Determioa se nesta circular aos Negociantes que aprezentem 
huma nota circunstanciada de todos os Direitos, emolumentos, e 
encargos, que a titulo de Direitos propriamente chamados do 
Porto, pagaõ os Navios Nacionaes, e Estrangeiros, por entrada, 
c sahida nestes Reinos, naõ somente nas respectivas Alfandegas, 
Hias em quaesquer outras Reprezentayoens, Ivlezas, ou Registos. 

A carta, Ueprezer.taçoens, e Memorias dos Negociantes da 
Praça de Lisboa, publicadas em os No. XXXVI,—XXXVII,— 
XXXVIII, do nosso Jornal fizeraõ, segundo nos consta, anais 
viva impressão no Publico, e no Governo : Consta-nos igual-
uente que este expedira apertadíssimas ordens aquelle Tribunal 
relativas aos diversos objectos de que trauõ as sobreditas Repre-
zentaçoens, e Memorias. Eisaqui a origem da Portaria, c 
Circular, que deixamos transcritas. Mas qu?m naõ vê nestas 
medidas da Junta do Commercio hum novo meio de illudir, e 
Irustrar as ordens de S. A. R. e dos Senhores Governadores do 
Reino, para que tarde ou nunca se chegue a formar hum Regu-
lamento de Navegaçaõ c Commercio, de que tanto se preciza, e 
pelo qual todas as Praças do vasto Império Portuguez suspiraõ ? 
A Junta do Commercio, como tal, e como Tribunal Régio, 
pode expedir ordens ás Alfandegas, ás diversas Repurtiçoens, 
Mezas, ou Rtgistcs, para que lhe remeitaõ notas de tudo o qu« 
por esta circular incumbe aos Negociantes. Estas notas vindas 
dos que estaõ á testa daquellas diversas Repartiçoens teriaõ o 
cunho de officiaes; aprezer.tadas por este, ou aquelle Negociante, 
naõ. Porque raz:tõ pois f o g e a Junta uo Commercio do ca-
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roinho directo, para seguir outro que he tortuozo, incompetente, 
c morozo ? He porque naõ quer seriamente a reforma dos nume-
rozos, e fataes abusos, de que o Corpo do Commercio com 
unta razaõ se queixa. 

De mais; como podem os Negociantes andar de Repartição 
em Repartição mendigando aí informaçoens que a Junta do 
Commercio affecta dezcjar ? Tem elles tempo para isso ? K 
quando o tivessem, ha a menor probabilidade de poderem conse-
guir as informaçoens, que delle» se exigem ? E como se naõ 
envergonha a Junta do Commercio de confessar, á face do 
mundo, que ignora o que desde a sua instituição devia saber ! 
Que Tribunal de Commercio, que Tribunal de Navegaçaõ, que 
ate ignora os Direitos que nos Portos de Portugal pagaõ os 
Navios Nacionaes e Estrangeiros por entrada, e sahida ! ! ! 
Mas ja que os igr.ora, mostre ao menos boa fé, e arrependimento 
de naõ ter ate aqui cumprido os seos deveres ; e procure seria-
mente obter as informaçoens neceisarhs, expedindo as compe-
tentes ordens ás diversa» Repaitiçoebs, donde as pode obter : e 
se naõ tem authoridade para expedir taes ordens, recorresse im-
mediatamente ao Governo, que prompumente, e com a sua 
louvável actividade lhe daria as necessarias providencias ; e naõ 
fo»se incumbir ao» Negociante*, aquém o tempo naõ sobra para 
tratar dos *eos negocios, averiguaçoeDS, de que elles naõ poden 
dar conta. Tudo quanto os Negociantes podiaõ fazer, (e por 
certo que naõ foi pouco 1, acha-se nas Memorias, e Reprezenta-
çoens, que apreZentáraõ á mesma Real Junta, e que publicamos 
no3 tres citados Nos. do nosso Jornal. 

Quanto ás informaçoens, que a Real Junta exige dos Nego-
ciantes, relativamente ao que pagaõ os Navios Portuguezes cm 
cada hum dos differentes Portos Estrangeiros para onde nave-
gaò ; naõ seria melhor, e mais legal qu_- a Junta do Commercio 
as exigisse dos Cônsules Portuguezes, rezidentes nos diversos 
Porto» estrangeiros ? E se a JunU o tivesse assim feito, como 
era do seu dever, desde a sua in-,tituiçaõ ; ou pelo menos desde 
que os Negociantes de Lisboa, e Porto aprezentáraõ os seos re-
querimentos, Memorias e Reprezentaçoens, ha mais de dois 
annos, e meio, naõ teria a mesma Juntaja obtido todas as infor-
maçoens, que dezeja, ou affecta dezejnr ? 

Pelo que pertence aos Direitos que pagaõ os Navios Poitii-
guezes nos Portos de Inglaterra, leiaõ os Senhores da Junta do 
Commerciooque se acha impresso no Volume VII. do Investi-
gador Portuguez desde pag. 240 ate 242, e lá acharaõ informa-
çoens exactas a este respeito : leiaõ o que publicamos a pag. 
243, e 214 do mesmo vol. e saberaõ quanto pagaõ de menos cs 
Navios Inglezes nos Portos de Inglaterra. E sc a Juntti do 
Çornmercio cumprisse com a exactidaò, que deve, as suas obri-
garçoens, deveria ter reprexentado a necessidade, e justiça de 
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obrigares Navios Inglezes a pagar em os Portos dos Domínios 
Portuguezes tanto mais que os nossos proprios Navios, quanto 
estes pagaõ mais que os Navios Inglezes nos Portos de Ingla-
terra. 

Leiao os Senhores da Junta do Commercio o que publicamos 
no volume 10 do nosso Jornal a pag. 251 ; e lá acharaõ quanto 
paga hum Navio Portuguez de 186 toneladas que sahe do 
Porto de Lisboa, e o que paga hum Navio Americano do mes-
mo lote, saliindo do mesmo Porto: comparem a importância 
dos direitos que paga hum, e outro ; e veraõ que ha huma dif-
ferença de 55,390 contra o Navio Portuguez em nossa própria 
terra! !! Comparem o que pagou hum Navio Portuguez do 
lote 187 toneladas em New-York: e acharaõ que comparada a 
despeza, qúe alli fez, com a que pagou o Navio Americano 
no Porto de Lisboa, ha a enormíssima differença de 420,442 
reis contra o Navio Portuguez 1 ! 1 Tudo isto devia a Real 
Janta do Commercio saber, sem que fosse necessário publica-lo 
em nosso Jornal; porem naÕ só o ignorava, mas ate depois de 
0 saber, dormio sobre o cazo, como se fosse coiza da ultima 
indifferença 1 E no meio de tanto desleixo queixa-se a Junta, 
segundo nos consta, de que o Investigador ataca o respeito de-
vido a hum Tribunal Regio ! O Investigador Portuguez naõ 
ataca Trihunal algum; ataca abusos, desleixos, e faltas de cum-
primento dos seos deveres : se alguma vez he violento, he por-
jjue mais violentos saõ os males da Naçaõ : he porque o lethargo 
1 para o bem) da maior parte dos Tribunaes he tal, que so clamores 
violentos os poderão despertar ; he porque a maior parte dos 
Tribunaes tem a impudência de imputar a culpa dos nossos 
males ao Goverao ; quando as ordens, e os mais puros e pater-
naes dezejos do Governo saõ, ordinariamente, illudidos pelos 
Tribunaes, e Fur.ccionarios públicos : se estes, e aquelles querem 
ser respeitados, cumpraõ os seos deveres: he o único meio de 
o serem : e entaõ o Investigador Portuguez lhes rendera os de 
vidos gabos. 

Quanto á Portaria expedida em 25 de Agosto ao Negociante 
Antonio Joze Baptista de Sales, nós a consideramos antes como 
hum ataque feito aquelle respeitável Negociante, doque como 
huma providencia [ ara accelerar o negocio em questão. Com 
effeito : se a Commisíaõ dos seis Membros afroixou, porque a 
naõ despertou a Junta, ha mais tempo ; e só o faz depois do 
que ri'blicamos em o nosso Jornal l E que quer dizer, que 
Antoiil-J Jose Baptista de Sales Jigura neste negocia como 
procurador de todos os outros Negociantes ? Ou elle foi, ou 
naõ foi nomeado procurador dos outros Negociantes :' se o 
foi, para que dii a Junta que elle figura de procurador ? Se 
o naõ foi, para que lhe dá esse nome t Porque naõ escreveo 
a cada hum dos Negociantes de que se compoem essa com-
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missão, (que a nosso ver naõ existe), visto que naõ ha nella 
hum Prezidente, nem hum que reprezente por todos? Ofacto 
he, que dos seis Negociantes de que a Portaria falia, dois 
estavaõ ausentes na conferencia, que se fez em 25 de Agosto 
de 1813, e que estes nunca, segundo nos consta, receberão parti-
cipação alguma, ou alguma ordem da Junta do Commercio á esse 
respeito ; o que a Junta deveria ter feito. O facto he que dois 
entregárao as suas Memorias, em que disseráõ o que entendiaõ. 
O facto he que 20 Negociantes na conformidade nos Estatutos, 
aprezentáraõ á Real Junta do Commercio 34 pontos interessan-
tissimos para a mesma Junta os tomar na mais seria considera-
çaõ (veja-se o No. 36 do nosso Jornal desde pag. 748 ate 763.) 
O facto he, que se aprezentáraõ ao mesmo Tribunal outras Re-
prezentaçoens, e Memorias relativas ao assumpto (veja-se os 
Nos. 37, e 38 do nosso Jornal). O facto he que os Negociantes 
do Porto responderão também. E o que he também hum facto, 
he, que a Real Junta nada tem feito ; nada tem reprezentado : 
e vendo-se agora aportada pelo Governo de Lisboa, que naõ 
dorme ; que conhece os males da NaçaÕ, e que mui séria, e cor-
dealmente os quer remediar ; procura tornar a culpa do seu pró-
prio desleixo aos Negociantes, que longe de terem culpa, só 
merecem elogios. 

Nas ultimas Gazetas, que recebemos de Lisboa, acha-se huma 
Portaria, e Planos á ella anexos sobre a Regulaçaõ dos Corpos 
do Exercito Portuguez en: tempo de Paz : fica para o No. se-
guinte. 

VOL1 xx. 
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M A I S N O T Á V E I S D O N o . 4 1 . 

Pag. 3. affactuta, 1—, aíFectata. 
7. vine, 1—, vino. 

11. lavis, 1—, levis. 
college, 1—, collige. 

14. podar, 1—, padar. 
25. 4/)81,530,895, 1—, 4,096,530,895. 
28. ervilas, ervilhas. 
37. computarem, 1—, computar em. 
41. 693,228,336, 1—, 693,328,335. 
62. acido muriatico, huma, 1—, acido muriatico dá 

huma. 
substancias, 1—, substantivas. 

67. forem, 1—, porem. 
84. direm, 1—, derem. 

approdria, 1—, appropriar. 
93. foraõ, 1—, faraõ. 

119. liam, 1—, hum. 
127. seus leitores, 1—, meus leitores. 
128. precipio. 1—, precipício. 
— depois da Epigraphe, 1—, o seguinte—T. Payne 

let. á l 'Ab Rayn. 
129. caminha, 1—, caminhava. 
130. levaõ, 1—, levavaõ. 
133. armada, 1—, da armada. 

- 134. demonsta-la, 1—, demonstra-la. 
135. analyse, 1—, Exposição summaria. 
137. deixa-lo assim, 1—, deixa-lo perder. 
140. Iicencionando-se, 1—, licenciando. 
— depois de combinar 1—, na sua cabeça. 
— que eu naõ, 1—, que naõ. 
142. suis, 1—, sim, 
— analyse, 1—, exposição summaria. 
143. idem,—idem. 
168. pipas varias, 1—, pipas vazias. 
169. consulada, 1—, cônsul da. 
— de Agostinho, 1—, de Agosto. 
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O 

INVESTIGADOR PORTUGUEZ 

EM INGLATERRA, 

OU 

JORNAL LITERÁRIO, POLITICO, &Y. 

JANEIRO, de 1815. 

Condo et compono, quse mox depromere possim. .,HOR. 

L I T E R A T U R A P O R T U G U E Z A . 

m e m o r i a 
A CERCA DA VILLA DO REDONDO. 

roR 

B E R N A R D I N O M A N O E L D A C O S T A L I M A . 

ANNO DE 1 8 1 4 . 

§ I -

A Villa do Redondo tem o seu assento 110 Província 
do Alem-T ejo, na Commarca de Evora : tem ao P o e n t e 
esta mesma Cidade na distancia de cinco legoas ; ao 
N. O. a Villa d 'Evoramonte na distancia de duas legoas, 
ao N. a Villa e Praça d'Estremoz na distancia de tres 
legoas, ao Nordeste as Villas de Borba e Villaviçoza 
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na distancia de tres legoas, e de sete a Cidade, e 
P raça d rElvas ; ao Nascente as Villas do Alandroal, e 
Terena na distancia de duas legoas, e de cinco a Praça 
de J e r o m e n h a ; ao S. E. Villa de Monçarás na dis-
tancia de quat ro legoas ; e ao Sul a Villa de Porta! na 
distancia de sete legoas. O seu termo tem de com-
primento de Nor te a Sul cinco legoas, e de largura 
de Poente a Nascente , duas. 

§ 2. 
H e a Vil la do Redondo das da segunda ordem da 

Prov ínc ia ; comprehende seis centos fogos, muito 
b e m arruada, limpa, e aceada ; tem hum Castello an-
t igo com pequeno recinlo, aonde existem as ruinas do 
Palacio dos antigos Condes, e onde se conserva ainda 
hoje a Casa da Mizericordia, e Hospi ta l , com liuma 
pequena rua, e poucos habitantes. T e m a V i l l a h u m a 
Igre ja Matriz ; grande T e m p l o , com hum Pr ior , e 
dois Beneficiados, obrigados a Coro, e Missas pro Po-
pulo; porem a administraçaõ dos Sacramentos he só 
própria do P r i o r ; e o actual Antonio J o z e da Costa 
Vcllez he cer tamente hum Parroco e x e m p l a r ; porque 
alem de ser vir tuozo, he sábio, e exacto nas suas obri-
gaçoens, pr inc ipalmente na Pred ica , e Catequese , 
em que he eminente , e digno de se ouvir. 

§ 3. 

Per t ence ao Pr ior , e aos dois Beneficiados a de-
cima par te de todos os dízimos da Villa, e termo, per -
tencendo ao Pr io ra metade, e a outra aos Beneficiados ; 
e o restante dos Dizimos á Mitra, e Cabido D 'Evora , 
e á Pa t r i a rcha l : os Beneficiados naõ tem obrigaçaõ 
de r ez idenc ia ; tem economos com huma pequena 
pensaô, e muitas vezes obrigados pelo Metropoli tano ; 
e s e j u l g a õ por isso Benefícios simples de rendimento 
cada hum 300,000 rs. l ivres; po rque no primeiro 
anno de contribuição foi ar rendado o terço do Pr ior , 
e dos dois Beneficiados por 600,000 rs. Esta instituição 
dos; dois Beneficiados, que na sua origem coadjuvariam 
u Prior na Administraçaõ dos Sacramentos, he digna 
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de outra applicaçaõ em utilidade da Religião, e do 
Estado; porque naõ se pode imaginar como tres ele -
rigos fazem coro ; e seria de melhor applicaçaõ se a 
parte dos dizimos que tem os dois Beneficiados se 
destinasse para o sustento dos quatro Parrocos ad 
Tiutum que tem o termo, e ficariaõ livres os lavradores 
de concorrerem para a sua sustcntaçaõ com certa porçaõ 
de frutos, o que cham:iõ Bollo de Parroco ; e por 
consequência mais desonerada a Agricultura ; e nem se 
pode conceber, que sendo o principal fim da prestaçaõ 
dos dizimos a susteutaçaõ dos Parrocos, como se in-
troduzio este abuzo. 

§ 4. 
T e m mais a Villa as pequenas Igrejas seguintes, a 

da Misericórdia, a de Nossa Senhora da Saúde, e a 
de Nossa Senhora do Pe da Cruz, jun ta com a da 
Ordem Terceira de S. Francisco; e nos arrabaldes a 
Ermida de S. Pedro, a Igreja dos Frades Capuchos da 
Piedade, a Ermida de S. Sebastiaõ, e a Ermida de 
Senhor das Necessidades. 

§ 5. 

A Misericórdia com o Hospital tem 1,000,000 rs. 
de rendimento ; os administradores saõ zelosos,* e naõ 
extraviaõ, nem empenhaõ nunca este pifedozo, e útil 
estabelecimento; porque o Provedor delia, por cuja 
ordem, e despacho se fazem todas as despezas, he 
obrigado a pagar aquella que excede o rendimento, o 
qual em alguns annos he de sobejo : porem o Hos-
pital naõ serve senaõ para o curativo de algum men-
digo, e o dos pobres de Villa se faz nas suas pró-
prias cazas; o que traz muitos inconvenientes 1. que 
nunca podem ser bem tratados pela falta de l impeza , 
e assistência regular do Medico, Cirurgião, e Enfe r -
meiro: 2. que o raçaõ he comida pela família indi-

* Podemos assegurar que mui poucos os i m i t a õ ; e que he mui ne-
cessário que o Governo dê p r o m p t a s providencias c a p a z e s d e cohib i r rm as 
escandalozas di lapidaçoens q n e se p r a t i c a õ na maior p a j t c destes 
Piedozos Eb tabc l cc ime i i t o s—Os RediBtores . 

2 B 2 
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gente no primeiro d ia ; porque he costume dar-seesta, 
ou provimento para tres dias, e nos seguintes dois 
dias softVe o enfermo fome, e se sustenta do que a fa-
mília pode adquirir pela caridade, e muitas vezes co-
midas nocivas : 3. que naõ toma os remedios a tempo, 
e horas, e muitas vezes os naõ toma, e se-diz ao Me-
dico que o enfermo os tomou ; c achando efteitos que 
naõ esperava, receita outros mais fortes ; se o enfermo 
os toma recebe (muitas vezes) a mor t e ; e se os naõ 
toma, a sua morte he certa. 4. que fora do Hospital 
pelas razoens ditas se prolongaõ as moléstias, e levaõ 
niezes aqueiias, que no Hospital se curariaõ em huma 
semana : 5. f inalmente, que muitos só com huma 
pequena indisposição recorrem logo á Misericórdia, 
e fazem assim abuzo do que he propriamente para 
os doentes ; e ha por isso sempre hum grande nu-
mero de enfermos, quando no Hospital seria muito 
pequeno . 

§ 6. 

He para dezejar ver remediados estes males com a 
única providencia de se naõ curar pessoa alguma fora 
do Hospital, o qual se acha pouco provido, e sem 
os arranjos necessários pelo abuzo, que Iica notado, 
e a sua renda, e boa administraçaõ constituiriaõ hum 
Hospital bem arranjado e util ao Estado ; porque este 
naõ perderia os braços daquelles que morrem por falta 
dc cuidado, nem se privaria do trabalho d'outros por 
mais tempo do que o necessário para se curarem. 

§ 7-
He verdade que no principio haveria algumas dif-

ficuldades a v e n c e r ; porque o Povo daquella Villa 
tem o prejuizo de ju lgar indecente ir para o Hospital ; 
porem huma boa, e firme administraçaõ, em breve 
tempo, lhe faria ver, e conhecer, que naõ ha dif-
ferença em ser curado dentro, ou fora do Hospital, 
e que se alguma ha, he toda em utilidade sua. 

§ 8. 
As Ig re jade Nossa Senhora da Saude tem contiguo, 
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c! com c imniunicaçaõ hum recolhimento do mesmo 
nome, onde estaõ doze mulheres com o habito de 
Te rce i r a sdo Carmo ; foi restabelecido por Autlioridada 
Regia, e he sujeito ao Ordinário. Este Recolhimento, 
q u e he exemplar da virtude, tem as maiores propor-
çoens para ser util á Religião, e ao Es tado ; porque 
Antónia Luciana Galega, Viuva daquella Villa, mulher 
exemplar em virtude, e caridade, e que ainda hoje 
faz a saudade daquelle Povo, instituio com author i -
dacle legitima huma Capella de Missa quotidiana na 
mesma Igreja, com o fundo de dez mil cruzados em 
dinheiro, e administradoras as mesmas Recolhidas ; 
e no seu testamento, com que faleceo a 20 de Abril 
de J809, deixou ao mesmo Reco lh imen too fundo de 
vinte cinco mil cruzados em dinheiro com a obrigaçaõ 
das mesmas Recolhidas se destinarem de graça ao 
ensino publico de m e n i n a s ; porque tinhaõ alcançado 
licença de S. A. R. para o recolhimento poder ad-
quirir, c ter em dinheiro o ju ro ate áquelle fundo, c 
quantia, com a mesma obrigaçaõ. 

§ 0 . 

Naõ se tem dado direcção alguma a este taõ util 
Estabelecimento ; e he necessário que o Governo o 
teme debaixo das suas vistas, e lhe dê aquelle im-
pulso de que tanto necessita, para ser util á Religião, 
e ao Estado, ja fazendo que tenha Mestras hábeis, e 
de todas as boas prendas, e habilidades, que con-
videm os Pais a mandarem alli as suas filhas, para em 
algum tempo serem humas verdadeiras Mais de fa-
milias, de que tanto se necessita naquella Província ; 
ja fazendo-lhe dar Estatutos, em que respire huma 
educaçaõ Christaã, e civil ; ja finalmente fazendo, que 
o Recolhimento tenha arranjo, e commodo para receber 
e estarem dentro muitas Meninas por certa pensaõ 
módica ; no que faria interesse o mesmo Recolhi-
mento ; e os Pais gostozos daquella Vil la , e de toda 
a Província encaminhariaõ alli as suas filhas, certos da 
sua boa educaçaõ ; e o Estado tiraria o f ructo do sen 
cuidado, tendo boas Mais de familias, que lhe clariaõ 
filhos bem educados, que fariaõ a sua fel icidade, e 
grandeza. 
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§ 10. 
Tein a V i l l a n o A r r a b a l d e h u m c o n v e n t o de Frades 

Capuchos da Piedade no qual de ordinário moraõ 
quinze Frades, e se fazem amaveis, e respeitáveis 
p da sua regularidade, virtude, e comportamento ; e 
saõ úteis pela sua predica, continua assistência no 
confessionário, e repartição de Missas nos Domingos, 
e dias Santos pela Villa, e termo. 

§ 11. 
Ha na mesma Villa hum Celleiro, ou Depozito 

Commum de trigo, e centeio, o seu fim he beneficiar 
a Agricultura, dando-se aos Lavradores pelo j u r o 
annual de 5 por 100, pago na mesma especie : este 
fundo teve principio em 1,400 e tantos, com 40,000 rs. 
que os Moradores tiráraõ das sobras das Sizas com Au-
thoridade Regia, e hoje tem de fundo 500 moios. 

§ 1 2 . 

T e m regimento ; e a sua administraçaõ está incum-
bida a huma Junta, composta do Juis de Fora, P r e -
sidente, e Juiz Executor , e de tres Deputados, sendo 
hum destes Ecclesiastico, que he nomeado, ou p ro-
poi to pelo Arcebispo d'Evora, e confirmados pelo 
Dezembargo do Paço para servirem por tres annos ; 
e o Escrivão he o da Camara, a cujo officio anda an-
nexo ; e ha mais hum medidor eleito pela Junta . 

§ 13. 

Os ordenados, que o dito Celleiro annualmente 
paga saõ os seguintes 

Ao Ju iz de Fora 
A cada Deputado 20 
Ao Escrivão 4,000 rs. e 
Ao Medidor . 
Ao Alcaide 
Ao Escrivão das Armas 
Ao Porteiro . 

60 alqueires de trigo 
60 dos. de do. 
60 dos. de do. 
30 dos. de do. 

6 dos. de do. 
6 dos. de do. 
6 dos. de do. 
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Ao Medico 
Ao Cirurgião . 
Ao Medico 
Ao Cirurgião . O 

120 alqueires de trigo. 
60 dos. de do. 
60 dos. de Centeio. 
60 dos. de dito. 

Total 528 dos quaes saõ 408 de trigo, 
e 120 de centeio. 

Por consequência he necessário para o pagamento 
dos Ordenados o fundo de 176 moios que saõ 10,560 
alqueires, de que fica liquido o j u r o de 528 ; eo fundo 
em dinheiro—S0,000 rs. 

E s t e f u n d o t e m alguns dinheiros a j u r o ; porque o 
das execuçoens, como naõ ha necessidade de trigo 
para o mesmo fundo, se dà a juro. 

A arrecadaçaõ que principia a 16 de Agosto ate O u -
tubro, e Novembro, nas terças, e sestas feiras de cada 
semana, e em cujo tempo se dá também o trigo, e cen-
teio aos lavradores, he feita em hum celleiro proprio, 
onde tem caza de Jun ta , cujo celleiro he. fechado com 
tres chaves, tendo cada hum dos Deputados a sua. 

As contas saõ tomadas pelo Juis de Fora aos Depu-
tados que acabaõ, com assistencia^jdos novos ; porem a 
difficuldade de fazer nova eleição tem feito isto irre-
gular, e muito mais, porque a escripturaçaõ da en-
trada, e sabida era totalmente informe ate o anno de 
1S04, em cujo anno principiou a fazer-se a escriptu-
raçaõ mercantil, e taõ clara, que à primeira vista se vê 
quanta he a divida de cada devedor, e para isto foi ne-
cessário reforma de Livros, e de todas as escripturas ; 
o que ainda naõ está concluído, e depende de hum 
Juiz de Fora hábil, e prudente, que continue o mesmo 
systema, e tenha em vista, que as dividas que ja naõ 
admittem reforma, ou que os devedores estaõ muito 
alcançados, naõ devem fazer objecto de huma rigoroza 
execução, mas sim, podendo ser, de huina consigna-
ção; lembrando-se que este Depozito foi instituído 
com o que pertencia áquelle Povo, e naõ deve por 
isso ser para sua ruína. 

§ 1 3 . 

Este fundo, he de grande utilidade porque sustem 



Littralura Portuguezd. 

alguns ónus públicos, e aclia alIi o Lavrador o trigo, e 
centeio para semear, que d 'outra sorte, e em alguns 
annos lhe seria difficultozo, sem arruinar a sua subsis-
t ênc ia ; porem he necessário impreterivelmente, que a 
sua administraçaõ i;eja regular, e exactíssima; isto he 
que em todos os annos se façaõ pagar os j u r o s ; alias 
sera prejudicial ; porque nos annos abundantes que 
saõ raros na Província, todos pagaõ, e ate o proprio, 
e nestes naõ tem o Lavrador necessidade, e naõ ha 
quem queira o trigo, e centeio, e he necessário der-
rama-lo, isto he, obriga-los a receber por hum anno, 
em que naõ pagaõ ju ro . 

§ 14. 
Naõ havendo huma administraçaõ regular, e exac-

tissima, nos annos ainda os medíocres muitos poucos 
pagaõ, e apenas se satisfazem os ordenados; e fica o 
lavrador sem este recurso ; e por consequência naõ há 
o fim para que se instituio este fundo, porque quando 
o lavrador o necessita, naõ o ha, porque se naõ pagou ; 
e quando naõ necessita, ha muito, porque todos pagaõ. 

S 
§ 15. 

Naõ havendo huma administraçaõ regular , e exac-
tíssima, este fundo he prejudicial, porque pouco, e 
pouco absorve o patrimonio daquelles moradores, que 
nunca pagaõ ; porque naõ saõ obrigados a pagar ; ha-
vendo porem liuina administraçaõ regular, e exactis-
sima todos os devedores podem pagar, ainda no anno 
esteril, o juro do proprio, que tem, porque o paga-
mento he no tempo da colhei ta; e com estes juros se 
soccorre ao lavrador necessitado e por consequência 
se reduz a proprio, e todos os annos cresce este fundo. 

§ 16. 

Mostra a razaõ que assim como este he o meio d 'ac-
crescentar, e fazer grande este Celleiro, ou Depozi to , 
he também o meio da sua ruina, precedendo a ruína 
daquelle Povo, a semelhança do corpo humano, que 
creando sangue extraordinário, naõ pode vi ver, e deixa 
de existir, o que teria succedido a este fundo, apezar 
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cia sua i r regu la r idade , se naõ tivesse sido sangrado , 
como foi, lia annos , para fazer huma pon te na Ribe i ra 
do L u c e f e c i , caminho de Vil laviçozn, em q u e gastou 
h u m a g rande Somava, e no anno de ISOS e 1809 se 
remet teo de donat ivo para a Adminis t raçaõ Geral dos 
Prov imentos de bôca na P raça d 'Klvas, t r in ta moios dc 
tr igo, e cen te io . 

§ 17. 

He necessário q u e o Governo naõ porca de vista este, 
e outros iguaes Celleiros, ou Depoz i to s daque i la P r o -
víncia, dando-lhes novos regu lamentos , pa ra se rem 
uteis á Agr icul tura , e ao Es tado : á Agr icu l tu ra ha -
vendo huma administraçaõ regu la r , e exact íss ima, pela 
qual terá o lavrador necessi tado a s emen te para se-
mear ; e ao Estado, p o r q u e naõ devendo crescer es te 
fundo ex t rao rd ina r i amen te , deve app l ica r - se o excesso 
para obras publ icas , e mesmo para sus tento do E x e r -
cito, devendo hum só Minis t ro ser enca r regado da sua 
inspecção , e faze r subir todos os annos á Real P r e -
sença hum m a p p a claro, e especifico do estado, r e n -
d imento , appl icaçaõ, e accresc imo daqtiel les f u n d o s , 
para á vista del le o P r inc ipe de t e rmina r a appl icaçaõ . 
Ha uaquel la Prov ínc ia a lguns celleiros destes pa r t i cu -
lares, q u e os conservaõ ha mui tos annos , e t iraõ del les 
todos os in teresses ; e p o r q u e razaõ naõ hade tirar 
iguaes o E s t a d o dos Celleiros Públicos ? 

§ 1 3 . 

O trafico principal dos moradores desta Villa be o 
fabr ico das Sa ragoças , a que quasi todos os moradores 
se appl icaõ, e por isso he alli desconhec ida a ociozi-
dade. Div idem-se em duas classes, h u m a de fabr i -
can tes , e ou t ra de operár ios . Os fabr icantes compraõ 
a laã, pagaõ aos operár ios , e vendem as Saragoças fa-
bricadas ; e só em sua caza he escarduçada , e ca rdada 
a laã pelos ofliciaes destes officios : as mais obras saõ 
feitas pelos differentes offieictes nas suas própr ias ca-
zas, e officinas : t em Reg imen to , o Ju i s de F o r a h e o 
Conservador , ha hum Ju i s Vedor , e todos os olíieio= 
tem seu J u i z e Escrivão, obr igados a fazerem corridas 
com c V e d o r a todos o;> trabalhos da Fabr ica . 
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§ 1 9 . 

Saõ quatro as sortes de Saragoça que se fabrica: 
Dozena, que tem na urdidura mil, e dozentos iios : 
quatrozena, que tem mil, e quatro centos fios : J o -
zexena , mil e oito centos fios; c Ventena, dois mil 
fios. 

§ 20. 
As maons de obra por que passa huma Saragoça, c 

que o fabricante paga, os preços, os indivíduos, que 
occupa, e o interesse do fabricante, saõ os seguimos : 

A laã tem differentes preços, segundo os annos. 
H o - M u -
incns. HKKS. 

0,000 
1,200 2 

240 1 

9 0 0 

2 , 4 0 0 S 

2,400 40 
200 2 
480 2 
800 2 • 
160 l 
240 1 
600 2 
240 1 

18,860 19 43 
Fica a Saragoça em 32 covados, que o fabricante 

vende ordinariamente a 650 total 20,800. 
Por conseguinte temos, que huma peça de Saragoça 

occupa em hum dia no seu fabrico 19 homens, ou 
officiaes, e 42 mulheres (o que mostra a utilidade das 

Laã—2 arrobas a 4,500 rs. 
Apartar , tingir, e lavar 
Enxugar , e escarduçar 

Fica a laã reduzida a 40 ar-
rates. 

Azei te . . . . 
Cardar, a 60 rs. o arratel, e 

hum homem carda de qua-
tro a cinco arrates por dia 

Fiar, a 60 rs. o arratel, e hu-
ma mulher fia hum arratel 
por dia 

Dobar . . . . 
T e c e r . . . . 
Pizaõ . . . . 
Esp inça . . . . 
Precha . . . . 
Toza r . . . . 
Imprensa . . . . 
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fabricas ; e tem o fabricante 1,940 de lucro em cada 
peça - todas estas maons de obra saõ á custa de bra-
ços ; e por isso o fiar se estende pelas mulberes do 
termo, e villas e termos circumvizinhos. T e m sido 
os fabricantes bem negligentes em procurar maquinas 
para facilitarem alguns trabalhos, pr incipalmente car-
dar, e fiar, e fazerem melhor os seos interesses : porem 
isto procede de naõ terem visto, e nenhum c u i d a r e m 
ser o primeiro, e em fabricar me lhor ; porque he tal 
a miséria, que tanto se pagaõ as boas, como as más 
Saragoças, 

§ 21. 
As outras sortes de Saragoças levaõas mesmas maons 

de obra ; e ainda que mais caras, também as Saragoças 
tem maior preço ; e por isso tira o fabricante o mesmo 
interesse ou maior. De ordinário naõ se fazem Sara-
goças boas por duas cauzas : 1. porque naõ ha huma 
rigoroza vigilancia sobre os differentes trabalhos do 
fabrico ; pr incipalmente na precha em que se perde 
a Sa ragoça ; porque devendo fazer-se com carda, ou 
palmar de cardo, uzaõ da carda de arame, que esgaça, 
e rompe os fios da Saragoça; e isto por ser mais 
breve, e suave o trabalho : porem todos fazem cauza 
coinmum e nenhum quer ser oaccuzado r , e principal-
mente o Vedor , que he hum dos fabricantes : 2. por -
que naquella Villa naõ ha mercados de Saragoça, e só 
tres, ou quatro fabricantes as compraô por commissaõ, 
ou encommenda, ou por sua conta , e as vaõ vender 
a algumas feiras, ou mercados, o que faz com que as 
comprem, como bem querem, procurando muitas ve-
zes a necessidade do fabricante : porem tanto cusíao 
as boas, como as más Saragoças. 

§ 22. 

O fabrico das Saragoças para o fardamento dos Ba-
talhoens de Caçadores do Exerc i to poz este fabrico 
em maior movimento ; mas naõ melhorou a sua bon-
dade ; e parece-me que se melhoraria, se o Governo 
procurasse influir alguns fabr icantes daquel la Villa a 
que por sociedade estabelecessem huma pequena fa-
brica regular : po rque conhecendo elles melhor os 
seos interesses, fabricariao óptimas Saragoças, estabe-
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Iccendo maquinas, e procurariaõ manda-las onde t i-
vessem prompto c o n s u m o ; e por consefjuencia as dos 
outros fabricantes teriaõ pouca extracçaõ, e por isso 
procurariaõ faze-Ias melhor, para terem igual consu-
mo, ou mesmo para serem compradas por aquella So-
ciedade. 

§ 23. 

Naõ se l imi taõos moradores desta Villa só ao fabrico 
das Saragoças ; elles também tem Colineaes no termo, 
e fora delle, de que tiraõ hum grande interesse no 
mel , e cera, e pode dizer-se que he este hum ramo 
de industria nacional, que tem chegado alli ao seu 

Cultivaõ bem os arrabaldes, ou contos da Villa, que 
estaõ divididos em campos , ou farregiaes, e produzem 
mui to t r igo, cevada, e azei te : semeaô meloaes, e ai-
gum milho, e outros graons da Pr imavera ; finalmente 
he hum Povo Industriozo, e Religiozo. 

§ 25. 

T e m o termo da Villa do Redondo quatro freguezias 
— Santa Suzana—S. M i g u e l d o A d a v a l — S . Bento do 
Z a m b u j a l — e Nossa Senhora de Monte Virgem : tem 
duas Aldeãs—a de Santa Suzana na mesma freguezia ; 
e-a da Serra ou de Pomares na f reguezia de Nossa 
Senhora de Monte Virgem ; e nesta mesma f reguezia 
está a Ser ra d 'Ossa, que se estende do Poente a Nas-
cente ; he abundante cl'agoas, e do lado do Sul tem 
optimos pomares de espinho, que daõ muitas e Sa-
borozas limas, e laranjas : neste lado está edificado o 
Convento dos Frades de S. Paulo Primeiro Eremita, 
convento magestozo, e rico, porque tem muitas her-
dades, e a maior partindo com o mesmo Convento, 
alem das terras da Serra, onde se fazem rossas. He 
cabeça desta ordem ; e de ordinário moraõ nelle vinte 
Frades edificantes, e a lguns de avançada idade. O 
Convento tem aforado alguns pequenos terrenos aos 
moradores da Aldeia, o <jue devia continuar : porem 
como o Governo, e administraçaõ do Convento he 
quasi privativa do Reitor, que he triennal e este de 
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ordinário olha só para o sen interesse, por isso ditfl-
cidta os aforamentos, 011 os faz com interesse despro-
porcionado, e naõ adianta a Agricultura. 

§ 26. 

A Serra d 'Ossa está quasi inculta, tem valles que fa-
cilmente se podiaõ reduzi r a cultura, ou a magníficos 
soutos de cas tanho; e toda ella podia estar cheia de 
pinheiros, e outras arvores, o que seria de grande ut i -
lidade naquella Província, por ser muito falta de ma-
deiras : o terreno he proprio, e nelle ja ha tres peque-
nos pinhaes novos, que niedraõ grandemente ; e seria 
de estimar, que o Governo desse as providencias, com-
minando-se aos Senhorios, que naõ cultivando, 011 
plantando, dentro de certo t empo , se daria em 
aforamento em foro arbitrado. 

§ 27. 

O Conselho da Villa do Redondo tem hum pequeno 
Baldio, que apenas dá centeio, e consta, que dos g ran -
des Baldios, que tinha na Serra d 'Ossa está o Con-
vento de posse delles por doaçaõ, segundo dizem os 
Frades, que lhe fez a Camara da mesma Villa : o Foral 
falia nestes Baldios; mas naõ diz o sitio, nem por onde 
partem ; e 110 Archivo da Camara naõ ha documento 
algum antigo, e menos a este respeito ; e o convento se 
achaco in huma posse immcmorial. 

§ 28. 

O termo desta V i l l a c o m p r e h e n d e d u z e n t a s e tantas 
herdades, metade das quaes saõ de mato de azinheiras, 
em que se engordaõ muitos porcos desde Ou tubro ate 
Jane i ro , ou Fevereiro ; porem também tem parte de 
lavoura : a outra metade saõ de lavoura. 

§ 29". 
A A g r i c u l t u r a e m g e r a l n e s t a Província está muito 

atrazada. e bastará para prova, que os Coutos da Villa, 
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que saõ iium p e q u e n o espaço, e que naõ tem propor-
ção alguma com as herdades do termo, produzem quasi 
me tade do trigo e cevada, que produz todo o t e r m o : 
pelo que fica evidente, que se todo o termo estivesse 
dividido, e fosse cul t ivado, como os Coutos, a pro-
ducçaõ seria immensa. 

§ 30. 

Todos notaõ, que a Provincia do Alem-Te jo he falta 
de braços, e por isso h e q u e a Agricul tura está em de-
cadência : assim he ; mas para haver braços he neces-
sário que haja povoaçaõ ; para haver esta lie necessário 
que haja meios com que cada hum possa subsistir : 
logo se a Província do Alem-Te jo está dividida em 
grandes prédios, naõ pode ter grande povoaçaõ ; por-
que faltaõ os meios ; por consequência a cauza 
principal da falta, ou decadencia da agricultura he 
o estar dividida em grandes herdades. 

§ 31. 

O lavrador de huina herdade tem os criados neces-
sários para a cultura ; estes nada an gm e n t aõ a povoa-
çaõ, jiorque só subsistem em quanto saõ solteiros, e 
cazando naõ os conserva o lavrador na mesma her-
dade , naõ tem caza onde morem, porque as naõ há, 
nem onde as construírem ; e por consequência naõ 
cresce a povoaçaõ, naõ crescem os braços, nem se 
augmenta a agricultura. 

§ 
Fallemos dos lavradores, que como Pais tem o maior 

disvelo no estabelecimento de seos filhos. Caza hum 
filho ; o primeiro ponto do vista do lavrador he ver em 
que herdade ha de estabelecer o seu filho ; e por isso 
muitas vezes procura todos os meios sinistros para 
fazer expulsar o lavrador daquella herdade, e algumas 
vezes oíferecendo maior renda : o lavrador, que he 
expulso, faz o mesmo ao lavrador de outra herdade ; e 
senaõ pode, fica perdido ; e por consequência nada 
cresce a povoaçaõ, e menos os braços, e a Agricul tura . 
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